






























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































442 REVISTA DJ SUPREMO TRI.CUKAL 

SF,N'DENÇA APP-ELLADA 

Ficleudo l'edro Barreto ele Allm­
querque propõe a presente ac1:iio 
summítrio especial pnira que, aunpl­
lado por illeg-al o -acto de 28 de Fe­
vereko tle 1913. do Ministerio d:1 
Guerra, que o exonerou tlo cargo de 
almoxarifl' ela Fabrica dP · Cartu­
chos e Artefacto,; ele nuena, spja 
a Unfüo Federal comlemuacla u llw 
pagar os respectivos vPncimento~. 
que tem clPixaclo de pereehPi·, os :ju­
ros da müra p custa,-. A r(• c·011-
testou vnr nP;..ra<:iio. su~tenta1H1o na:--: 
sua,; ra,r,iip,; firn1Ps a ]pg-ali,!acle 1!0 
acto impng·natlo. em face tio art. \iO. 
§ 2. elo Dec. 8.58H. clP G <le ;\fan;o<le 
1911, que• a•pprovou o Re,l;ulamentu 
pa.ra a referitl:t F-,l hrka <l" ( 'a rtu­
chos e Artefado,; de Otwrra. Esta 
disposic;ão 1wrmittP. com pffeito, n 
demissão do empr,•_g;a1!0 t·om rn.ii,; 
de 10 anno,; dP "l'!Ti<;o". Jlor f:1Jta,; 
g-ra,Ps, llecleante ;;imples JJl'O('e,;,;o 

administrativo. P do:< autos cons_ta. 
por copia autlwutica é o iIHJnC•rito 
admini,;tl'a tivo a que re.~pÕncleu n 
auctor, pela rPtiracla da reuartic;iio. 
por divérsas veze,;, de p(,lvora parn 
a vender no intl'resse prüprio P ·dP 
outros com quem ,se mnncolllmn11í1-
rn, inquerito qne determinou n:ío sr, 

a <l<,mi"são do auctor ,como a ins­
taurni;ão ('O!ltra dlP ele ]ll'OC'PSSO 

l'riminal por ,leuuueia cio l'llinisterio 
Puhlieo l!'etleral. :S:iio impé•rta que 
o auctor tenha ,;hlo afi11:1l ahsol\'i­
tlo 11or ;;;e-ntPn<:a t!P~te J>r11prit> ,Jni­
zo, tle~de <1ue similltantp :'<t•11n•nc:u 
limitou-se- a não acceita r :t <·a pitu­
lac:iio como pec:ula to d·, s t !':! 11;;:a­

c·••e~ quP o inqufrito :1L1111i11istrath·ll 
armron tr-r o me,;nto an('i11r feito, 
vi~to se tratm· ,!e p,ílvora jíi 1•Iimi-
11a1la tl:i ,.:ua <':I rg:1 ! ",r lla 1·pr sitio 
t'l!l ]l:ll'tt• m:111,htLI t[l!l'illlar e C'l.l 

1•:trle aharnlonacla 11or 1•:1rtienln•rPs 
qm• a t·tllllJll':ll'alll :1 a,l111i11i,.:tra,::io. 
n·,·"11hPee!ldo <'tlllltni!o PX]ll'P:.:.,:1 m<·II· 
'<· em taes al'tt>., ful.'u ,1.1ra1'1· do IIH· 
.-for. Hom·e Sl'lll ,lnl'i:h ~r:l\'l' in,'­
g-nlaricla<lP. ,whn•t1Hlo ,la útima Y<'Z 

P por parte <IP réu. qlH' t'X<'l't-'.:1 o 
r·a r~n c]p almoxa rife. rn,1,.: " qne 11:111 

~p p(HlP ]!p('p:.:;~,arianlPlltP ,..:11:--:rr-11t:tl'. 

Lieante ,la tlontTi11:1 P ,lo Ho~,.:o direi­
to é a ,;11:1 <·apit11la1;-,o ,,0111,; j1P1·11!::-
to ... " ( fh. 1:2 \' 1. :---: Psl <'" tPrmo,.:. 

JULCi<l I:\ll'ROCEI>E:S:TI•~ a a,•. 
l:iio 11rop{);-;t;1 o ('()ll(ll'll!l\O () :! lH"t!ll' 

na;- custas. 
Rio tlP .Ta11Piro. 1.º tlt• 1)pzp111hro 

11P 1!•1--1. -- J:1111/ ti,· ,"1J11.~·11 .l!11r!iiui. 

Appellação Civel n. 2.277 

RELATOR:-0 sn. :Ml:\'ISTRO u-:O:\'I lLU!O!s, 
APPELLANTES:-0 J. SECCIONAL DE MINAS GERAE:S ,. outros. 
APPELLADOS:-A UNIAO FEDERAL e outros. 

A transrnissão do terrc110 expropria­
do só se opéra, effertiva111f'ntc, pela in­
cle1wnúação do respectivo va1or, fi.raclo, 
na falta de accôrdo, por rrrbitmme11to. 

ACOORDAM 

Vistos, expóstos e discutidos estes autos clr appellação l'Ívt•l, ('lll 

que são appellantes o ,Juiz Federal do Estado llr 1\Iinas Gt>n1Ps, a 
União Federal e João de Deus da Costa e ontros, r appcllaclos os 
mesmos, verifica-se que a hypóthese é a seguink : João dr Dem; ela 
Costa e outros, especificadamente ennumerados na inicial rlr fls. :!. 
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como senhores e possuidores, em commum, que são, dos immóveis 
ruraes denominados Vinhático e Goimes, situados no Município de 
Santa Quiteria, no Estado de Minas Geraes, allega:ndo que ha dois 
annos, mais ou menos, a Companhia E. F. Oeste de Minas, repre­
sentante da União na construcção do trecho entre Henrique Galvão 
e Bello Horizonte, invadiu os referidos immóveis, em virtude de 
simples decreto de desapropriação, sem que tivésse precedido in­
demnização, nos termos da Lei, causando-lhe com isso os damnos e 
prejuízos mencionados na inicial de fls 2, propuzéram contra a 
União, no Juízo Federal do Estado ele Minas, a presente acção or­
dinária, para o fim de ser ella condemltlada a pagar-lhes a impor­
tancia de 41 :309$600, como indemnização dos damnos e prejuízos 
cansados pelos seus prepóstos. Contestada por negação, sendo pósta 
a causa em próva, procedeu-se á vistoria com arbitramento, respon­
dendo os peritos unanimemente aos quesitos formulados pel~s par­
tes. Seguindo a causa seus termos, foi, pelo Juiz a qiw, proferida a 
sentença de fls. 129, julgando procedente, em parte, o pedido dos 
auctores. Dessa sentença, appelláram os anctores e a ré, não tendo 
porêm, aquelles arrazôado sua appellação. O Sr. Ministro Procura­
dor Geral da Republica, no seu officio a fls. 148, opinou pela re­
fórma da sentença appellada, no sentido ele ser reduzida á quantia 
ele 2 :620$000 a indemnização devida aos auctores, por que as re­
staurações e concertos ordenados pela sentença appellada já fôram 
executado~. Isto posto: 

AOCORDAi\I negar provimento ás appellações, para confirmar, 
como confirmam, a sentença appellada, que condemnou a União ás 
restaurações, eone<'rtos e indemnizações especificadas na mesma sen­
tença, pagas as custas proporcionalmente. E assim julgam, por que, 
emborn approvados os planos e plantas das obras entre Bello Hori­
zonte e Henrique Galvão, na Estrada de Ferro Oeste ele Minas, en­
tendendo-se expropriados, em favor ela União, os prédios e terre­
nos nelle comprehendidos e necessários para a execuçã.o elas obras, 
a transmissão só se tornaria effectiva pela indemnização_ elo respecti­
vo valor fixado, na falta de accôrdo, por arbitramento. Ao emvez, 
os propóstos da União, sem que houvésse precedido accôrdo ou ar­
bitramento, com flagrante violação da Lei, iniciáram e proseguiram 
nas obras, praticando os factos de que se queixam os auctores ap­
pellantcs. Si, como allegou o Sr. Ministro Procurador Geral da Re­
publica, as reparações e concertos ordenados 1m sentença já fôram 
executados, do que aliás não existem próvas nos autos, a União, que 
disso dr provas na execução, para que sejam deduzidas as que cf­

fectivamcnte tiYércm sido executadas. 
Supremo Tribunal Federal 28 de Agosto de 1918. - H. do Espí­

rito Santo. P. - Leoni Ramos, Relator. - E. Lins. - .A. Pires e 
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Alb11querq1te. - Vivefros de Castro. - André Cavalcwnt'i. - Pedro 
Jfibielli. - G. Nat.aT. - João Mendes. - J. L. Coelho e Campos. -
Sebastião de Lncerda. - Canuto Scwm:va. -· Pedro Lesga. - Godo­
fredo Cwnha. - Fui presente, Miiniz Barreto. 

Appcllação Civel n. 2.522· (•) 

RELA'rOR:-O SR. l\IINISTRO J. L. COELHO E l'Ai'IIPOS. 
APPELLANTES: - O ESTADO DOR. G. DO SUL e ZAMBRANO & LA POIRTA. 

APPELLADA:-A CIA. DE LOTERIAS .N'ACIO:S-AES DO BRAZIL. 

Interpretação do art. :n e seus §§,da 
Lei Federal n. 2.321, de 30 de Dezem­
bro de 1910, sobre extracçfies de lote­
rias da Uniºão e dos Estados. 

AOOORDAM 

Vistos, expóstos e discutidos rsfrs autos (1P rmharg-os, oppóst.os á 
fl. 169, pelo Estado do Rio Grande do Sul e Zambrano & Lja Porta, 
ao Accordam de fls. 168 v., que reformon a sentença de primeira 
instancia, para julgar procedente a acção, que lhes foi intL>ntada 
pela Companhia de Loterias Nacionaes rlo Brasil, nos trrmo,; dr sua 

inicial ele fls. 2 - ; o Supremo Tribunal: 
considerando que, ou se entenda. como alguns, que pela Lei n. 

2.321, de 30 de Dezembro de 1910, art. :-n, § 11 - era pcrmittida 
aos Estados a extracção de loterias, em quanto as extrahisse a União, 
ou que, segundo outros, essa permissão só a tinham os Estados com 
contractos lotéricos vigentes ao tempo da Lei, - licito era ao Es­
tado do Rio Grande do Sul crlebrar o contracto em questão, de que 
são cessionarios Zambrano & La Porta: no 1.º caso, pela permissão 

ampla a todos os Estados, só com a limitação do prazo, no 2.0 caso, 
por que tinha o Estado emhargantP contracto de loterias a expirar 
em 1912, f!UP elle podia prorogar on modificar, na fórma da ci­
tada Lei: 

considerando que, nwsmo neste segundo caso, intenção não foi da 
Lei - impôr ao Estado a renovação do contracto l'.Om o mesmo con­
tractante anterior, P antes, como de razão, deixar a seu arhitrio con-

( *) Yü<le rnl. XVI, 1mg. 547 - N, da R. 
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tractar com o mesmo, on outra pessôa, - segundo conviésse. -E isto, 
por que não auctorizou a Lei sómente a prorogação, caso em que 
seria o mesmo_ contractante anterior, - mas tambem a modificar 0 

contracto existente, attendendo-lhe ás clausulas, pessôas e cousas, 
conforme o interesse do Estado. Nem podia ser d,e outro modo: 1.º 
por rp1c nenhuma cláusula do seu contracto garantia ao contractante 
anterior a preferrencia, siquer, do novo contracto; 2.0 por que, 0 

contracto com pessôa divérsa podia ser, como foi, do interesse do 

Estado: 3.º por r1ue a propria Lei 2.321 - não mandou posterior­
mentP eontractar com o anterior contractant0, nem podia fazel-o 
por attentatório de sua autonomia cll' Estado, na execução de ser­
viços peculiares srns: 

consir1l'rando que outra não foi, nem podia ser, a razão principal 
da auc-torização - não sómente para prorogar, mas tambem para 
modifo·ar taes contractos, - como é claro da Lei 2.919, de 1914, 

art. ~-t- 11. 1~ - auctorizanclo a renovação e alteração de taes con­
tractos, - o que vale por uma interpretação da Lei 2.321, de 1910; 

considerando r1ue essa permissão de modificar, renovar ou al­
terar os ditos contractos existentes - affécta a todo o contracto, 
nas cláusulas e na pe,c,sôa do contractante, não só pela significação 
dássica dos vocálmlos, como pelo interesse do estado, que foi o es­
eópo ela Lei. e pela autonomia elo mesmo na administração dos seus 
ser\"H:ns: 

cnnsiderando ([ ue. (1e outro modo, viria a se.i· a pessôa do con­
tractante anterior, - o unico artigo inalteravel do contracto; e, 
portanto, o contracto mesmo, - dependente tudo ele sua vontade, 

de sorte que nem por agentes seus diréctos pudésse o Estado extrair 
loterias concedidas em seu brneficio: absurdo de tamanho vulto, 
q1w rnmmcial-o é condemnar a interpretação, do r1ue delle resulta; 

considerando. que, em taes circumstancias, _ obrigar o Estado a 

acceitar a propósta, em concorrencia publica menos vantajosa do 
c:ontractante anterior, que tambem concorreu, seria attentar contra 
o sru legitimo interesse, razão da Lei, e contra a sua autonomia na 

gerencia elos seus ne~ócios peculiares; 

considerando r1ne, com esse contracto, só porque não foi celebrado 
pelo ex-contractantr, não aclveiu á União, nem á Companhia embar­
gada, que a rrpresenta, prejuízo algum; por isso que a sua sitnn­
ção, no ponto dr vista ele concorrencia elas loterias, ficou a mesma, 

c•omo se fôsse o eontracto feito com o dito ex-contractante; 

eo11sideranc1o q11e, pelo exposto, seria aberrante do senso eom­
mum, amrnllar o contraeto em questão, só por que não foi celebrado 

com o rx-contractante. rtue nenhum direito tinha á preferencia, e 
sem ([Ue. dr q11alqner fórma, fôsse por isso, prrjnclicacla a compa-
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nhia embargada. Pelo exposto e o marn do;, autos, o Supremo Tri­
bunal - recebendo os embargos 

RE•FóRMA o Accorclam embargado, para que subsista a senten­
ça de 1.ª instancia, pelos fundamentos acima adduzidos. Pagas as 
custas na fórma da Lei . 

.Supremo Tribunal Federal, 11 de Setembro de 1918. ---:- H. do Es­

pírito Santo, P, com voto. - J. L. Coelho e Campos, Relator. - E. 
Lin-s, vencido: desprezei os embargos, pelos fundamentos do Ac­
cordam embargado, bem como pelos ela impugnação ele fls. 13:3_137 
e do parecer elo Sr. ::.\Iinistro Procurador Geral. - Sebastií"io ele La­
cerda. - Pedro Lessa: a disposição elo § G.", do art. 31, da Lei n. 
2.321, de 30 de Dezembro d.P Hl10. {, clara t' 1t>l'minante: - "A pro­
hibição da \'Pnc1a de bilhrtrs de loterias estm1oaes só se tornará ef­
feetiva, qnando ficárem cxti11etas as loterias fectt'raes, eohtinuando, 
até l'ntão, em vigôr a Legislação Fiscal vigente". Nada mais posi­
tivo e explicito do que esse preceito le>ga 1: ,'mqnanto honvér loterias 
federaes, não se pócle> effcrtnar a prohihic;ão ela \'t'llt1a c1P bilhetes 
ele loterias estadoaPs. Essa uórrna estú de perfeito al'.eônlo com o 
pensamento elo legislador, qne não foi, Hem podia sc>r, \'P(far a .~x­
tracção de loterias estndoae,-;, ernqna11to houvér lotnias fr(1rrae~. O 
que qniz, e ordenou o legislador, foi a aholic:iín c1•1s lott'1·ias cm 
geral. fcderaes e locacs. Pnrqne é contr(1ria ii rno1·al e inconveniente· 
economicamrntc, a loteria foi rxtineta, tla11clo-,-;c' 11rn prazo para a 
éxtincção ele facto. Dentro desse prazo, dt,claro11 o 1Pgislador. de .um 
moela insofinnavel - emquanto houvér loterias frc1Prac's, Hão se po­
c1crá tornar effcetiva a prohibição elas lotrriw, es, ,Hloacs. ]),!(la a 
coexistencia, na mesma Lei, do § 6.0 , e dos §§ 10 r 11. não é possível 
ileixar ele applicar o precrito cln rissimo elo ~ 6.0 , preceito cujo con­
trúclo bem exprime o pensamento elo legislador, o nnico intúito que 
se• pócle attribuir ao legislador, para attenc1Pr o intérprete a dispo­
sições antinómicas, injustificaveis. - G. Natal. wneiclo. - Vivci.ros 

de Castro. - .João Jfencles. - Leoni Ramos. vrnciclo. - Anclr,: Ca­
·rnlcant1'., vencido. - Fui presente, 11:litni.z Bl/rrcto. - Foi voto ven­
cido o elo Sr. Ministro Cannto Saraiva. 

Appellação Civel n. 2.113 

RELATOR: - 0 SR. MIXJS'I'RO Pl•:nno :'.\llillEI.1,1. 

APPEI,LANTBS:-AUSTRICHIANO Dl•] CAHVALHO & l'O:\ll'. 
APPELLADO: - DR. JOSE' FRl<;IRE DA COSTA PINTO. 

A competencia n1aterial póde ser de­
c1·etadci indepcnde11te111e11te ele arguição 
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expréssa elos litigantes, pois é de in­
teresse pnblico, e improrogavel no re­
gimen de dualidade de Magistra:tnra 

. , ' 
cu.ia esphera de acção está nit·idmnente 
traçada no art. 60 da Const. Federal. 

A acção ele ma-nittenção de posse só­
mente é legitirna contra o tnrbador ou 

' contra qnern inn-ndou fazer ou rat·ificou 
a turbação. 

ACCORDAM 

Relatados e discutidos estes autos de appellação c.ivel, em que são 
appellantes Austrichiano de Carvalho & Comp. e appellado o dr. 
José Freire da Costa Pinto, delles consta que o appellado é pro­
prietário do antigo rngeiiho 1\Iarem, e que a firma appellante -
empreiteira da constrncção da estrada de ferro de Propriá a Timbó, 
invadiu, sem prévia indemnização, devastou mattas, revolveu glébas, 
apropriou-sr de pedras, a pretexto de preparar a construcção da 
estação paira a mesma Estrada. Com a allegação de que os traba­
lhos eram executados por conta da União e em virtude do, seu con­
tracto ele rm11rcitada, foi o litígio afôraclo no Juizo Federal. Preli­
minarmente, 

co111-;iderand0 lllle os appellantes, como empreiteiros, são directa-
111entc rrspon~ávcis 11or todos os actos que na execução e em vir­
tude da empreitada fôrem lesivos de direitos ele terceiros; 

considerando que a acção de manutenção sórnrnte é legitima con­
tra o turbador, ou contra quem mandou fazer ou ratificou a tur­
bação, e, no contracto entre a União e os appellantes, não se com­
prchrnc1c e nem se presúme a faculdade de lesar direitos de tercei­
ros, ou praticar actos ele tnrbação na propriedade privada; 

considerando que a espécie dos autos não interéssa, nem dirécta e 

nem indiréctamente á União; 

considerando (lUe as causas ela privativa competcncia da Justiça 
Federal estão expréssamente ennumeradas no art. 60 da Constituição 
Federal, pois a competencia de julgar, cm regra., pertence a:os Es­
tados, não sendo licito á J nstiça Federal ag-ir, sinão em casos ex-

1wéssos e definidos na Constituição Federal; 

considerando que na espécie dos autos trata-se de competencia 
material, que pôde ser decretada independentemente de arguição 
expréssa dos litigantes, por que ella é de interesse publico, impro­
roganl no regímen l1e dualidade de Magistratura, cuja esphéra de 
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acção está com precisão traçada na (__'.onstitui~ã1l Fer1eral, art. tiü, 
o Supremo 'l'rilrnnal Federal: 

DA' PTh0VIMENTO á a,pprllação interpósta, para annullar todo 
o processado, por incompet€ncia do JlÚZU. Custas pelos appellantes. 

Supremo Tribunal :B"'ederal, 21 de Setembro de l!J17. - ,':1.ndré 
Cavalcanti, V. P. - Pedro Mibielli, Relator. - Sf'bastião de La­
cerda. - João Mendes, vencido. - .J. L. Coelho e Cainpos. - Leo1u 
Ramos. - G. Natal. - E. Lins. - Pedro Lessa. - A. Pfres e Al­
bnqiterq-11e. - Uodofredo Cnnha. - Cauuto 8araiva. - Fui pre­
~1•11te, Mnniz Barreto. 

Revisão Criminal n. l.869 

RELATOR: -- O SR. MINISTHO SERASTIAO IH: I,AC'l~HDA, 
PETICIONARIO:-ANTONIO PED\RO DA SILVA, 

E' admissível a coe:ústenci11 da cw­
cwnstancia aggrava11te do 111oti,vo frí­
volo com a atte1111a11te da elilbriaguez 
i.nc01npléta, pois o individuo 11esll' 11l­
timo estado p<Ídl' eo11h('('rr o 111otino dos 
próprios actos. 

ACCORDAM 

Relatados e discutidos estes antas ele revisão-criminal, impetrada 
por Antonio Pedro ela Silva - o peticiónario foi processado em Rio 
Pardo, Estado do Rio Grande do Sul, como auelor elo assasi,;inato 
Je Antonio Klofke, e condemnado a 15 annos de prisão cellular, 
médio do art. :2!)4, § 2.0 , do Cod. Penal, por ter o ,J my reconhecido 
a aggravante do motivo frívolo e a attenuante da Pmhriagnez eom­
pléta. Em gl'Írn de appellação, foi . a pena rednzida, pelo Superior 
Tribunal do Estado, a dez e meio anuos <1f' prisão cellnlar, sub­
médio do citado artigo, por preponderar a attennante soure a ag­
gravantc. Diz o peticionário qne, sendo a <'.Ír<.'.lllllstaneia do motivo 
frívolo incompativl'l com a l'lllhriagul'z, sórnente rsta attenuanre 
subsiste, e, pois, a condemna~ão devia ser no gráu minimo, on a 6 
nnnos de prisüo cellnlar: o <[lle l'xaminatlo, e 

eonsid-ei-ando qnt> é aJmissivPl a r·orxi,.,te11eia <1as mt·ncio11adas 
eireumstancias, p()I' qlle, conforme ou,;érva a fls. :íH o 8r. Ministro 
Prncnrador Geral da Repnhlica, o iudivir1no, rm <>stado de embria­
guez incompléta, póde conhecer o motivo dos i,;cw, aetos: 
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ACCORDAM em indeferir o pedido. Custas ex-cau.sa. 
Supremo Tribunal Federal, 6 de Setembro de 1918. _ André Ca­

va,lcanti, V. P. - Sebastião de Lacerda, Relator. _ Camiito Sarai­
va. - E. Lins. - Viveiros de Castro. - A. Pires e Albuquerqiie.­
J. L. Coelho e Campos. - Leoni Ranws. - Pedro Lessa. _ G. 
Natal. - João Mendes. - Godofredo C1mha. - Fui presente, 
Jlfimiz Barreto. 

Revisão Criminal n. 1.691 

RELATOR:-0 SR. MINISTRO AXDRE' CAVALC.\.XTI. 
PETICIONARIO:-ACHILLES ATRES RIBEIRO. 

Red·uz-se a pena do réu de crl!me d,,e 

morie, do sub-máa:irno do art. 294, § 
1.º, do Codigo Penal, para o sub-médio 
do mesmo artigo, em considera,;ão á at­
tenwante do § 1.0 do artigo 42 - não 
ter havido pleno conhecimento do mal 
e ditrécta intenção de o prati.car. 

ACCORDAM 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de revisão criminal, em 
que é requerente Achilles Ayres Ribeiro - dos mesmos const~ que o 
peticionário, em 11 de Fevereiro de 1909, encóntrando-se com Ma­
ria José de Carvalho, a qual requestava e por quem não era corres­
pondido, feriu-a com uma faca. causando-lhe a morte immediata. Pro­
cessado por esse crime e pronunciado como incurso no art. 224, § 1.0 

do Cocligo Penal e submettido a julgamento, foi condemnado, pelo 
Jury, á pena de sub-máximo daquelle artigo (25 annos e seis mezes 
de prisão cellular) ; e, tendo-se em consideração a importancia· da 
circnmstancia attcnnantc do § 1.0 , do artigo 42 - não ter lmvido 
no delinquente pleno conhecimento do mal e directa intenção de o 
pratiear. conforme a resposta. do oitavo quesito do Jury: · 

DAO PROVIMENTO_, em parte, para ser reduzida a pena im­
pósta ao sub-médio do referido art. 294. § 1.º - 16 annos e seis me­

zes de prisão cellular. 
Supremo Tri'lrnnal :B7 edera1, 30 de Outubro de 1918. - G. Natal, 

P. ad-hoc. - André Cavalcanti, relator. - A. Pire:s e Albuquerque. 
•- Vivfiros ele Castro. - Pedro Lessa. - J. L. Coelho e Ca.mpos. 
- l'edro Jli'.biclli. - Leoni Ramos. - Godofredo C1mha. - Sebas• 
tião de Lacerda. - Fui presente. - J11miz Bcirreto. 
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Revisão Criminal n. 1.945 

RELATOR:-0 SR MINISTRO SEBASTL'\O lH<J LA('EHU.\. 

PETICIONARIO:-SEBASTIÃO RIBEIRO DA SILVA. 

A defesa legitima prevaléce, "ex-vi" 
do airt. 38, § 2.0 do Codigo Penal, sobre 
a aggravante da s1tper1·oridade e>m 
armas. 

ACCORDAM 

Relatados e discutidos estes autos de revisão c1;iminal. requerida 
por Sebastião Ribeiro da Silva, condemnaclo, em 11 ele Agosto de 
1914, pelo J ury desta Capital, a 15 annos ele prisão cellular, gráu 
médio elo art. 294, § 2.º do Codigo Penal, corno anctor do homicidio 
de Annibal Alves Ladeira. Alléga o peticionário: a) qne a senten­
ça condemnatória é contrária á evidencia dos autos, por que o crime 
foi praticado em defesa ela própria pessôa; b) que .a pena não lhe 
foi applicada em conformidade com a Lei. Isto posto, e, 

considerando que, em face dos depoimentos de fls. 39-43, 54-55, 
56, 57, prestados por testemunhas ouvidas no processo, nrt0 é fun­
dada a allegação da justificativa, prevista 110 artigo 32, § 2. 0 , com­
binado com o art. 3'1 elo Cocligo Penal ; mas, 

considerando que a defesa legitima, reconhecida como attennante, 
pelo Jury, prevaléce, ex-vi elo artigo 38, § 2.0 , sobre a aggrav.ante 
da superioridade em armas, tambem affirmada por aquelle Tri­
bunal: 

AGCORDAM em ,julgar procedente, em parte, o pedido, para re­
duzir, como reduzem, a 10 annos e seis mezes ele prisão cellular, 
sub-médio do art. 294, § 2.0 do mesmo Codigo, a pena impósta ao 
peticionaria. Cnstas na fórnia da Lei. 

Supremo Tribunal Federal, 30 de Outubro de 1918. - H. do 
Espírito Santo, P. - Sebastião de Lacerda, Relator. - A. Pires e 
Albitquerque. - Viveiros de Castro. - Pedro Lessa. - J. L. Coe­
lho e Carnpos. - Pedro Mibielli. - Leoni Ramos. - G. Natal. -
Godofredo O-unha. - André Cavalcanti. - Fui presente. Muniz 
Barreto. 
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SOBRE EXPULSÃO DE EXTRANGEIROS (*) 

Ü ESTADO TEM O DIREITO DE EXPULSAR 

DE SEU TERRITÓRIO, OU NÃO PERMITTIR 

QUE NELLE PENÉTRE, O EXTRANGERO NO­

CÍVO Á SEGURANÇA, OU Á ORDEM PUBLICA. 

NÁo HA COLLISÃo ENTRE A LEI FE­

DERAL N. 2.741, DE 8 DE JANEIRO DE 

1913 (REVOGATÓRIA DOS ARTIGOS 3.0 , 4.°, 

§ UNICO E 8.0 DA LEI N. 1.641, DE 7 DE 

J A..-..;Emo DE 1907) E A CONSTITUIÇÃO DA 

REPUBLICA, NO PREAlliBULO DO ART. 72. 

Aos EXTRANGEIROS "RESIDENTES" NO 

p AIZ É QUE SE IMPÕE, COMO MAIS ÚTIL 

E EFFICAZ, A IMPORTANTE PROVIDENCIA 

DA EXPULSÃO, POR ISSO QUE, CONHECE­

DORES DO PAIZ, E NELLE RELACIONADOS, 

DISPÕEM, SElll DÚVIDA, DE MELHÓRES ELE­

MENTOS PARA ATTINGIRE~l. OS SEUS PER­

NICIOSOR OB.TEC'rIVOS. 

Em Direito Internacional Publico é pri11c1p10 irrefra,gável que o 
Estado, personificaçã.o jurídica da Nação, tem o direito, consequen­
cia immediata da soberanía, de expulsar do seu território, ou de 
não pcrmittir que nelle. penétrem, extrangeiros nocivos á segurança 
on ú orrkrn publica. E' um direito absoluto, de consei·vatão e de 
defesa, inlwrentt, á própria organizac:iío do Esta!do. que delle só póde 
abrir miio quando sua. Lri fundamental proscréve esse canon jurí­
dico on permitte a eelebração de tratados suspensivos do exercício 
op tão importantl' attrihnto da 1,ohrrania territorial. "E' o poder 

( '' l lmportantp 1mrl'l'PI" 11rofprillo pelo :,\r. :\linbtro I1Ll111.UIHl0 ;\Juui;,: 
llarrPto. l 'roennHlor-nnal ,la Hepulllica. •~obre o "lrnllNl•S-corpus" n. 
4.,rnu. impl'tnHlo a fa yor <le .T n~C- I•'ern~111def' e outros, julgado na U'.l.' 
/:'le:,;siio Onlirníl"ia 1lo Su]lremo Tribunal FetlPral. rlp 1917. rC'alizarla ' 1 

li (l,p Ontnbro ,lo rPfPri1lo nnno. -- N. rla R. 
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maigestático do Estado, que precisa dessa preroga:tiva para garantia 
da paz social", disse ha poucos dias o grande órgam da imprensa 
brasileira, o JORNAL DO CoMMERCIO, cuja auctoridade não se faz 
mistér encarecer. 

A legislação dos Póvos Cultos affirma esse direito, que lhe é pre­
existente, e os Estados o hão exercido sempre que o interesse publico 
o tem aconselhado, mesmo antes de qualquer Lei especial sobre o 
assumpto. Seria fastidioso citar as disposições lcgaes e os casos con­
firmativos deste assêrto, insusceptivel de contestação. 

O próprio Projecto de Regulamento Internacional, relativo á ex­
pulsão dos extrangeiros, apresentado por FÉRAUD-GÉRAUD E 
DE BAR ao INSTITUTO DE DmEI'l'O INTERNACIONAL, na sessão de 
Hamb,urgo (1891), e votado na S<:'ssão de Genebra, de 5 de Setem­
bro de 1892, comquanto tivésse por fim formular nórmas geraes 
que garantissem a liberdade das pessôas e evitássem actos arbitrá­
rios, acceitou como principio inconcusso que a exp1llsão elos extran­

geiros prejudiciaes á tranquillidadc pit.Mica é nm direito soberano 

do Esta.do. 

II 

Reorganizando-se politicamente como. Republica Federativa, o 
Brazil se não despojou do poder, que é sobretudo um dever impe­
rioso do Estado, de effectivar providencia tão util á segurança so­
cial, meio preventivo de males que, no maior numero de casos, 
seriam irreparaveis mais tarde. Nossa Lei Fundamental não é con­
trária, virtualmente siquér, a esse principio universal. 

Assegurando "a brasileiros e extranueiros residentes no Paiz a 

,inviolabilidade dos direitos concernentes á liberdade, á segurança 

individiwl e á propriedade", o preámbulo do artigo 72 da Consti­
tuição da Republica declára que o estatúe nos termos dos parágra­

phos desse artigo, o primeiro dos quaes prescréve que "ninguem 
póde ser obrigado a fazer, on deixar <le fazer algmn:a coit,Sa., sinão 

ern virtude da Lei." 

Certo, é necessário <1ue a Lei ordinária não collida eom as dis­
posições constitucionacs, para que attinja legitimamente o fim que 
ella tem em vista. E que collisão não ha entre a Lei n. 2.741, de 8 de 
Janeiro de 1913, - que revogou os artigos :3.0 e 4.º, § unico, e 8.0 

da Lei 1.644, de 7 de Janeiro de 1907, - e a Constituição da Re­
publica, é fácil demonstrar. 

Como judiciosamente obsérva J 0,\0 BARBALHO, "as gar.antias 
promettidas pela Constituição <la Republica aos direitos inclivi<luaes 
dos extrangeiros não são tão extensas que venham a prejudicar ao 
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Estado que as concéde. Fôra inépcia assegurar ao extrangeiro 0 

direito de, a seu salvo, praticar actos que ponham em risco a segu­
rança e a existencia do mesmo Estado e da sua fórma de governo. 
A taes garantias corresponde no extrangeiro o dever de respeitar 
a Lei e as a'uctoridades do Paiz. Não é por direito próprio que 0 

extr-angeiro habita o paiz em que se hospéda, mas por concessão, 
por interesse, ou por toleráncia deste. Si acaso se tórna elemento 
perturbador da ordem e da estabilidade das instituições, direito é 
elo Estado, ao qnal assim. tão mal paga a hospitalidade, lançal-o 
fóra elas suas fronteiras. Não ha fundamento para admittir-se que 
a nossa Constituição, para ser favoravel aos extrangeiros, se tenha 
desarmado d.e mn remédio prompto e efficaz de desembaraçar-se 
dos que lhe são nocivos, direito de qiie fazem uso todos os governos. 
Ella garante o extrangeiro, é exacto; mas, em primeiro logar, e, 
sobretudo, garante-se a si, ao Estado, á sociedade, ao Povo Brasi­
leiro" ( Commentário ao art. 72 da Constituição). 

Em quanto residfrem no Brasil, isto é: diirante o tempo em que 
lhes f ôr pennittido ter residencia no território brasileiro, os extran­
geiros terão garantidos pelo Estado os direitos concernentes á liber­
dade, á segurança individual e á propriedade, nos termos dos pará­
graphos do mencionado art. 72, que dissérern respeito a taes pes­
sôas. E assim me exprésso, porq_ue nem todos os parágraphos do ci­
tado artigo são referentes ta'mbem aos extrangeiros: não o é o § 2.0 , 

na parte que prohibe o banimento judicial; não o é o § 28, segun­
do o qual, "por motivo de crença, ou funcção religiosa", nenhum 
Cidadão Brasileiro poderá ser privado de seus direitos civís e polí­
ticos, nem eximir-se do cumprimento de qualquer dever cívico; não 
o é o § 29, que assim dispõe: - "Os que allegárem motivo de cren­
ça religiosa com o fim de se isentárem de qualquer onits que as Leis 
da Republica imponham aos cidadãos, e os que acceitárem titulos 
nobiliárchicos extrangeiros perderão todos os direitos políticos". 
Nem o extrangeiro residente no Brasil tem direito absoluto á resi­
dencia neste, pois não ha disposição constitiwional que lhe assegure 
esse direito, divérsamente do que succéde com o nacional ( § 20) ; 
nem a rcsidencia é condição essencial para que ao extrangeiro sejam 
garantidos os princípios de órdem penal consagrádos nos §§ 13 a 

16, e o direito de propriedade. O extrangeiro em tránsito, que com­
metter um delicto em nosso território e fôr processado, certo "não 
poderá ser sentenciado, sinão pela auctoridade competente, em vir­
tude da Lei anterior, e na fórma por ella regulada, nem se lhe re­
cusará a mais ampla defesa", como se lhe não recusará o direito de 

· · . de pedir habea.s-corpus, caso soffra ou se ache em 1mm.mente perigo 
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soffrer violencia ou co.acção, por illegalidacle ou abuso de poder'' 
( § 22). Por outro lado, seria grave injúria á nossa civilização e 
ao nosso reg·imen politico fazer depender da residencia, a garantia 
instituida no 17.0 parágrapho, que assegura o dfreito ele proprie­

dade, em sua plenüude, salva a desapropriação por neeessicfo.de ou 
·utilicla'de publica, medeante inclemnizaçâo prévi(l.. 

Ao que não tem direito o extrangeiro é ú permanencia em nosso 

Paiz, qitando a órclem zníblica. e os bo11s cost·nmcs exxigirem. sua 

retirada; elle não é parte componente da Naçiio; é 11m cxtr®iho, 

q·ue só poderá. f'ic(l.r cm nosso meio. si 11110 fúr 11111 prrigo ú tnrnqnil­

lidaelc soáal on ú moral publica. 
A Constituição declára aos extrangeiros <ttte os que viét·em para 

o Brasil, ou nelle já estivéram, pódem se entregar eom eoufiança á 

actividade ordeira e honesta, cons1ituir familia e adqnirir bens lici­
tamente, porque aqui todos r11c011trarão SL'mp1·r as mai6rrs garan­
tias quanto á liberdade, á seg·uram:a indivi<lual P ao património. 

Respeito os extrangeiros residentes é que :-e impCie <·orno mais 
útil e efficaz a importante providencia <la cxpubão, po1· isso qne, 
conhecedores do Paiz e nellc relacionados, disp<lem, st•lll dnvi<1a, de 
melhores elementos para atting-irem os seus pcrniciúsos objcctivos. 

Os extrangeiros cm trânúto,. os viajantes e us q11e aq11i apúrf(l'ln 

para em, bréve se afastar, poHco mal póclem. fazer, por mais ac<·cn­

tnada qite seja a sua tem·ibili.clculc; e 1o1s mais das vezes clles sáem 
do Paiz antes ele cogitar o Poder Pnhlico c!P intcrvcm;ão c•oactiva. 

lil 

Tanto o legislador constituinte nao qniz ahrir mão do exercício 
desse direito mágno, que, no precipitado § 20, ou, em seguida, quan­
do cabia a prohibição desse exercício, clle nfw a incluiu, siqm;r no 

seu aspecto judiciário penal; e veda.ndo imicamcnte o banvmento 

jitelicial, que é, ele facto, a cleportaçi'io elo naci'.onal, como a expulsão 

do extrangefro é a cleportaçiio deste, den 111Ha de111onsf;raçílo ineqní­

voca ele qne o direito IÍ permanencin no territrírio sómente assiste 

aos brasileiros natos on 11at11ra/.izados 1w fórm.a do art. 69, ns. 4, 
5 e 6 da Consh'.titição. 

A deportação judicial do extrangeiro rstá consignada no a.rt. 400, 
§ unico, do Código Penal., P nunca foi C'.ot1side1·ac1a contrária á 
Constituição, ao passo <1nc o banimento .indici.al do naóonaJ, qne 

consiste, corno aquclla, na interdicçiio elo território elo Pai.z, r term.ir 

nantemente vedada, á similhança do que fizéra a assernhléa eonsti­

tuinte de França. 



PARECERES E DOUTRINA 457 

O banimento é uma pena reservada para os crimes puramente 
politicos; é um simples exílio ( Cod: Pen. franc., arts. 32 e 33; 
GARRAUD, Droit Pénal, vol. I, n. 315). 

Em nosso antigo regimen, pelo artigo 7.0 , n. III, da Constituição 
do Império, o banimento por sentença era um dos casos de pêr<la 

dos direitos de cidadão brasileiro. Dispunha o artigo 50 do Codigo 
Criminal que a pena de banimento privava sempre os réus dos direi­

tos de cidadãos brasileiros e os inhibin de habitar o território na­

c,i:onal. 

Essa disposição foi reproduzida no artigo 46 do Codigo Penal 
ele 1890. 

Devo assignalar que a Constituição ela Argentina, nos artigos cor­
respoudcntcs ao artigo 72 da Constituição Brasileira, com o mesmo 
objt'ctivo que esta, cmpréga as palavras - habifontes e os extran­
ue1'.ros, - dizendo que estes "gósam, no tBrritório, de todos os direi­

tos civís dos cidadãos", e, entretanto, o direito de expulsão: é alli 
exercido, na fórma da Lei que o rége, qiiando o extrangeiro se 

tól'na p1·cjHdicial ú orclcm p1lblica. 

,Consequentemente, tenho, para mim, que não collide com o preám" 
bulo do artigo 72 da Constituição da Repub).ica - antes se harmo­
niza inteiramente com elle, com os princípios de Direito Constitu­
cional, e com os do Direito das Gentes - o dispositivo do artigo 
unico da Lei n. 2. 7 41, de 8 de Janeiro de 1913, que revogou as 
restricções constantes dos arts. 3.0 e 4.0 , paragrapho unico, da Lei 
n. 1.641, de 7 de Janeiro de 1907, em virtude dos quaes não era 
permittido expulsar, nem impedir de entrar no território da Repu­
blica, o extrangeiro que residisse nelle por dous annos contínuos, 
ou por menos tempo, quando casado com brasileira, ou viuvo, com 

filho brasileiro. 

IV 

Dando as maiores garantias aos extrangeiros, permittindo que 

elles possam em tempo de paz entrar no território nacional ou delle 
sahir com sua fortuna e bens, como e quando lhes convier, indepen­
dentemente de passapórte (art. 72, § 10), a Constituição não quiz 
com isso dizer que para o Brasil é licito virem ou nelle permane­
cerem os inimigos da organização social em plena actividade sub­
versiva, entregues á propaganda e á pratica dos attentados julga• 
dos aptos pela doutrina anarchista para a consecução do seu 

objecti.vo. 
O anarchismo activo é a manifestação de um estado de delin-

exterl·o1·1·za mesmo na phase dos actos quencia permanente, que se 
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preparatorios de um delicto apparentemente politico ou commum. 
Na phase de FLORIAN, "o delicto anarchico é a fórma typica 

hodierna do delicto social". (Trat. de Dir. Pen., vol. II pag. 123). 
E' apenas "uma incitação ao crime", já o escreveu o Sr. Ministro 
PEDRO LESSA (Diss. e Pol., pg. 228). 

Nos paizes em que elle tem tomado incremento, Leis especiaes 
repressivas hão sido promulgadas para evitar seus maléficios 
effeitos. 

A provocação a delinquir, a apologia dos crimes, por mais mons­
truosos que sejam, e a associação de anarchistas são reprimidas 
nesses paizes, mesmo na ausencia de acto material lesivo da vida, 
da integridade physica, ou da propriedade, por serem meios effi­
cazes para a realização dos fins anti-sociaes que visam os inimigos 
da organização actual, homens tenazes, de grande temibilidade, que 
não recúam facilmente deante dos obstáculos oppóstos pelas Leis e 
pelas auctoridades publicas á acção revolucionaria. 

Nos paizes em que não existe legislação especial sobre o assumpto, 
ou em que o Codigo Penal não cogita delle, como succéde no Bra­
sil, os actos caracterizados de anarchismo, em se tratando de agen­
tes extrangeiros, impõem desde logo, como medida prnmpta e effi­
caz, o exercício do direito soberano de expulsão. 

O anarchismo está exigindo um "remedio internacional", como 
dizia BLUNTSCHILI, em 1882, com relação ao nihilismo, ao fazer 
a distincção entre delictos políticos e de1ictos sociaes, na sessão de 
Oxford, do Instituto de Direito Internacional. 

V 

Que no caso concréto trata-se de extrangeiros prejudiciaes á or­
dem e á segurança publica, está de sobejo demonstrado pela expo­
sição feita pelo Sr. Ministro Relator. Os pacientes são confessada­
mente anarchistas e têm coopeerado reiteradamente, por meio de 
acção principal, em actos attentatórios da paz publica em o Estado 
de São Paulo. Um delles já foi expulso uma vez do Brasil e outra 
da Argentina. 

E como nenhum dos pacientes provou residencia em nosso Paiz, 
a decisão do Egregio Tribunal bem póde reunir unanimidade de 
votos, sommando-se os dos Srs. Ministros que reconhécem o direito 
de expulsão sem as restricções da Lei de 1907, aos dos Srs. Minis­
tros que o subordinam a essas restricções. 

E' de esperar a denegação do habeas-corpus. 

EDMUNDO MUNIZ BARRETO. 



REQUISIÇÃO DE ESTRADAS DE FERRO POR UM ESTADO 

lNTELLIGENCIA DAS EXPRESSÕES "cm­
CUMSTANCIAS EXTRAORDINÁRIAS", DAS 

CLÁUSULAS DE UM CONTRACTO DE CONCES­

SÃO DE ESTRADA DE FERRO ESTADOAL , 
AS QUAES, OCCORRENDO, AUCTORIZAM O 

ESTA.DO CONCEDENTE A EXIGIR QUE SEJA 

pÓSTA Á SUÁ DISPOSIÇÃO A MESMA ES­

TRADA. 

Ü EXERCICIO DESSE DIREITO, POR PARTE 

DO ESTADO CONCEDENTE, POR EXCESSIVO, 

SÓMENTE PODERIA SER AUCTORIZADO POR 

CLÁUSULA EXPRESSA. 

A BÔA DOUTRINA REPÉLLE, EM REGRA, 

A APPLICAÇÃO DOS INTERDICTOS PROHIBI­

TÓRIOS CONTRA OS ACTOS DA ADMINISTRA­

ÇÃO PUBLICA, MAS DEVE ENTENDER-SE 

QUANDO SÃO ACTOS QUE ESTABELEÇAM 

PRECEITOS GERAES. 

I 

A expressão - por "circumstancias extraordinárias", que 
auctorizam o governo estadual ,a exigir que sejam postos á sua dis­
posição o pessoal e o material de transporte, equivale a "por neces­
sidade de ordem publica", referente a qualquer ordem de serviço 
permanente ou temporario do Estado, que, em dada occasião, recla­
me essa medida de excepção. Não póde entender-se tal expressão 
como significando máu estado de conservação da linha, ferrea, 
máu serviço, deficiencias na administração da empresa. Para estas 
faltas, outros serão os remédios. Nem constitúem ellas circumstan­
cias extraordinárias, nem taes circumstancias pódem ser criadas 
pela empresa no movimento normal de sua administração, ainda 
quando não desenvolva o necessário zelo. E do contexto do artigo 
ninguem poderá inferir que se trate de uma pena imposta á 
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empresa; é, claramente, uma vantagem que o Estado estipula em 
seu favor, para afastar qualquer concorrencia ou qualquer difficul­
daile. 

Assim, preliminarmente, respondo que as cláusulas transcriptas, 
auctorizando o governo concedente a exigir, em circumstancias ex­

traorelinarias, da empresa concessionaria que ponha á sua disposi­
ção todo o pessoal e material de transporte, não se applicam ao caso 
da consulta, segundo o caracteriza o officio do goverllí,), no qual se 
dão os motivos ela exigencia. 

Respondendo directamente, ao t1uesito, affirmo que as cláusulas 
transcriptas, ele modo algum, auctorizmn o governo a administrar, 
por intermec1io de representante seu, as linhas férreas pertencentes 
á empresa, receber as rendas e fazer as obras, ttue julgar neces­
sárias. 

Por todo o pPssôal e material de transporte á disposição do go­
verno é ceder a estrada, funceionanclo, para que o governo dclla se 
utilize para a satisfacção da necessidade publica extraordinaria, que 
justifica essa preterição elo serviço particular. Não é transferir a 
administração da empresa para. o governo. A intclligencia dada pelo 
governo ás alludidas cláusulas é contrária ao principio de direito, 
segundo o qual, na duvida, as cláusulas dos contráctos se intcrpré­
tam a favor daquelle que se obriga. 

Além disso, o direito, c1ue pretende o Estado; é excessivo. Sómente 
uma cláusula expressa., clara, positiva, poderia auctorizál-o. Não é 
licito desapossar alguem do seu patrimonio, sem fundamento seguro 
e irretorquivel, porque não é de presumir que aceeite essa desapro. 
priação particular, sem justa compensação. 

II 

Da resposta. dada ao quesito anterior, resulta que a "São Paulo 
Northern", em face das citadas cláusulas, está, sómente, obrigada a, 

pôr á disposição do Estado o seu pessoal de transporte e o seu ma­

terial, egualmente, de transporte, para que o governo possa ter o 
uso normfll da Estrada, sem que a empresa seja posta sob tutella. 

III 

O pagamento será o convencionado; e, não havendo convenção, o 
que fôr, realmente, devido, segundo a tarifa da Estrada. Em rela­
ção ao ramal J.e Ribeirãozinho a S. José do Rio Preto, o governo 
tem o direito de convencionar o preço desse transporte em blóco, de 
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accôrdo com o máximo determinado na cláusula XXXII da conces­
são feita pelo Decreto n. 1.607, ele 8 ele Maio de 1908. Nas outras 
linhas não ha máximo estabelecido, e, na falta de convenção, enten­
der-se-á que os preços são os communs. 

Si o governo, em vez de simples locação do transporte, tomar a 
si a direcção do serviço, a indeITullização será a que se liquidar, atten­
dendo-se aos lncros cessantes e damnos emergentes. 

IV 

Si o governo de S. Paulo se apoderar de toda a estrada cOIIU o 
seu material, para administral-a, receb,er-lhe a renda, nomear e de­
mittir empregados, contractar obras, a "·São Paulo Northern" pode­
rá propôr acção para annullar o acto do governo e pedir a, indemni­
zação dos prejuízos que do mesmo resultárem. 

Antes de consnmmado o acto, e sob a ameaça delle, a "São Paulo 
Northern" poderá recorrer ao interdicto prohibitório, por que a posse 
de seus bens está na imminencia• de esbulho. 

Em regra, a bôa Doutrina repélle a applicação dos ínterdictos 
contra os actos da administração publica. Devemos, porém, enten­
der - quando são actos que esta:beleçam preceitos geraes. No caso 
presente, ha offensa directamente feita ao direito de determinada 
pessôa ( a em presa) , a violencia a ttinge, exclusivamente, ao patri­
monio da empresa, p.ão é um preceito legal. E' admissível o inter­

dicto. 

CLOVIS BEVILACQUA 





A MAGISTRATURA E A NOVA LEI DE APOSENTADO! 

N. 2.924, DE I9I5 

ÜS MAGISTRADOS 'l'ÊM LEIS ESPEOIAF.a, 

REGULANDO A SUA APOSENTADORIA, QUE 

AINDA HOJE É DE 20 ANNOS. 

Ü ÂRT. 125, DA LEI N. 2.924, DE 1915, 
REFÉRE-SE A FUNCCIONÁRIOS ADMINISTRA­

TIVOS DA UNIÃO. 

A APOSENTADORIA EM TE:MPO CERTO, 

A PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE, A ffiRE­

DUCTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS, A VI­

TALICIEDADE E A INNAMOVIBILIDADE CON­

STITÚEM DIBEITO ADQUIRIDO NO ACTO DA 

PÓSSE E EXERCICIO, REGIDO PELA LEI QUE 

VIGORAVA AO TEMPO DA INVESTITURA. 

lNTÉGRAM-SE NO PATRIMONIO NÃO SÓ 

OS DIREITOS QUE PÓDEM SER EXERCIDOS 

DESDE LOGO, COMO AINDA OS DEPENDEN­

TES DE PRAZO OU CONDIÇÃO PREESTABE­

LECIDA, INALTERAVEL, A ARBÍTRIO DE OU­

TREM. 

Ü TERMO QUE RETÁRDA O SEU EXERCI­

CIO, NÃO LHE TffiA O CARACTER DE DffiEITO 

ADQUIBIDO; A.c~TES, PELO CONTRÁRIO, PRE­

SUPPÕE A ACQUISIÇÃO DEFINITIVA DO DI­

REITO, E APENAS LHE DEMÓRA O EXERCICIO. 

CONCLUIDO O PRAZO, SUPPÕE-SE TER 

ELLE EXISTIDO DESDE O MOMENTO EM QUE 

SE DEU o FACTO QUE o CRÊOU (AccoR­

DAM DO SUPREMO TRIBUNAL, APPELLA­

ÇÃO N. 215 DE 1895). 

Em a nossa ultima exposição, sobre a compatibilidade entre os 
cargos judiciarios e os de policia, benévolamente acolhida na edição 
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matutina do "Jornal do Commercio", ele 11 ele Novem1n·o <lo COI'­

rente anuo, alludimos á aposentadoria dos Magistrados Fecleraes e 
Locaes, e affirmámos que ambas ainda se acham no regimen dos 20 
annos, segundo as Leis especiaes que regúlam o assnmpto. (Lei 848 
de 1890; Regimento Interno do Supremo Tribunal Pcderal, e Dec. 
9.263, de 1911). E' o que nos propômos a justificar agora, plena e 
convictamente. A Constituição do Imperio, de 25 de Março de 1824, 
prescrevia, no art. 179, § 28: - "Picam garantidas as recompensas 
conferidas pelos serviços feitos ao Estado, quer civis, quer militares; 
assim como o d-ireito aclqu-irdo a ellas, 1!(!. f'ór-1na deis Lei,~. Pll\IEN­
TA BUENO, no seu livro "Direito Publico", conuncntando o 
principio constitucional transcripto, dizia, á pg. ,rn~: - "Os fun­
ccionários publicas, que conságram longos annos de serviço.'> á socie­
dade, que cumprem bem seus dsveres, que não póc1em eontinuar a 

servir, não deverão obter da sociedade meio de existcncia 1 Devem 
obtel-os, e o rspirito generoso dos póvm; civilizados em parte 
alguma os denéga. Essas recompensas, muitas vrzes firmadas por 
Lei, são como q·ue 1r111a esprcie de propriedade dos servidores elo Es­

tcido, um complemento dos seus salários civis ou militart>s, lhe dão 
a segurança do futuro, e compensam, de algum modo, a mediocridade 
de seus vencimentos, insnffif'ie11tcs para qualquer ponpa1u:a on pco 
nomia. 

"Ha lllL'SllLO certos empregos l[lle L'rll a L,ei dévt> pstabclcePr 1mrn 

erlm1e fatal, cm que o Magistraclo r algnns ontros furn•cio11ários fi­
quem aposentados ipso ,illre; si, por excepção, um ou outro, depois 
de attingil-a, é ainda capaz ele activiclade normal, possuindo me­
mória P intelligeneia não fatigadas, a regra, cm geral, é outra; o 
serviço puhlico e o serviço das partes súffrmn. Isso asspgura uma 
administração mais perfeita, rrmóça os crnpl'egos, garn11te os accés­

sos e livra o governo do penoso escrúpulo de conservar cm funcções 
servidores antigos, honrados, mas já incapazes ele bem preen­
chel-os, por seu estado. Entretanto, seria inadmissivel a i<leia de des­
pedil-os, sem que se lhes clésse recurso algum. Os s<'rviços relevantes, 
a dl'votação militar nos campos de batalha, adqnircm, incontestavel­

mente, um direito ele ret'.ompensa proporcional, a favor dos cida­
dãos illustrcs, que assim souhérarn distingui1·-se e ser úteis á socie­
dade. Dahi resulta a necessidade de Leis hem mrditadas, que esta­
beleçam as condições das aposenhrdorias, pensões, tenças, meios-sol­
dos, e as instituições anxiliarps elos montepios, por· modo justo e 
conveniente. As recompensas extraordinúrias, só cm face e propor­

ção dos serviços, póclem sei' decretadas; a generosidade nacional a 
es,<;e respeito é de grande incentivo; é um pl'incipio nã'o olvidado 
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pelo governo inglez''. PI1V1ENTA BUENO, com toda a sua auctori­
dade, na passágem que transcrevemos, móstra-nos O estado do nosso 
direito, neste assumpto, ao tempo da Constituição do Imperio, em 
quanto as Leis ordinárias não começáram a cogitar de uma das mais 
hellas garantias da Magistratura. 

Si lermos com a devida attenção o trecho de PIMENTA BUENO, 
concluímos que f'lle :fez nitidamente a distincção entre empregados 
publicas própriamente ditos e outros servidores do Estado, entre 
os quaes, diz o :Mestre, os Magistrados. Eis ahi a raiz do nosso Di­
reito Administrativo, neste assumpto, distinguindo, com providen­
cias especiaes, a aposentadoria do Magistrado e a dos militares, da 
dos demais funccionários. A uniformidade elos actos do Legislativo 
e elo Executivo, elefininclo sempre, em Leis e Decisões espeeiaes, a 
nórma ela aposentadoria dos Magistrados da dos outros funcciona­
rios publicas, crêou a tradição elo nosso Direito, collocando, até hoje, 
a Magistratura debaixo ele Leis organicas, independentemente dos 
pr€ceitos que régem os actos elos funccionários administrativos da 

União, e nos tempos do Imperio. Até mesmo no modo da contágem 
do tempo de serviço para a aposentadoria, as Leis nunca confundi­
ram o i\lag-istrado com os outros funccionádos publicos. Si percor­

rermos a legislação do Imperio, encontraremos nas Leis, Avisos, Or­
dens e Decisões elo Conselho de Estado, a próva cabal da distincção 
que vimos de salientar. A Ordem, de 12 de Junho de 1857 e o Aviso 
n. B41i, rle 1 <le Outubro de 1857 mandavam contar aos emprega­
dos de Fazenda o tempo de serviço prestado como praça de pret. 
O § 8.0 , do art. 57. do Dec. de 20 de Novembro de 1850; o Adso, 
de 10 de Xoyembrn de 185(i e o Reg. de 29 de .Janeiro de 1859, 
mr1111la\·am 1lescontar aos empregados do Thesouro e Thesourarias 
o tempo <las faltas por moléstia. pa1·a serem aposentado8 no ul­
timo logal' em que serviam. 

Os arts. 15, 16, 17 e 18. elo Dec. de 5 de Fevereiro de 1859, re­
gulavam a ap-0sentadoria dos empregados da secretaria da Jus­
tiça. Os art:s. :!4 e 2;"í, do Der. n. 2.368, de 5 de Mar1,;o de 1859, a 
da secretaria do Irnperio. Os arts. 46 a 51, do Dec. de 19 de Fe­
vereiro 1le 183fl. regnlarnm a apo,sentadoria. da secretaria dos 
Extrangeiros. Os artigos 36 a 40, do Dec. de 29 de Janeiro de 
1859, a rlos ew~n·egados de Fazenda. O Aviso da Fazenda n. 267, 
de 1871, <1ete1·minava que. pa1·a os empregados das Alfandegas, 
1-mbsistia a 1lisposil;ão do art. 95, do Dec. n. 2.6J7, de 1860, que 
auctorizava o !2·overno a aingmentar o ordenado, com mais ein­
eoenta por ccn;o ( 50 % ) , elos que se aposentássem contando 30 
annos 1le horn; st•1·vi(,'.OS. A ac(,'.ãü llo Irnperio, regulando aposenta­
<loria,-, 111t11lo 1k• contúg-em do tempo. P f:rrnre1-< especiaes a cada 
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cla,sse de funndonários, ainda se desenvolveu nos seguintes actos: 
Consulta da secção de Fazenda, de 29 de Outubro de 185G; de 8 
de Janeiro, de 1861; de 29 de Setembro, de 1860; de 20 de Julho, 
de 1861; de 2 de Março, de 1861; de 11 de Abril, de 1861; arts. 
36 e 37, do Dec. 2.343, de 29 de Janeiro de 1859; Circular n. 22, 
de 8 de .T ulho de 1859; Dec. 350, de 20 de Abril de 1844; A viso 
da Guerra, de 24 de Dezembro de 1861; Ordem da Fazenda de 13 
de Junho de 1862; C. F ., de 16 de Junho de 1862; Dec. 1.188, de 
15 de Março de 1864; O. F., de 13 de Julho de 1865; C. F., de 19 
de Novembro de l866; O. F., de 19 de Novembro de 1857; O. F., de 
rn de Outubro de 1867; Dec. n. 4.163. de 6 de Abril de 18íi8, arts. 
27 e 28; O. F., de 27 de Abril de 1870. 

Feita esta rezenha dos actos do Imperio, regulando a aposenta­
doria e questões connéxas dos funccionários publicos própria­
mente ditos, observamos, na série qne enumerámos, a tendencia 
do nosso Direito para dar a cada classe de funccionárioR vanta­
gens peculiares ás respectivas fune<:Õcs. 

Esta éra a situação do funccianalismo, no Imperio. Proclamada 
a Republica, a Constit1:1ição estabeleceu, no art. 75, o principio 
geral da aposentadoria, a todos aquelles que se invalidúrem no 
serviço da Naçãú. Deixou á Lei ordinária definir as condiç<•es da 
invalidez. Esta não é absoluta; ella é relativa a cada funcção; a 
cada classr, por llUe, :-;i, para u1ts, certos phenomenos de órdern pa­
thológica os invalidam para a funcção que exércem, para outros, 
os mesmos phenomenos 111presentam-sc com aspecto eompleta­
mente divérso. O Dec. n. 117, de 4 de Novembro de 1892, primeiro 
acto depois da Uonstituição de 18!)1, regulando a aposentadoria 
dos funccionário:-: publicos própriamente ditos, uniformizou a le­
gislação desconnéxa do T mpério, snbmcttendo todos estes servido­
res ao mesmo regímen. Ma,s o vicio da Monarchia invadiu a,s es­
phéras Republicanas e não tardou muito em que entrássemos no­
vamente na pratica anterior. A partir da Lei de 1892, cada re­
partição, que reformávam, tinha um regímen especial para a 
aposentadoria dos_ seus respectivos empregados. Ao emvez de res­
peitárem o modelo <la Lei 11. 117. <le 18!)0, iam conquistando fa­
vores parciaes, á medida que os ministros se succediam. Veiu no­
vamente o regímen da desagrega~ão. 

Algumas refórmas se reportávam á Lei de 18!)2, mas outras 
dávam maióres vantagens aos funccionários. Não pretendemos 
tt-anscrever aqui todas as Leis e Decretos da Republica, refe­
rentes ao :w~sumpto; apenas daremos exemplos, para segurança 
da argumentação. O Dec. n. 1.179, de 18!)2, Reg. do Museu Nacio­
nal, respeitou, no art. 44, o principio geral da Lei n. 117, de 1892; 
A Lei 2.083, de 1909, "Refórma do Thesouro", respeitou o prinici­
pio da Lei n. 117, e a novíssima refórma, dec. n. 13.248, de 1918, 
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está subordinada ao art. 121, da Lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
1915, que unif?rmizou, como já o havia feito a Lei 117, de 1892, 
a aposentadoria para os funccionários publicos própriamente di­
tos. 

Ante1?ores á nova Lei Geral n. 2.924, de 1915, art. 121, temos 
os segum~es ~ecretos, concedendo regímen diverso aos respecti­
vos funcc1onar10s: art. 87 e segs. do Dec. n. 8.610, de 1911 "Re­
f órma da Central do Brasil"; Dec. n. 8.650, de 1911, Reg. da Es­
cola Naval, art. 140 e segs; Dec. n. 8.816, de 1911, "Refórma da 
Secretaria da Guerra", art. 77; Dec. n. 8.889, de 1911, "Refórma 
da Secretaria da Agricultura"; "Reforma do Corpo de Bombei­
ros", de 1911; "Refórma da Inspectoria de Illuminação", de 
1911; "Refórma das Obras Publicas", de 1911; "Refórma da Fis­
calização da City", de 1911; "Refórma do Serviço do Povôamento 
do Súlo". de 1911; "Refórma das Repnrtições de Marinha,", de 
1911; "Refórma da Secretaria da Justiça e dos Negócios• Inte. 
riores", Dec. 9.196, de 1911; Consolidação do Corpo Consular Bra­
zileiro, Dec. n. 10.383, de 1913. 

Não calJeria nesta palésta escripta a enumeração . de todos 
os actos do GoYerno Republicano, reformando repartições e con­
cedendo favores de aposentadoria e contágem de tempo aos seus 
servidores; quizemos apenais tornar saliente que a Lei Orçamen­
tária de 1915 uniformizou o regímen das aposentarias dos f~­
ccionários publicos, como fizéra antes a Lei n. 117. de 1892. A 
expressã·o das duas Leis é a mesma: funccionários publicas - O 
facto da Lei n. 117 ter excluido, expréssamente, no art. 9.°, os Ma­
gistrados, professores e militares de terra e mar, abona a nossa 
opinião de que a Lei nada mais fez do_ que reconhecer, no seu 
texto, a tradição do nosso Direito, que consagrava Leis especiaes 
para a Magistratura, o,s professores e os militares; e é o que va­
mo-s flemonstrar. 

No Imperio, até a Lei n. 2.033, de 1871, art. 29, § 10, a aposen­
tadoria da Magistratura dependia de approvação do Poder Le. 
gislatirn, nos termos do art. 102, § 12, da Constituição, de 1824; 
da Lei de 15 de Dezembro, de 1830, art. 22, § 6.º, e da Lei de 8 
de Outubro, de 1833, art. 8.0 § 12 e art. 48. Tentáram, por vezes, 
aposentar forçadamente alguns Magistrados, mas estes actos il­
legaes caíram todos, por inconstitucionaes. O Supremo Tribunal 
de ,Justiça che~on a annullar o Dec. de 30 de Dezembro, de 1863, 
que aposentou qnatro membros do mesmo Tribunal. E' a prova 
plena de qne os princípios das Leis do Imperio, que regiam as 
aposentadorias dos funccionários publicos, não se applicávam 
aos l\Iagistrados. 

A1)ós a Lei n. 2.033, de 1871, e seu Regulamento n. 4.824, conhe­
cidos pela "novíssima refórma -judiciária", veiu o Dee. n. 6.7 48, 
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de 24 de Novembro de 1877, mais completo que a Lei anterior, fi. 
xando o processo para ser constatada a· invalidez, com audiencia 
do examinando e todas as ca•utellas para o Magistrac1n e o Poder 
Publico. O Dec. de 2 de Maio de 1874, no art. 169, cogitava de 
honras a serem conoodidas aos Magistrados aposentados com 10 
amuos de bons serviços no cargo em que fôssern aposentados. Tufais 
tarde, a mudança elo regímen, as transformações rac1icaes nos nr­
gams do Estado, fizéram com que o Governo Provisório, com o Dec. 
n. 848, de 1890, prescrevesse que: - "Os membros do Supremo 
Tribunal e os Juizes de Secção terão direito á aposentadoria, aipós 
10 annos de serviços, achando-se em estado de invalidez, com venci­
mentos proporcionaes ao tempo decorrido, e com todos os vencimen­
tos, após vinte annos completos, indepcndentemrnte de qualquer 
condição. 

A Constituição, no art. 75, já citado, concéde a aposeutacloriaJ 
a todos os fnnccionários que se invalidárem no serviço da Na,­
ção. Fixou a nórma geral. ,JOAO BAHBALHO, grarnle anctori­
dade em materia constitucional, commentando este artigo, depois 
de repetir mais ou menos os conceitos <le PIMENTA BUKXO, sa­
lientando o <lever do Estado em acantellar a sorte <los seus ser. 
vidores, alquebrados no serviço da Patria, conclúe: - "O Dec. 
n. 117, de 4 de Novembro, de 1892, regulou eKta matéria para os 
funccionário8 publicos, cuja a posenta<loria não se rége por Leis 
especiaes, como os Magistrados, profc8sores e militares (obr. cit., 
"Com. á Const., pg. ~142). O Sr. Ministro VIVEIROS DE CAS­
TRO, professor de Direito e jurisconsulto acatado, no seu ma­
gnifico livro "Direito A<lrninistrativo", pgs. (i03 e seguintes, aua­
lysando o dispositivo constitucional, salienta que os Uagi8trados, 
professores e militares têm Leis cspeciaes para nórma de suas 
aposentadorias. Quer a .Justiça Federal, no Dec. 11. 84tl, de 1890, 

quer a ,Tustiç,a Local, <lescle o Dec. n. l.030, a Lei 11. 1.338, de 1905, 
o Dec. n. 5.5Gl, de 1!)05 e o Dec. n. 9.2G3, de 1911, encontram 
nessas Leis a sua aposentadoria regulada de modo especial, de 
accôrdo com a tradic;i:"w ~ do nosso Direito A<lrniuistrativo. 

E' o próprio Govel'no da Repn lJlica, com to<la a sua anctori­
dade, de gran<le valor para a interpretação tle uma Lei de Orça­
mento, feita sob sua propósta, de sua iniciativa, que vem nos di­
zer do sentido e pensamento do art. 125 da Lei da. Des1wsa para 
o exeroicio de 1915 (Lei n. 2.!124 •le rn1G), na exposição de moti­
vos qne p1·ecedeu a demissão illega] <lo promotor pnlJlico Honorio 
Coiml>ra: - "Nl'm i-;e argumente com as disposi<;ões, <los artigoA 
125 e J2G da. Lei <la Despesa parn rnrn, evidentemente applica­
veis só a funccionários a,dminiRtratiPos ( o itálico é nosso) e tendo 
por fim diminuir-lhes e não augmentar as regalias já excessivas. 
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Os Magi.strados e a.uxilüires da Jirntiça têrn os seus direitos e de. 
ocres espccificcidos em mna Lei distincta (sobre orgawização jitldi­

diária), como succéde aos militares e até aos professores civís. Si 
assim se não entendesse, o art. 126 tornaria demissíveis medeante 
processo administrativo, os Juízes, os officiaes do Exér~ito e os 

professores nomeados por concurso; são to<los elles funccion6rio8 

on empregados piiblicos federaes" (Vide "Driario Official" ex-
' posi<,:ão elo Sr. ministro CARLOS MAXIMILIANO, que prece-

deu ao Dec. de 27 de Fev., de Hll 7, fr1, "Diario Official", de 1.º 
de Março 1le Hll8, pg. n. 2.995). 

Eis ahi, claramente respeitada pelo Governo, a tradição do 
nosso Direito Administrativo, na parte em que não inclúe os Ma­
gistrados na expressão - f unccionários publicas, e quando pre­
cisou <pie para garantia dos d.i.reitos dos Magistrados existem as 
L0is de orgauiza<,:ão judicifrria. A expressfw do art. 125, da Lei 
<la. Despesa, de 1915, interp1·etada pelo Governo, é, ipsis verbis, a 
do art. 121, que trata das aposentadorias, ambos braços da mes­
ma Lei. Diz o art. 121: - "As aposentadorias dos funccionários 
publicos sú poderão ser d'ora em dcante de a,ccôrdo com as dis­

posiçôes legaes que se séguem '' etc. § 3.0 : - "O funccionário, que 
se inutili.:::ar em t:irtude de desastre ott acci,dente no desempenho 
da fmH·1:ão do seu cargo'' etc. . 

Art. 1:2:í: - .. O funcciouário ou empregado publico federal, 
1-1aln1 os fnuceionúrios em commissão, que contar dez, ou mais 
annos de scniço publico federal, sem ter soffrido penas no cum­
priml'11to <los seus deveres, só poderú ser destitniclo, em virtude 
ele !"lente]l(:a judicial oü processo administrativo". Onde referen­
cia ú :\lagiHt1·atnra '? Po1Tentura, o Supremo Tribunal Federal, 
P01ler como o Executirn e o Legislatirn, déve ser confundido com 
o fnncriouúrio publico de que fala o § 3.0 , do art. 125, da Lei da 
Despesa, de 1!115 7: - o funccionário que se inutilizar em virtude 

de desastre 011 11ccidc11te, no exercicio ela funcção, poderá ser apo­
sentado com a metade do ordenado, si tiYér menos de 10 annos, 
e com o ordenat1o, si tivér mais de 10 e menos de 25. Não resalta 

1lesta disposição e dos termos dos artigos citados, que a Lei só se 
reférP, como disse o GoYerno, quanto ao art. 125, aos funccioná­
rios administrativos <la União, prevendo, como prevê, o § 3.º. hy­

pútlwses de ti-abalhos até materiaes? 
Leis de organização judiciária, especialissimas, sem que a el­

las i;;e repórte a Lei de 1915, pódem ser revogadas por uma dis­
po1:-ição orçamentaria 1le ordem geral? Absolutamente não. Af­
Leis <le organização judiciária e, acima dellas, a Constituiçüo rla 
Repnbka, qnaml~ estahelécem para o :Magistrado um regim_en _de 
garantias <·om1exas, presas umas ás outras, cada qual mais 1m-
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portante, acautellando o Estado e o indivíduo, com a investidura 
e o exercicio da funcção, tórnam-se direito adquirido, intégram-se 
definitivamente no patl'imonio do cidadão investido, transfor­
mando-se em ,propriedade delle, irnpereciv,el e irrevogavel por Lei 
posterior, a menos que, no exercicio do cargo, delinqua e sej:1 con­
demnado por sentença passada em julgado. 

1'odas as condições que a Lei elevou á dignidade de um direitu 
adqnir·ido para o l\fa,gistrac1o, ou seja - a vitaliciedade, inamovibi­
lidade, irreductibilirlade de rnncimento-s, promoção por autigui­
daclP on ronc•m·so, aposentadoria da data da, posse e cxerc1c10, 
constitúem direito individual do adquirente, são bens, alguns 
inestinulYeis, que enriquécem o seu patrimonio material e moral, 
que não pódem ser restringidos ou elimina<los por Leis posterio­
res, sem offensa ao art. 11 da Constituição, que véda aos Estados, 
como á União, prescrevêram Lris retroactivas. 

As Leis novas regerão casos futuros, acontecidos na sna vigen­
cia, nunca anteriores. Estes têm a sua sancção na Lei sob a qual 
fôrnm em1;;11mrnadn,.c. ~1 i admittirmos que o Poder Legislativo 
póssa alterar, á revelia uo Magistrado, o prazo rla sua aposenta­
doria, de 20 para 35 ou 40 annos, retrotraíndo a Lei nova a fa. 
ctos passados na vigencia de Lei anterior, então, reconhecido este 
direito, a garantia da aposentadoria é illusória. Basta que o 
Legislativo augmente o prazo para 80 ou 90 annos, e como 
o organismo humano não resiste até lá, por modo inclirécto 
extingue-se uma das mais bellas conquistas do Direi to Publico. 
Mas, toda a argumentação que expendemos já se acha con­
cretizarla no memoravel trabalho do grande Mestre HUY BAR­
BOSA, qnanrlo advogou a cansa santa dos l\íagistrados aposen­
tados, arbitráriamente, em vfrtmle do Dec. n. 2.05G, de 25 de Ju­
lho de 1895, e julgada soberanamente (a favor) pelo Supremo 
Tribunal Federal, com a a1)prlla<;-ão cível 11. 2Hi. <1P 21 (1e Novem­
bro de 18!Hi, em confirmaç-ão <la sentença <le l." inRtancia. 

Eis o facto: - na transfol'mnção do r<'gimen, em 188!), e pro­
mulgação da Constitni(,'ão <le 18fü, elaborada a organização ju­
diciária do Paiz, não pudérem ser a·provcitados tocloR os l\Iagis­
trados; por isso, as disposições transitórias da Constituição pre­
screvêram, no art. 6.0 : "Nas primeiras nomeações para a Magis­
tratura Federal e para a dos Estados, serão preferido,s os Jnizes 
de Direito e os Desembargadores de mais nota. Os que nf't0 fô­
rem admittidos na nova organização jndiciúria e tivérern mais 
de 30 annos de exercicio, serão aposentados com touoR oR seus 
vencimentos. Os que tivérem menos de :10 annos de exerci.cio con­
tinuarão a perceber seus ordenados, até que sejam approveitados 
ou aposentados com ordenado correspondente ao tempo ele cxer· 
cicio. As despesas com os Magisitrados aposentados, ou póstos em 
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disponihilidacle, serão pagas pelo Governo Federal". o Dec. de 
25 de J ul~o de 1895, _fei~o- com o carácter de acto interpretativo 
do art. 6. , da Constitmçao ( das disposições transitórias) apo­
sentou forçadamente os 1\fagistrados que não tinham sido ;ppro­
veitados na organização da Justiça. 

Discutiu-se, na acção propósta e ga1nha pelo Cons. RUY BAR­
BOSA, si o Dec. de 1895 podia modificar o direito adquirido á 
aposentadoria, regulado por Leis anteriores, na vigencia das 
qnaPs elles exereiam a Magistratma. Esta hypóthese ainda éra 
mais grave do que a provoeada pela Lei de 1915, por que, em 1895, 
tratava-se de um acto que diziam ser interpretativo do texto con­
st i 111cíonal, ao passo que hoje é uma disposição geral de Lei Or­
çamentária, embora com o caracter de Lei ordinária, como tem 
reconhecido o Supremo Tribunal, nas Leis de Orçamento rela. 
tiva.mente a disposições de carácter permanente. 

Não nos sóbra espaço, infelizmente, para transcrevermos aqui 
a argumentação irrespondivel de RUY BARBOSA, acceita pelo 
Accorclam do Supremo Tribunal, insérto no vol. da "Jurispruden­
cia do Supremo 'rribunal", de 1896, pg. 230, mas, copiando algu­
mas passagens do }.Iestre, conhecido o facto que originou a de­
manda, lançaremos argumentos de grande auctoridade. 

Quando cahiu o 1mperio, a nova órdem politica, inaugurada a 

trí ele XoYemhro, encontrou assentado,s estes direitos. A apo-sen­
tadoria era a consequencia da invalidez verificada (Dec. de 
188íi). Tirante esta hypóthese, nenhuma iniciativa se deixava ao 
governo. para arredar o Juiz da actividade profissional. A revo. 
lui:ão considerou sagrado este apanágio da Magistratura. Depon­
do a dynastia imperial, extinguindo a Monarchia, supprimindo o 
Conselho de Estado, dissolvendo a Camara dos Deputados, abo· 
lindo o Senado vitalício, o Governo Provisório, no solenne docu­
mento em que annunciava ao Paiz a grande transformação, con· 
fesson e affiançou a inviolabilidade do Juiz nos predicados inhe­
rentes ú autonomia da sna dignidade, á segurança dos seus 11ós­
tos. "As funcções da ,T nstiça ordinaria", dizia a proclamação de 
15 clP XovPmbro, firmada pelos organizadores e chefes do Governo 
institui(lo 11P,-sn data, "bem como as funcções da administração 
civil e mi1itar, continuarão a ser exercidas pelos orgams até agora 
existente:,;, com relação aos acfas - na plenitude dos seus effei­
tos, eo111 rrla,:üo ás JJcssôas - respeitadas as vootagens e os direi­
tos adquiridos por cada ftinccionario". 

"81111·<• P""l''- .. ,lirPitos adquiridos'\ que aquella declaração vi­
nha a,ssegm·ni· ao .Jniz, incontestavelmente se contemplavam os 
de defei,;a contra a aposentadoria forçada, consignado nos actos 
legislatirns ns. 2.033, de 1871 e no Dec. de 1886. 

Art. :rn. elo l)p(•. 11. 848. rlP 1890: - "Os Membros do Supremo 
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Tribunal Federal e os Juízes de Secção", continúa RUY BAlt­

BOSA, "terão 11ireito á aposenta<loria, após 10 annos de serviços, 
achando-se em estado de invalidez, com vencimentos proJJorcio­
naes ao tempo decorrido, e com todos os vencimentoH, após vinte 
annos complétos, imlependentemente 11e qualquer cofüli<Jto. Como 
esse acto se referisse á nova l\Iagistratura, o Dec. n. 1.0 l H, de 14 
de Novembro de 1890, regulam1o a contagem 110 tempo dP exerci­
cio anterior para os .TuizeS' contemplados no pl'0Yime11to 1los 'I'1·i­
bunaes Republicanos, veiu avivar a mauifestaçfw do cutnrnhrulo 
respeito ·que animou o legisl:ulor revolucionúrio pa l':l eo,11- o.'-1 di. 
reitos adquiridos dos a11tiyos servidores <l<t, .Justic;a. Eis os termos 
do D~c.: - "Os ,Juízes e fu11ecio11Íll'Íos puhlicos. que fôrem no­

meados para o:-; cargos da Justiça Federal, não pér1lt-m o 11ireito 
ao tempo ele f-ervic.:o pnblico anterionnente prestado, ma,:, 110 caso 
de haverem de ser aposentados, por impm;siuiliela1le physica ou 
moral, se observarão as seguintes regras: antes dt- haYf'l' :lllqni­
rido direito de aposentadoria no cargo federnl. os ,·encime1t1os llP 
inactividade Rerãn os qne caue-riam ao fnncc-ionúrio spg1111do a Jp­
gislação actual, si aposentado fússe ante,: <la 11orneaç:"to para 
aqnelle eai·go, accrescentamlo-se, o trnq)O <lP ,:erYi1;0 p1·e>st:11lo :'i 
,T n stiça FeíleraJ 

Xontl'a occa•siii.o, airnla mais pxprt>s,:Í\·ai11t'lltv. ,·pi11 :1 1-,l' 111·,m1111-
ciar a dictadnrn 11e 13 <le XoYPlllhro. Foi q11a1H1o 01·ga11iz.on, 1wlo 
Dec. n. 1.030, de 14 de Novembro, de 1890, 11 ,Jnstiça elo Di,:trido 

Federal. Ahi, <lepois de estabeleep1· pa1·a o fnnccionúrio dtalício 
cio que contar mais d{~ 10 annos flc, ,:erviço pnhlico, Jll'O\'arnlo 
inhahilitação physica, o elireito á apo,:entação, com o emlP1111<lo 
proporcional, ante,: de 23 annos <le l'XCrcieio: o onlPn:ulo inteiro. 

antes ,le 35; e todos os vencimentos, de ~fü em eleanh• 1 art. ~O~). 
aiccresc.enta o legislador, no art. 20:'í: estas d1:~pogi<;<irs 11ão prr,Ju­

dicum o direito adquirido antes dei 1wo11wlga,,'{í.o da- presente J;ri. 
Sempre a preoccupação do direito a<l<Jnirido'', continúu o MestrP. 
"pairando acima de todas as muta<;iír-8 lcyi1,Zcili1·a.~ as mais al'hitní­

rias, as mais profundas, as mais ra<licaes. No que pertence a l\la­
gistrados, todas cllas o,: co11sicléra111 t'fmuelados 1•011tra n1 1·Pvolm'.iío. 

pelas Lei,: q1w os tinham con,:t.itnido 

A vingar, porfün, a interpretaç:Io e111 que estriba o Dec. 11e :lrí 
de Julho de 1895, vcriamos co11vcrticlo cm desfavor o priviléµ;io, a 

1·espeito dos Magistrados, cnja antig11idadp 11ito tocasse o,: trin­
ta annos. Violentamente privados, todos elles, do direito ffdq11-irid10 
a com,pletárcm o tfmipo legal para, a apo.'!enladoria, em condições 
vantrnjmms. 01-1 ele meno~ rle 10 nuno,: fi<'nrí11111 n1posentnelos com 
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uma pensão miseravel, os de dez a vinte e nove com uma quóta 
apeuas do ordenado, quando, pela Lei de 1871, vencido um' cfo­
cennio de serviços, lhes estava firmado, para o caso de aposen:ta­
doria, o direito ao ordenado total. 

Mas, a firmeza constitucional dos direitos adquiridos", conti­
núa o eminente Mestre RUY BARBOSA, "antes da Constituição, 
não se esteia sómente na garantia do art. 83. O art. 74 é outro 
baluarte, a cujo abrigo encontram amparo os direitos adquiridos, 
de que especialmente nos occupamos. A aposentadoria é a inte­
gração essencial da vitaliciedade, nos cargos civís, como a refórma 
o é da inamovibilidade, nos cargos militares; por, que, dadas as 
condições naturaes da vida humana, a perpetuidade fôra burla, 
si estivésse subordinada á actividade. Assegurando, pois, a esta­
bilidade nas funcções vitalícias, militares ou civis, o art. 74 da 
Constituit;ão assegura.lhes a refórma e a aposentaidoria, isto é, 
faz de 11111n e outra o termo remuneratório de uma carreira labo­
riosa. Entregues á. discreção do Poder, aposentadoria e refórma 
scrfo.111, i.11stru,111cntos de prepotencia e oppressão. Associadas ao 
remate de um periodo legal de serviço, constitúem o inteiramento 
necessário da vitaliciedade. (RUY BARBOSA, "Aposentadoria for­
çada dos Magistrados em Disponibilidade. Acção de Nullidade do 
Dec. de 25 de Julho, de 1895) ". As brilhantes razões de RUY 
BARBOSA, insigne Mestre, fôram consagradas no Accordam do 
Egrégio Supremo Tribunal Federal, -cujos principaes fundamen­
tos vamos transcrever: - Já pelo Governo Provisório, na pro­
clamação de 15 de Novembro de 1889, haviam sido garantidas e 
respeitadas as vantagens e os direitos adquiridos pelos funccio­
nários da ;rustiça. Ordinária. O Dec. n. 1.030, no art. 205, resal­
vou ainda esses mesmos direi.tos, q·nanto á aposentàidoria dos Ma-­
gistmdos vitalícios. Mais tarde, a Constituição de 24 de Feve­
reiro de 1891, no art. 6.0 das disposições transitórias, determinou 
que os l\Iagistrados, que tivésS€m menos de 30 annos de exercício, 
continuássem a perceber seus ordenados, até serem a1pproveitados 
ou ap-0se11tados com ordenado correspondente ao tempo do exer­
cício. Mas este artigo não póde deixar de ser entendido de harmo­
nia corn os arts. 74 e 83, da mesma Constituição. Os cargos de Ma­
gistratura eram perpétuos e inamoviveis pelo antigo regimen, 
como continúam a sel-0 pelo regimen actual (Dec. n. 848, art. 2.º, 
e Dec. n. 1.030, art. 10); estão portanto, garantidos, em toda a 
sua plenitncle, por força do art. 74. Uma das garantias, e das mais 
irnportnntes, era. a da, aposenta.daria nos termos fixados na legisl,a­
ção respcctivn; pódem, pois, ser hoje aposentados a pedido, ou por 
motivo de invalidez, sem ,prejuiw do art. 75, da Constituição, os 
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Magistrados em disponibilidade, mas sempre guardadas as dispo­
sições que regulavam a matéria, e que se acham ainda em vigõr, 
em virtude do art. 83, visto que de nenhum modo contraríam o 
systema de governo firmado pela Constituição, ou os principios 
nella consagrados. Nenhuma dessas disposições auctoriza a apo. 
sentadoria forçada, sem causa legítima e a méro arbítrio do go­
verno, como a decretada quatro annos depois de promulgada a 
Constituição, cujo preceito (art. 6.0 ), a vingar a intelligencia 
dada no Dec. de 25 de Julho de 1895, deveria ter sido, ha muito, 
posto em prática. Da dilatada demóra havida na applicaç:ão da 
rigorósa medida que se contém no citado Decreto, é licito con­
cluir-se que até então se houve como indecisa a legalidade do 
acto official que, por último, com injustiça, feriu direito8 adqui­
ridos e formalmente reconhecidos ainda nas Leis ns. 44-B, art. 
1.0 , de 1892 e n. 221, art. 7, de 1894. 

A intenção do legislador foi seguramente resguardar, como 
era de Justiça e Equidade, a sorte da Magistra tnra do Paiz, e 
não sacrifical-a ás conveniencias políticas de occasião (App. Ci­
vel, n. 215, vol. de 1896, da ,Jurisprudencia do Supremo Tribu­
nal Federal, pg. 230). O Senador RUY BARBOSA, com a aucto­
ridade incomparavel do seu saber e o Supremo Tribunal Fede. 
ral, com a preponderáncia, que lhe reconhéce a Constituiçfw da 
Republica, na interpretação soberana das Leis, já sentenciáram 
que o Dec. de 25 de Julho de 1895 não podia retrotraír, annul­
lando as vantágens da Lei n. 2.033, de 1871 e da de 1886, no do­
minio das quaes os Magistrados, que fôram aposentados em vir­
tude do Dec. de 1895, tinham mais vantágens, as qnaes, com a 
investidura no cargo, entráram definitivamente para o patri­
monio dos respectivos titulares, constituindo, desde o acto da 
posse e exercício, um bem jurídico, um direito adquirido. 

Recorrendo á Doutrina, vamos vêr que o conceito do direito ad­
quirido se casa, se vincúla, se estreita em uma intimidade visível 
com a situação da Magistratura Nacional, em face da Lei de 1915, 
Lei essa que vióla e annulla uma das garanti.as mais generosas para 
com aquelles que dão o melhor de sua vida em b,eneficio do ser­
viço publico. CLOVIS BEVILAQUA, auctoridade indiscutivel, 
nos seus commentários ao art. 3.0 , do Codigo Civil, vol. 1.0 , pg. 92, 
assim se expréssa: - "Art. 3.0 do Codigo - A Lei não prejudica, 
em caso algum, o direito adquirido, o acto jurídico perfeito ou a 
cousa julgada. § 1.0 - Consicléram-se adquiridos, assim os direitos 
que o seu titular ou alguem por elle póssa exercer, como aquelles 
cujo conieço de exercicio tenha termo prefixo, on condição prees­
tabelecida, inalteravel a arbítrio de oidrem. Commentário n. 4: 
- Acham-{:!e no património os direitos que pódem ser exercidos, 
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como ainda os dependentes de prazo ou de condição pree'stabeleo~ 
da, inalterável a arbítrio de outrern. Trata-se, aqui, de termo ou 
de condição sitspensiva, que retárdam o exercicio do direito. Quan­
to ao prazo, é principio corrente que elle presuppõe a acquisição 
definitiva do direito, e apenas lhe demóra o exercicio. A condição 
suspensiva tórna o Direito apenas esperado, mas ainda não reali­
zado. Todavia, com o seu advento, o Direito se suppõe ter existido, 
desde o momento em que se deu o facto que o crêou. Porisso, a Lei 
o protége, nessa phase de existencia méramente possivel, e é de 
Justiça que assim seja, porque, embóra dependente de um acon­
tecimento futuro e incérto, o direito co:p.dicional já é um bem juri­
dico, tem valôr económico e social, constitúe elemento do patri­
mónio do titular". Já assim o era no Direito anterior ao Co'digo, . 
como bem accentúa o mesmo CLOVIS BEVILAQUA, no Com­
mentário ao art. 3.0 • 

Outro commentador, de notavel saber jurídico, o Senador JOÃO 
LUIZ ALVES, no seu "Codigo Commentado", diz: - "Não só o 
direito que já se póde exercer, como aquelle cujo exercício apenas 
depende de prazo prefixado, é direito adquirido" (" Codigo Civil 
Com.", pg. 3). 

Como toda a theoria da retroactividade das Leis gira em tôrno 
do conceito jurídico do - direito adq1tirido, - tão bem definido 
pelas auctoridades que mencionamos, ainda insistfremos em citar 
a abalisada opinião do Professor REYNALDO PORCHAT, da 
Faculdade de Direito de São Paulo, em um artigo inserto na 
REVISTA DO SUPREMO TRIBUNAL, vol. XI, pgs. 317 a 324: - "Con­
sôante essa definição, é o Juiz obrigado a reconhecer a existencia 
de nm direito adquirido, sempre que, nas relações juridicas, se 
apresentem os seguintes requisitos: 1.0 ) que tenha havido um facto 
acquisitivo, idóneo a produzir direito; 2.0 ) que esse facto tenha 
sido realizado ele accôrdo com a Lei vigente na occasião; 3.0 ) que 
tenha capacidade legal a pessôa que o praticára; 4. 0 ) que o direito, 
resultante do facto, ou da Lei, quando fôr EX-LEGE, tenha entrado 
a fazer parte elo património do adquirente; 5.0 ) que esse direito 
ainda não se tenha feito valer, isto é: que ainda não tenha sido 
exigido, ou não constitúa um facto consummado. Está ahi dese­
nhado todo o direito adquirido de natureza patrimonial, qualquer 
que seja o departamento juridico onde se póssa elle manifestar". 

Mas não é só. I-la poucos dias, o Sr. A1\1ARO CAV ALCANTE, 
Ministro c1n ,T nstiça interino, um dos nóssos grandes nomes nacio­
naes, jurisconsulto acatadissimo, proferiu despacho no requeri­
mento do Desembargador do Acre, João Rodrigues do Lago, que, 
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basêado no art. 3.0 , § l. 0 , da Lei n. 3.232, de 5 de Janeiro de 1917, 
desejava ser nomeado na vaga do saudoso Desembargador Pitanga, 
indeferindo o requerido, pelos seguintes fundamentos: - "Não 
desconhecendo o direito do requerente para reclamar o seu appro­
veitamento na Justiça Local do Districto F'ederal, assim facultado 
por disposição de Lei que o mesmo invóca, indefiro, não obstante, 
o pedido, relativamente á vaga óra aberta na Côrte de Appellação 

do mesmo Districto-. Nos termos da Lei que rége e regula os direi­
tos dos ,Juízes da ,Justiça Local. seja nas transferencias de uma 
para outras Varas, seja na promoção dos referidos ,Juízes para o 
cargo de Desembargador, ao Poder Executivo não cabe nenhum 
arbítrio na escolha do indivíduo que déve preencher a vaga; cum­
prindi-lhe, apenas, rcconhecpr o clú-eito ·individual adquirido, EX-VI 

da Lei reg·nladora do caso occorrcntP. •· ( Diario Offiâcil, de 21 de 

Novembro de 1918, pg. n. 13.800). 

O despacho ahi trauscripto reconheceu, <1e accôrdo eom o con­

ceito do direito adquirido, que a promoção, por antiguidade, ao 
cargo de Desembargador, é nm direito adt1nirido dos ,Jnizes, na 
órdem de antiguidade; é um bem que, com a investidura, llc aecôr­

do com as Leis Orgánicas da ,J ustiL;a Lo,-,al, não póde ser retirado 

por Leis posteriores. E', portanto. im•o11,;titu1iional o art. 8.0 , § 1.º, 
da Lei n. 3.232, de 1917. Do me,;mo modo 11ne a promoção a DL~sem­
bargador se faz por antignicladr, a primrira investidura para os 

cargos judiciários se faz ele accôrclo (•0111 os preceitos das Lris Or­

gánicas. 

Assim, pondéra 1..u\.SSALJlJE, eitado 1wlo Profrssor PORCIIA'l', 
aquellc -que agiu livrenwnte, co11hccrmlo a Lei vigente, e de con­
formiclacle com ella, adquiriu um direito, sujeitando-se a todas as 
conseqnencias do seu acto, nos termos dessa mesma 1,ei; por con­

fiar 11a órdem juridica existente, não pódP. sem violencia, ser, por 
disposição ele urna Lei nova, privado desse direito adquirido. O 
effeito retroactivo da Lri, 11css,, caso, seria nma affronta á perso-­

naliclacle elo indivíduo, rlesres1wita.11do a vontade por elle manifes­

tada, ele accôrdo com a Lei, qnr conhecia (R1svIS'l'A no SUPREMO 

'l'RIBUNAL, vol. XI, pg. :-n9). 

Não r,;e argumrnte com o facto de nm il1nstre Dci,;em\bargador 
da Justiça Local ter se dirigido ao Congresso, ou alguem por elle 

( o que é mais provavel), cm 1916, para pedir aposentadoria com 

toclm; os vencimentos, r1nando, nessa época, já tinha m~is de 20 
aunos de bons serviços á .J nstiça. Como bem pondéra R,UY BAR­

BOSA, "é sempre a rivalidade entre os interesses oppóstos, o an­

tagonismo entre as pretcH</ÕeR mmte1.1dP11teR, o que clespérta o espi-



PARECERES E DOUTRINA 477 

rito de investigação na i11telligencia \las Leis; emquanto se não 
verifica esse embate, succederá muitas vezes que se críem e enraí­
zem práticas viciosas, sem repáro, de ninguem, fallecendo a diver­

gencia, de onde se occasiona a discussão e, com a discussão, a luz 
que suscita as questões reconditas e lhes descóbre as soluções re­
gulares. "Não raro acontéce", são ainda palavras do emérito Ju­
risconsulto Pátrio. "reincidírem sentenças em uma solução que, 

mais tarde, ás vezes por uma consideração de inesperada simplici­

dade, se verifica ser desacertada e illegal; desde então, embóra 
nesse variar deixem lavrada a confissão ele injustiças consumma­

das e irreparáveis, nãG exitam os melhores Juizes em se retratar 
da i11te1lige11ria antiga, esposando a nova intelligencia da Lei, re­

constitnida na sua verclad,,ira expressão por outros estudos". ( Ci­

tac,:ão elo ,Juiz RAUL l\IAR'l'INS, em sentença publicada no Diario 
Official, 11L' 7 de ,Junho ,ele 1917, pg. n. 6.046). 

O prazo fixaclo 1ia t~i, do tempo ela investidura do Magistrado, 
é tão substancial como a própria aposentadoria. Muitas vezes esta 
circnmstancia pódr trr sido a clánsnla decisiva para a acceitação 

do eargo judiciário. 
Attribnir ao Ll•gislativo a faculdade legal de decretar uma Lei, 

com pffeito retroaetivo, dilatando o termo de 20 annos para mais 
de :15, P, amanlrnn. reconhecida e proclamada a legalidade desse 

acto. para reger casos anteriores, será a amrnllação da aposenta­
doria, será vêl-a abolida dentre as garantias conquistadas pela Ma­

gistratura; hoje são mais clr :35 am1os, amanhan, será um prazo que a 

vida humana não alcançará. 
De tudo o que n·la tá mos, conclúe-se: 1.0 ) a tradição elo nosso Direi­

to Administrativo rrpélle a ideia de se incluir a Magistratura na 
expre,;,;ão vulgar -- fnnrvionários publicos, - para o effeito da 

aposentadoria, porque a Justiça sempre teve Leis especiaes, regu­
lando esta garantia; 2.0 ) mesmo que assim não fôsse, o prazo para 
a aposentadoria, os requisitos para o accésso na carreira, a irrr­

ductibilidade e a vitaliciedade, umas directamente reguladas pela 
Constituição e outras pelas' Leis de Organização ,Judiciária, todas 

estas garantias estão protegidas pelo principio do direito ad_quirido 
(art. 3.º do Codigo Civil) e da não retroactividade das Leis (art. 

11, n. 3, da Constituição). 

MURILLO FONTAINHA 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS 

"Habeas-Corpus" n. 81 

11\IPETRANTE E PACIENTE: - O CEL. AGGEU DA COSTA RAMOS. 

Compete á Justi,ça. Local conhecer 
do pedi,do de "h/1!beas-corp·us", quando 
o constrangimento resiiita de acto oriitn­
do do Governador do Estado. 

O estado de guerra não a.uctoriza 
qualquer restricção á iiberdade da im­
prensa, sem a conjuncção da formal 
decretação do estado de sitio. 

I ACCORDAM 

Vistos em mesa, relatados e discutidos estes autos ele petição de 
habeas-corpus, em que é impetrante, a seu favor, Aggeu da Costa 
Ramos, director e proprietario da Gazeta da Tarde: 

ACCORDAM, em Camaras Reunidas do Superior Tribunal de 
Justiça, tomando conhecimento da preliminar apresentada pelo Sr. 
Dr. Procurador Geral acl hoc, converter o julgamento em diligencia, 
para pedir ao Sr. Dr. Governador elo Estado que informe, até terça­
feira, 26 do correu te, ás nove horas : - a) si a portaria ele 20 deste 
mez, dada á publicidade no Diario Official de 21 do mesmo mez, n. 
7.06], mandando qne nada possa ser publicado na Ga.zeta. da Twrde, 
sem o visto do Sr. Dr. José 'l'avares da Cunha l\Iello, Procurador 
Geral do Estado interino e censor do alludiclo jornal, e ele que é 
objecto o officio elo Sr. Dr. Secretario Geral do Estado, foi expedida 
em virtud eda circular do Ministro da Justiça, de 30 de Outubro do 
anuo findo, em telegramma envia.do ao Governador e inserto no Dia­
rio Of[i:cfol do Estado, de 9 de Novembro do anuo passado, n. 6.955, 
e antcriormentr. no .Dia rio Off icial da Republica, ele 4 claquelle mez 
e anno e dr conformidade com a.s instrucções contidas na citada 
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circular; b) assim não sendo, si existe algum aviso, acto ,reqms1çao 
ou instrucções do Presidente da Republica ou de qualquer de seus 
ministro8, numero e data, a respeito da censura á imprensa, em que 
porventura a mesma portaria se tenha fundado, devendo, verificada 
tal hypóthese, ser enviada a este Superior Tribunal cópia, devida­
mente authenticada. Custas ex-causa. 

Sala das Conferencias do Superior Tribunal de Justiça, Manáus, 
23 de Março de 1918. - Raposo da Gamara, Presidente. - Abel 
Garda, vencido: votei contra a diligencia, julgando a Justiça Local 
competente para conhecer do caso. - Paulino de Mcllo. - Soi<sa Ru­
bim.-Estcvão de Sá, voto vencedor, mas sómente no sentido de saber 
si o Exmo. Sr. Governador tinha recebido outras informações alêm 
das já conhecidas, sem, entretanto, ser preciso especifical-as. _ - Bo­
nifacio de Almeida, redator do Accordam. - Sá Peixoto, vencido: 
votei pela incompetencia da Justiça Local para conhecer do pedido. 
- C. Valladares, Procurador Geral ad hoc: fui presente e opinei 
pela competencia da Justiça Local. 

II ACCORDAM 

Relatados e discutidos estes autos de petição de ordem de habeas­
corpus, em que é impctrante, cm seu favor, o Coronel Aggcu da 
Costa Ramos, proprictario e director do jornal diario Gazeta da 
Tarde, editado nesta cidade: 

ACCORDAM, em Sessão do Superior Tribunal de Justiça do Es­
tado, com audiencia do Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado ad 
hoc nomeado, reconhecida, preliminarmente, a compctenção da Jus­
tiça Estadoal para conhecer do caso, conceder a ordem de habeas­
corpus solicitada, para o fim de que, cessando immediatamcntc os 
effeitos do acto do Sr. Governador do Estado que estabeleceu a cen­
sura prévia para as publicações da referida Gazeta da Tarde, fique 
assegurado ao impetrante o pleno exercício do direito de liberdade 
de imprensa, consagrado no art. 27, § 12, da Constituição da Re­
publica, e ora violado por aquclle acto administrativo do Governo 
Local. A solvencia dada á questão, cm preliminar suscitada, de se 
formar a competencia da Justiça Local ou da Justiça Federal para 
conhecer do presente pedido de ordem de habcas-corp1<s, tem fun­
damento jurídico no facto de ser o constrangimento illegal soffrido 
pelo impetrante oriundo de acto praticado, pessoalmente, por conta 
propria, pelo Sr. Governador do Estado, cabendo, assim, compe­
tencia á Justiça Local, encarnada, no caso, neste Superior Tribunal 
de Justiça, por disposição do art. 284, lcttra a, in fine, do Codigo 
do Processo Criminal do Estado, e não á Justiça Federal, por não 
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se poder excluir a competencia da Justiça Local por nenhum dos 
motivos definidos no art. 23 da Lei Federal n. 221, de 20 de No­
vembro de 1894. Nenhum crime, especificado no Codigo Penal, su­
jeito á jurisdicçã.o da Justiça Federal, commettêra o impetrante. 
A responsabilidade do acto que creou a censura prévia para a pu­
blicação da Gazeta da Ta;rde cabe exclusivamente ao Sr. Governa­
(lor do Estado, que, espontaneamente, por iniciativa sua, o prati­
cou, sem solicitação on mandato ou delegação ele attribuições, si ad­
missíveis, do Presidente ela Republica ou do seu ministro do Inte­
rior (llle po:c:sibilitassem a deslocação da competencia, para decidir 
o caso. da ,Justiça Estadoal para para a Justiça Federal. De meriti.s. 
- Sem a declaração, pelo Congresso Nacional ou Presidente ela RR­
Jlll hli('a, elo estado de sitio para o territorio elo Estado do Amazonas, 
ou pelo menos para a zona da cidadé ele Manáus, não poderia se dar 
aqni suspensão das garantias constitucionaes que amparam direitos 
individnaes. entre os quaes avulta a liberdade de pensamento por 
llll'Ío da imprensa. O estado de guerra, declarado por deliberação 
do Congresso Nacional, entre o Brasil e o Imperio. Allemão, não 
anctorizava, sem a conjnncção da formal decretação do estado de 
sitio, a snspPnsãn de qualquer das garantias dos direitos individuaes, 
entre as qnaes a liberdade da imprensa. O estado ele guerra effecti­

vo, rm qne: por força da necessidade, se dá a interrupção da aucto­
ridadr ela L<·i Civil, r illllpera a Lei marcial, só existe nas zonas ou 
Jog-ares em que se dão operações de guerra. Só por escapatoria, por­
tanto, sr poderia allegar que o acto do coactor, Sr. Governador do 
Estado, qnr importaria crime contra a liberdade individual., da a,l­
c;ada da ,Jnstiça Estadoal, se legitimava pelo estado de guerra fictí­
cio do Paiz, sem a concorrencia do estado de sitio para territo!.'io em 
ç1ne actnasse o impetrante. O Aviso que o Sr. Ministro do Interior 
dirigiu, por via telegraphica, em circular a todos os Governadores 
on PresidcntPs de Estados, dando-lhes noticia da maneira de agir 
do Governo FeclPral com relação á imprensa da Capital Federal, em 

virtude do estado de sitio decretado para aquelle ponto do terri­

torio nacional, mostra que o referido Sr. Ministro teve em vista 

apenas dar incentivo moral e patriotico á imprensa em geral, para 
não sahir elas bôas normas aconselhadas pela situação do P3:iz. Por 
e!',t1•s motivos, legitima-se a expedição da ordem de ha.beas-corpus 

solicita ela. Custas ex ca·nsa. 
l\!Ianáns, 26 ele Março de 1918. - Raposo da Ca.m,ara, Pre~idente. 

- Abel Garcia, Relator. - Pa.ulino de MeUo, vencido: vot~i pela 
incompetencia da J1{stiça Local, visto se tratar de acto de exclusiva 
jurisdicção federal, o qual só póde ser exercitado por auctorização 

1la,; a11(•toritltHles eornepctrnt€s da Fnião. - Sousa Hubi:m. - Este-
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11ão de .Sá, voto vencedor e de completo accôrdo com a:s jurídicas ra­
zões de decidir, mas, tendo adduzido na occasião da discussão ar­
gumentos não explanados no presente Accordam, julgo do meu 
dever repetil-os aqui. Acceita a declaração de guerra a nós impósta 
pelo Imperio Allemão, e sendo privativa do Congresso Nar'.iona1 a 
declaração do estado de sitio, estando este a fnnccionar, o Presidente 
da Republic_a tomou as medidas de excepção ,iulgadas lli'L'.es,c:irias 
no momento, levando esse seu proceder ao conhecimento do Con­
gresso Nacional. Na Camara Federal foi apresentado um projecto 
em que se decretava o estado de sitio para. toda Nac:ão e davtl outras 
providencias. No Senado esse projecto foi combatido pelo Senador 
Ruy Barbosa, que o substituiu por uma emenda. auctorizando o Go­
verno a declarar successivamentc o estado de sitio cm <[llalqucr 
parte do territorio nacional, onde o exigissem as necc1:,sidades e de­
veres da situação; dava outras providencias e approvava os actos 
praticados pelo Presidente ela Republica, sendo essa Pmcnda con­
vertida em Lei. 

Assim, nem foi clccretado o estado de sitio para todo territorio 
nacional, nem medidas outras de excepção fôram tomadas parcial­
mente 'para o Estado do Amazonas pelo Presidente da Rcpuhlica, 
que conste. Infére-se das informações prestadas pelo Governador 
do Estado solicitadas pelo Superior Tribunal de Justiça, que S. Ex. 
estabeleceu a censura prévia para a Gazeta. da Tarcle, tPm1o em 
vista as instrucções elo Governo Federal transrnittidas telegraphica­
mente pelo :Ministro da Justiça e aqui publicadas rm 9 l1e Novem­
bro de 1917. As_ instrucções alludi<las começam do seguinte modo: 
"Levo ao vosso conhecimento que o Governo Federal resolvcn que 
a censura nos jornaes desta Capital seja feita por funccionários 
civís do ministério da Jw;tiça etc." e termina: "Convcm que torneis 
publicas estas informações, para conhecimento da imprensa desse 
Estado, em cujo patriotismo confia o Governo Federal". Pelos seus 
termos vê-se claramente que o ministro ela Justiça transmittiu 
as mencionadas instrucções exclusivamente á imprensa do Rio de 
Janeiro. E tanto assim é que as alluclidas instrucções fôram no 
mesmo dia, com as mesmas palavras, transmitticlas a todos os Go­
vernadores e commandantes das regiões militares, segundo noticiá­
ram diversos jornaes dos Estados. Si essa transmissão importasse 
em uma delegação de poderes, teríamos em muitos Estados dois de­
legados, agindo com os mesmos poderes, o que é inadmissível. De­
pois, si o Presidente da Republica, por intermédio do Ministro da 
Justiça, delegava poderes ao Governador do Estado, mandando es­
tabelecer a censura prévia, como se explica pedir o Ministro d8 
,Justiça para tornar publicas estas informações pam conkecimiento 
da imprensa, enn cujo patriotismo confiava o Governo Federai, A 
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allegação simples ele que o Governoclor agiu por determinação do 
Governo Federal, não basta para que o Poder Judiciario elo Estado, 
autonomo, abra mão de suas prerogativas. Em falta ele uma prova, 
cabe ao mesmo Poder arpeciar a legitimidade de similhante alle--, 
gaçüo e no caso se verifica não ter havido delegação po,r parte do 
l:'resiclcnte da Republica em tempo ,algum. - Bonifacio de Almeida, 

vencido, em parte. - Sá Peixoto, vencido na preliminar e de ineritis. 
Divergi da doutrina do Accordam, que, ·a meu vêr, restringe ~ papel 
constitucional das administrações locaes no regimen republicano fe­
derativo e confunde estado de sitio, estado de guerra e Lei marcial 
e os actos e medidas decorrentes de cada uma dessas situações. -
C. --Vallaclares, Procurador Geral ad hoc: opinei no sentido ela. fun­

damentação r elas conclusões do Accordam. 

"Habeas-Corims" n. 93 

Jftll'E'l'HAN'l'E: - CA:RLOS EUGENIO CHAUVI~. 
P,\.('U~VI'F.: - O CEL. SERGIO RODRIGUES PESSOA. 

Compete ás legisl.at11ras estacloaes or­

ganizar o serviço a cargo das Jm1.tas 
e ommercüzes. 

A concessão de "ha.beas-corp11.~" na 

vigencia de 1tma Lei não póde ser invo­
cada para o eff eito da Assembléa ficar 

privada do direito, q1te a Constitnição 
lhe asseg1tra, de alterar essa mesma Lei 

quando o interesse p11.blico o exigir, on 

dar-lhe a1tthentica interpretação, si é 
obsC11ra on parece antinomica .. 

ACCORDAM 

Vistos cm mesa. relata.dos e discutidos estes autos de habeas-cor­

vns im pctraclo p~lo advogado provisionado major Carlos Eugenia 
Chauvin, a favor do Coronel Sergio Rodrigues Pessôa, snpplente 

dt' elcputarlo ela Junta Commercial do Estado, delles consta O se­
guintl': - A Lei Estadoal n. 680., ele 22 de Setemibro ele Hl11, art. 

- ' · a J1l'esenca da 63, determina que para haver sessao e necessar10 , : 
maioria elos membros ela Junta, isto é, quatro Deputados. aJem elo 

a. · - ~ao dis1_wn,.;a n convo-Presi<lP11t!'. Entcll(lendo qne essa 1spos1c:ao n· 
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cação de supplentes, todas as -vezes que faltar ou estiver impedido 
algum elos oito deputados, de que se compõe a .Tnnta Cornmercial, 
este Superior Tribunal concedeu ordem de habeas-corpws ao sup­
plente Sergio Rodrigues Pessôa, para qne possa, livre de <1nalquer 
coacção por parte do Presidente da Jnnta C'ommr•rcial ou de <1nal­
gner outra- auctoridade administrativa, exercer todas as funcções de­
correntes de sua investidura de supplente, sempre que estivér au­
sntc on impedido algum deputado. Acontéce, porém, <lllt' a Assem­
bléa Legislativa do Estado approYou nm prnjel'to r1e Ll'i, que foi 
renwttido á sancção do Governador, declarando llll<' só serão con­
vocados snpplentes para tomar parte nas <lelilH'ra~iit•,- da Junta 
Commercial, na falta de nnmt·ro legal lk DPputados para haver 
sessão e revogando a Lei Estadual 11. U:3(i, de lfi de Ontnln·o dP 1917, 
que permittiu que vótem e sejam Yotaüm; deputados l' snJ)JllrntP,­
da mesma ,Junta os commerciantes matrienlados, q11e não mais t·s­
tejam exercendo a profisc;ão <1o commcrcio, 1·,•stahrlcl'ida. por Ps1c 
modo, a disposição do art. 8.º, § l.", ll'ttra e, r1a ritada Lei 11. 680. 
que exclnia elo direito de Yoto activo e passivo os <[llP lionYPl'<'lll in­
terrompido sua,-; transacções commerciaes t' os <[llP não fiznern dn 
comnwrcio profissão hahitnal. Allega o impetrank <ple o rpfrridf) 
projecto é inconstitucional; importa em <1esaca to ÍI ordem ck 71!1 úcas­

corp11s já concedida, reconhecendo ao JlêlC' ;l·n t P t1 <1irei to de tonw r 
parte nas sessões da .Junta Comrnercial, s('mpre qnc não <·ompareça, 
por rprnlquer motivo. algum deputado, l' t·ontém 11ova amPa<;a Í\ li­
berdade do paciente; que, si o projcctn f(fr converti<lo Plll L,Pi. não 
poderá mais votar, nem ser Yotaclo, qna11do fôt· eo11voe,a.do o t'.Olll'(Óº 
eommercial para as futuras elei</1es, porq11a11to o paeien1P dPixou 
de fazer profissão lrnhitnal do c•omrrwrcio. -·· ! sto posto : 

coni-;iderando qnc é prerogativa rh Assenllll(·a reor.~a11izar as re­
partições publicas do Estado e dar ás rnPsmas a rrµ:lllaml'nta<_:ão 
qne entender; 

considerando qne o Decreto 11. 596, <le 1 !l dr ,1 ulho dt· 1890, qm 
tem força de Lei Federal por emanar elo <:ovel'llo Pl'Ovisorio !h 
Republica, reconheceu a competencia das legislaturas rstadoaes para 
organizarem definitivamenk, cm eonfo1·midade da Constitnição Pe­
deral, o serviço a cargo das ,Jnntas e f11spectorias Commerciaes; 

considerando que essa eompetencia tem sido pxercitac1a por todos 
os Estados. Delles, uns, a maioria, em cujo m1mpro se comprehenck 
e Amazonas, moldaram a organização ele snas ;ru ntas no Regnla­
mento, que baixou com o citado Decreto n. 596, <le 1890; ontrns, 
porém, adoptaram modificações importantes, siniío rnclll'H<'S. A~sim, 

segundo dá noticia Carvalh9 de Mendonça em ~e11 '/'ratado de Di-
1·eito Comm1wci(l,l Bmsi/,eiro, o Estado do Rio ele ,Ja1wiro snpprimin 



,J URISPRUDENCIA 487 

a sua Junta Commerci,al e o de S. Paulo chamou para O seu go­
verno a faculdade de nomear correctores de fundos publicos e con­
feriu aos Juizes de Direito das Comarcas a attribuição de rubricar 
os livros dos commerciantes; 

con,siderando que a concessão de habeas-corpus na vigencia de 
uma Lei não póde ser invocada para o effeito da Assembléa ficar 
privada elo clireito, que a Constituição lhe assegura, de alterar essa, 
mesma Lei t1um1do o interesse publico o exigir, ou dar-lhe authen­
tiea interpretação, si é obscura ou paréce antinómica; 

eonsicleranc1o, portanto, lfUe a Assembléa ag·iu no uso de suas at­
ti-ihnil/ies constitncionaes, e quem usa de seu direito não causa 
damno a ningnern; 

l'Onsiderando, finalmente, que o projecto de Lei em apreço não 
frl'c c1ireito adquirido ele quem quer que seja: 

ACCORDA.l\I, em Superior Tribunal de Justiça, negar o habcas4 
curp11s impetrado. 

l\Iauáns, 8 ele Agosto de 1918. - Paillino ele Mello, Pr~sidente. 
- Sow;a, H11úi111, Relator, vencido: não tomei conhecimento do lw-
1)1 as-corpus impetrado pelo motivo de já haver concedido ao pa­
ciente outro lwbeas-corpns a 30 do mez de Junho passado, por 
cansa identica, e parecer-me que a decisão do Tribunal continua a 
Yi,swrar, intangiwl. sem receio que a desnature qualquer acto, ainda 
mesnHi <1ue l'.-;te r,rol'eda do Poder Lr•gislativo. Nesse habeas-corpiis 
provei, com as Leis rcferentfs ao caso e a doutrina firmada pelo 
Conselho elo Estado, - que a Junta Commercial se compõe perma­
nentfmcnte, de 8 dt·1rntac1os e hoje 4 supplentes; - que 1~a faltfb 
ou impedimento de qualquer deputado, deve ser chamado o res­
pectivo supplente, que o substituirá. até que elle ee a,presente; -
q11e a faculcbde concedida á Junta para poder funccionar com 4 
membros, afóra o Presidente, não auctoriza a mesma Junta a des­
falcar-se de seu numero fixo de oito deputados; - que, consequen­
temente, chamado o paciente para substituir um deputado, que 
ainl1a se con,:erYa ausente e enfermo, - continúa o mesmo paciente 
110 exercício do eargo, até a chegada do deputado, desde que ~ 

,Junta só se completa com o numero legal de 8 membros. Allega, en­
tretanto, o requerente, que, de proposito feita para retirar seu 
eonstitninte da ,Junta, foi elaborada no Congresso do Estado uma 
1sei. que pende aetualnwnte da sancção do Governador, determinan­
do - não somente que aquella possa funccionar com maioria ab­
soluta, em sessão, - como tambem que a mesma se constitúa com 
o clito numero. E o Tribunal, negando o presente habeas-corpus, o 
frz pelo fnw1amento de ter o Poder Legislativo competencia par& 
snppri111ir os cargos publicos como já o tem feito em diversos Es­
tados e em ontras occasiões. Snccede rom a pen;unalidade juridica 
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o mesmo que se dá em phisiologia: supprimido o órgam, fica, ipso 
facto, :-mpprimida a funcção. Esqueceu-se, entretanto, o Tribunal, 
de que, si é certo assistir ao Legislativo a faculdade de supprinrir 
os cargos publicos, não é menos exacto que ao funccionario com di­
reitos adquiridos resta tambem o direito de conservar todos os pre­
dicanwntos inherentes á respectiva funcção. A parte, poréiu, esta 
questão, - incapaz de resistir á mais ligeira analyse, tanto mais 
que a Lei em questão limifou-se a violar os direitos do paciente, e 
jámais a exting·uir a Junta Commercial, julgo, cutrdanto. <1nc a 
disposição legislativa não pollP, de fonua alµ:nllla, a1111ulla1· o ha­

beas-corpus, já concedido pelo Tribunal; - qne ella não tem o dom 
com que Saturno mimoseou o rei do Lactium, Janus, - possuidor 
da maravilha de duas faces, - uma a olhar para o passado e outra 
a sondar o futuro, - desvendando assim os S€US insondaveis arca­
uos. E penso por essa forma pela razão aliás obvia e natural de ser 
á Lei em questão - retroactiva, e inconstitucionaL ferindo positi­
vamente o preceito da Lei Fnrn1arnen1al do Faiz. A rcgrn dP 11ão n­
troactivÍdade com caracter assim definido, é cnto, sú fot admittida 
pela Constituição da Noruega de 181-t, art. 97, no l(lll' foi acompa­

nluHla pela Constituição do Impcrio do Brasil, de ltl:H, art. 17D § 
3.0 , pela carta constitucional 11ortugucza de 1826, ai·t. 1-1-3 § 2.", e 
pela nossa Constituição Federal de 1891, art. 11,_ 11. :;, u1111d Rey­
naldo Porchat, REVISTA DO SUPRE:110 'l'mnuKAL FEDER,\!,, vol. XI, 
pag·. :']21: mas, nem por ser climinnta a lista de Leis <tne consagrá­
ram a doutrina, deixa ella de ser adoptada por illustres e eméritos 
juri:-,ta.~. "Niuguem se póde dizer lesado pela applicaçilo da Lei 
nova., desde que ella não o despoja ele um direito adquirido. Bandry 
Lacantinerie, 'l'raité du Droit Civil, 2.º Edic., vol. 1." n. 127. Desde 
que não haja offensa a nm direito ndqllirido, to<ln nova L<'i r1cve 
receber a mais ampla applicm/w a tudo quanto <·UlH'.l'l'll<' ao s,'ll oh­
jecto, quer se trate ele factos ou relaçfies juridicas intriramente 
novas, quer de factos ou relaçi'>rs jurídicas antr•riort's.,. CL\.hha, JJl'lla. 

retroactivittâ delle legge, 3.0 Edc., vol. l.0 , pag·. 24. E no mesmo 
sentido se externa a torrente dos juristas extrang('iros. Relativa­

mente aos juristas patrios, o Pminentl' ,Joiío Barhalho, ú pag·. 42 
de seu magistral trabalho "Commcntarios da Constit11i<:iío FPrleral 
Brasileira", diz o seguinte: "Si a Lei pudésse ser com JH'Pjnizo dos 
<lireitos do cidadão applicacla a factos passar1os antes della, mal s~­
gnra: ver-se-ia a liberdade e o po<1er de legislar fôra o da tyrannia 
e oppressão. Quem poderia estar tranquillo sobre suas acçiírs, si o 
que hontem praticou como acto permittic1o <' legitimo, pnrlésse hoje 
ser declarado pela auctoridade publica como direito punível on 

nullo Y - A liberdade, honra, vida e propriedade üo cil111dão viriam 
a ser um brinco nas mãos de legislallorrs mal inspirados e ning1iem, 
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em sna,; acções, em seus negocios, sentir-se-ia garantido. Nihil crit­

delius, nihil pernitiosus, nihil quod rn·inus hoc civitas ferre possrit. 
Illoneat le.r prútsquam feriat (Bacon). Depois de publicada e dade 
él c:onhec·cr aos cidadãos, é que a Lei começa a existir para elles; só-­
mente regerá casos futuros. Lex prospic-it, non respicit. Mas, por­
quanto a prohihição de Leis retroactivas é estaibelecida por amor e 
garantia dos direitos indivicluaes, não ha motivo para que ella pre­
valeça em casos nos quaes offensa não lhes é feita e a retroacção é 
proveitosa ao bem geral; e eis porque têm pleno effeito com relação 
a faetos anteriores: l.0 , as Leis constitucionaes ou políticas; 2.0 ;: 

as que regulam o exercício dos direitos políticos e in:dividuaes 
ou as condições de aptidão para os cargos publicas; 3.0 , as de 
Ol'ganização judiciaria, competencias e processos civil ou criminal; 
4 º, as de interpretação, ou declaratórias, menos quanto a factos; 
contractos e decisões judiciarias, que sob a Lei anterior tenham já 
prOllnzido todos os effeitos de que eram susceptiveis; 5.°, as pe­
·wws, ttnanclo eliminam ou diminuem a penalidade anteriormente 
c,;ta bc lecida. "A' retroactividade legal que n' outros casos i;eria 
um principio barbara e funesto, é salutar e de beneficos resultados 
nos casos acima enumerados". "E' esta, como se vê, uma das mais 
importantes ga1·antias individuaes, ao mesmo passo que é um dos 
grandes princípios da ordem social e política. Sem ella, não seria 
possível termos o regímen livre a que, como a mais alta aspiração 
nacional, allude o "preambulo" da Constituição, a qual por isso 
impõe, quer ao Congresso Nacional, quer ás legislaturas dos Es­
tados, a prohibição deste numero tres. E para effectividade de tal 
garantia, a Magistratura, desde que é provocada pelos m;eios regu­
lares, tem obrigação de declarar sem vigencia e fora das de applica­
ção as Leis Fedcraes ou dos Estados q1te acaso inflijam w citada dis~ 
posição constitucional. Leis retroactivas somente tiranos as fazem e 
só escravos se lhes submettem (Walker). A Constituição que as per­
mittisse, impediria a estabilidade e segurança dos direitos, fim pri­
mordial do Estado, e auctorizaria a ruína do cidadão. E em nota 
ao segundo período do numero quinto, observa o mesmo constitu­
cionalista: "Basta, para que o preceito constitucional não sej,a pre­
terido, que a· Lei de modo algum prejudique: a) os direitos civis 
adquiridos; b) os actos jurídicos e já perfeitos, e c) as sentenças 
passadas cm julgado. Quanto á Lei Penal, ao facto anterior só se 
applica a Lei nova: - a) si por esta deixar de ser considerado 
puni vcl; b) ou fôr punível com penas menos rigoTosas ( Cod. Penal 
art. 2.0 ). O eminente professor Eduardo Espinola, em seu livro 
"S,vstema do Direito Civil Brasileiro", depois de apreciar as diver­
sas theorias sobre a retroactividade, observa á pag. 163: "Chegam 
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assim_as duas theorias á mesma conelusão - a Lei nova não déve ser 
appli'.cada, quando importa em offensa aos direitos adcz1tfridos. Ben­
jamin Constant diz que a retroactividade é o maior attentado que 
a Lei pode commetter e o despedaçamento do pacto social, é a an­
uullação das condições em virtude das quaes a sociedade tem o di­
reito de exigir a obediencia do individuo, porfpW lhe arrebata as 
garantias que lhe assegurava, em troca desta obeüiencia, qne é um 
sacrifício. A retroactividade tira á Lei o sen caracter; a Lei que l'('­

troage não é uma Lei. Que as Leis não devem retroagir, diz Gabba, 

é um aphorisma tão antigo como a civilização. Co11f<>rnw observa 
Lassalle, a philosophia grega e a romana tinham-lhe daüo ,H1m•.lla 
certeza scientifica de que se occupa a conhecida Lei do lmpcraüoL.,. 
'l'heodosio: - Lcges et constitutiones f1tfuris cr·rt u 111 esl dure for­
mam ncgotins, non acl facta prcterita revocari. "E mais adeante, no 
mesmo livro, á pag. 172, diz: "Assirn a Lei nova deve ter a maior 
extensão possivel e os limites dt• sua applicação se Pllcontram: l."), 

nos factos iukiramente consumados., cujas co11sPq1w11cias se fi­
zeram sentir 110 dominio da Lei antiga e nas sp11te111:a-; pa.-;sar1as em 

julgado; 2. 0 ) nos direitos adquiridos, quer pronnham de acto 
humano, quer directamente, c.c-lege, comtanto que niío st'jam simples 
espectatiuas 011 fanilclacl,cs abstraias de L1·i. No primt•i1·0 L'.,iSO tra­
ta-se de um facto inteiramente pas:mdo e aquillo que sHcel'dru 11iío 
é possivel fazer qne não tenha succedido", e, por isto não lhe são 

applicaveis ás próprias Leis chamadas rctroactivas e us intrrprcta­
tivas. Ko segundo caso, o respeito á vontadc qnl' SL' manifc,-;tou de 
ac:côrc1o com a Ll'i, inqwdP <pie por ouh'a lJci se.iam affectados 08 

direitos <1nc legalnwntc cutrarmn para o patrimo11io do tit11lar. E' 
injusta, pois. a declarar:ão do legislador cfo que rnr feril-os, f\P('la­
ração inadmissivel em nosso Direito, cm virtn<lc de prohiliiçiío ccm­
stitucional. ApplicallC1o os principias estalwlecidos ao Dil'rito Civil, 

vê-se que: 1. 0 ) a capacidade de agir das pessoas, portanto, dos 
menores, das mulheres casaf18s Ptc., f1111cla-S(' solirc a Lei e é sim­
ples faculdade não constituindo direi to adt1uirido. pelo que c;;tá 
sujeita a Lei nova. Assim, cprnndo a Lei restring-c 011 a rn pl ia os re­

quesitos ou limites da capacidade de ag-il', <1<·Ye r.-ceher irn rnccliata 
e g·eral applicação. A qualidade de extr:rngeiro naturalizado, a pes­
sna jnridica legalmente reconhecida e outras, como se referem ao 

estado das pessoas, produzem direitos adquiridos e assim se regu­
lam pela Lei do tempo da naturalização do reconhecim,ento etc.; 2. 0 ), 

as obrigações são governadas em seu nascimento, effoiicv, e ex­
tinct;ão pela Lei sob c.mjo irnprrio foram constit ni<bs. Assim, ;1 Pl'­

fif'acia dos contractos é regulada 1wlo c1ireito vig('nte ao tempo r1e 
sna conclusão; as obrigações que nascem elo delicto são regidas pela 

Lei em vigor na época l'm qne o üelicto foi praticado. 3.0 ) <1nanto 
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ú p1·oprieclaL1e e os Jireitos reaes são direitos adquiridos; por isso, 
qnando uma Lei nova altera a antiga sobre a idoneidade das coisas 
para constituírem objectos de taes direitos sobre o conteúdo da pro­
priedade (restringindo ou excluindo as servidões legaes) ou sobre 
os modos de adquiril-a (introduzindo a publicidade, exigindo para 
os immoveis a transcripção nos livros hypothecarios) não se applica 
as relações já constituídas. O exercício do direito de propriedade 
porém, se resólve em uma série de faculdades que soffrem a in­
fluencia das Leis successivas. Os outros direitos reaes (sobre a 
cousa alheia) derivam de facto humano, têm um conteúdo rigo­
rosamente determinado e, assim, constituem direitos adquiridos, 
junctamente com o facto de sua acquisição; si derivam da Lei, o 
exercício fuuro soffre a influencia da nova Lei; 4.0 ), a validade 
do matrimonio é, em todo tempo apreciada segundo a Lei vigente 
uo momento ele sua celebração e as relações patrimoniaes entre os 
conjuges, ainda na falta de um pacto ante-nupcial, continuam a 

:-:n l'l'gnlac1as pela mesma Lei. As relações pessoaes entre Õs con­
j11in·s, cornprehcnclicla a admissibiliclacle elo divorcio, são reguladas 
pela Lei actual, qualquer que tenha sido a época da celebração do 
matrimouio. Da mesma fórma as relações entre os progenitores e a 
prole e, portanto, a continuação do pátrio poder. As Leis sobre a 
tutella e a curatella, como têm por fundamento o intersese publico 
üe protecção aos incapazes, têm immediata applicação até ás tu­
tellas e curatellas já existentes; 5.0 ), a successão legitima é regu­
lada segundo a Lei em vigor no momento ela morte elo ele c1tjus, por­
q ne os direitos dos parentes a uma successão legitima é uma simples 
cspectativa. Quanto á successão testamentária_, é decisiva tambem 
a Lei do tempo da morte, quer sobre a valiclacle elo conteúdo, quer 
solm· a admissibilidade das disposições relativadas (legitima etc.) 
- A fórma é regulada pela Lei antiga, por que a fórma dos actos 
jnridicos é ordenada pela Lei do tempo em que são os actos prati­
cados. A prescripção, emquanto pendente o seu tempo, está sujeita 
a Lei nova, pois que é uma possibilidade de adquisição juridica. Em 
uosso Direito Civil, os unicos casos em que estes princípios podem 
ser affastados não importam propúamente em retroacfividade in­
justa. porque o effeito retroactivo não é mais que appa,1,ente. E' o 
que se wr.ifica nas Leis interpreta.tivas e cleclaratorias. A Consti­
tuição Brasileira vedou ao legislador prescrever Leis retroactivas 
e assim fez desappa,recer a possibilidade ele Leis ou cli.sposições 
transitarias, que affectam os direitos adquiridos. Ora, a unica ex­
cr11ção verdadeira, que poderia haver aos princípios estabelecidos, 
seria a retroactividacle arbitrariarnente imposta pelo legislador: por­
tanto. no Direito Civil Pátrio, emquanto houver o dispositivo da 
Lei l<'nndamental, Hão haverá caso de rctroactividadc injusta. Ex-
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· cepçiícs apparentL•s. po:r·ém, se verificam .sempre que a retroactivi­
dade é inherente ao c-aracter da nova Lei em reZ.ação ú anterior, como 
nas Leis interpretativas. As Leis interpretativas, diz Gal)ba, não 
pndem di:ôer-se novas; para empregar uma ex.pressão de Ulpiano nn 
outva occa~ião, - nellas o legislador (L. 21 § 1.º q1U: testam j'ac. 
pass.), 11011 dat, sed datmn significat, isto é, não ex.prime um novo 
conceito, mas simplesmente faz com que se desenvolvam das ex.pres­
si'ít's de nma Lei precedente um conceito que ahi se continha, ainda 
que até então não tivesse sido comprehendido. A efficacia retroacti­
va, das Leis interpretativas não póde se ex.tender ãs relações juri­
clicas perfeitas e ultimadas mecliante transacção ou sentença pas­
sada em julgado. ~Ias, como é evidente que não pócle haver direito. 
adquirido cm virtnde de uma Lei úrnl entendida, assim, o legislador 
póde e ckve pretender que uma venladeira e propria Lei interpre­
tativa obrig11e tanto para o pa,ssado, como parn o futuro, isto é, 
comece a produzir effeitos para todos os cidadãos tlesde o momento 
em (llle principiou a ter vigor a Lei interp1·t•léH1a, com a (prnl a 
Lei interpretatiYa essencialmente se confunde". Transcrevi este longo 
trecho, para não mutilar, de alguma fórma, o pensamento e a dou­
trina esposados pelo insigne civilista, que é acompanhado por il­
lustres juristas, em o numero dos qrnw, ;1os<(> a;Hlnta,· :, ,i(1 :-:t1d.,. 

- Reynaldo Porchat, - Da retro(Ilcfividaclc elas Leis Civis. O insi­
gne professor de S. Paulo, em sua obra, clisting-uindo o direito ad­
quirido ela faculdade e espectativa juridicas, abunda nas mesmas 
consideraçiíes expostas pelo civilista bahiano. Dito isto, pergunto eu, 
nas exe:epc;ões apontadas pelo constitucionalista. João Barba lho, e 
nas firmaclas pelo civilista Espinola, onde se colloca. o caso, ora sub 
ju<lice, para r1ue possa ser regulado pela 11ova Lei? Como elevem ser 
consirlerac1os os direitos que assistem ao paciente? nléras t'specnla­
ções, fnrnldades e espcctativas, on direitos consummados i De lado a 
opinião auctorizada do civilista, uma vez que é ella acatada pelas 
auctoridades na matéria, - limito-me ao maior constitucionalista. 
brasileiro, mesmo para evitar longas divagações sobre o assumpto. 
Na primeira classe, está o direito do impetrante inteiramente fóra 
della, porquanto trata-se ahi de um preceito constitucional que não 
póde estar em clesaccôrdo com o disposto tamhem constitucional do 
art. 11 n. 3.0 da Lei mater do Paiz. Na 2.ª hypóthese, tamlbem, não. 
Cogita,-sc ahi da regulamentação de direitos políticos e individuaes, 
ou das condições de aptidão para os cargos publicos, - materia, 
em parte, ex-vi elo art. 3-l: n. 23 ela Constituição Federal, da compe­
tencia do Congresso Nacioual. aN ordem. da 3.ª categoria se impõe 
a negativa, uma vez que não se cogita no caso da organização judi­
ciaria, competencia e processo civil ou commercial. .Assim, tambem 
se póde dizer dos dois ultimos casos. Afastadas as hypotheses em 
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que a Lei '.10va póde extender-se aos casos passados, não resta a 
menor duvida que a disposição da Lei que pende da sancção do 
Governador - viola positivamente os direitos adqunridos do pa­
ciente. Chamado para substituir um deputado na Junta Commer­
cial, adquiriu elle direito a permanecer na mesma até que o substi­
tuido se apresente, fazendo cessar o seu exercicio, e isto emquanto 
vigorar a sua eleição ele supplente, logar para o qual foi legalmente 
eleito. Nenhuma duvida póde restar aos defensores da doutrina con­
sagrada no Accorclam, - de que tambem o paciente adquiriu di­
reito aos emolumentos que são taxados em Lei do Estado. Afastar­
se deste modo de pensar, é proclamar o imperio, já não digo de um 
dislate., mas, do absolutismo, invertendo, e, consequentemente, an­
nnllam1o todas as normas juridicas. E' o meu modo de pensar, 
a1ioiado na lettra da Constituição :B'ederal art. 11 n. 3 e no Codigo 
Civil. art. 3.º, - e na opinião dos escriptores que trataram do as­
snmpto.-Esteviio ele Sú.-Ra,poso da Camcira, vencido.-Bonifacio 
de Almeida, vencido: concedi o presente habeas-corpns preventivo, 
para q11e não fosse o paciente attingido pelos ef'feitos da ameaça 
contida no projecto n. 23, que se vê no Diario da Assembléa de 1.º 

de Agosto, a fls., por inconstitucional, irrito e nullo que é. Este 
'l'rilrnnal, en1 Acuordam de 30 de Julho do corrente anuo, conc:.:clcu 
ao paciente, Coronel Sergio Rodrigues Pessôa, uma -ordem de ha­
bea.s-corpus para que pudesse este, livre de qualquer• coacção por 
parte üo Presidente da Junta Commercial, on de qualquer outra 
auctoridade administrativa, exercer as funcções decorrentes de sua 
invesüdura de supplente mais votado da mesma Junta, toda,; as 
vezes que faltasse ou estivesse impedido um elos Deputados, na 
fórma, da Lei. O caso é que, tendo sido o paeiente convocado no:;; 
termos do art. 35 § l.º da Lei n. 680., de 22 de Setembr,o de 1911, 

para tomar parte nos trabalhos da Junta Commercial, na quaüdack 
de snpplcnte mais votad0, sem que o numero dos deputados esti­
vésse completo, pois achavam-se ausentes, como ainda hoje acon­
tece, tres deputados, foi logo depois despedido pelo presidente da 
,Junta.! Isto motivou o anterior pedido de habcas-corpns, não par[). 
ser eonvocado, mas para ser mantida a convocação feita, cujos mo· 
tivos perduravam. A Junta Commercial con11põe-se de oito depu­
tados, só podendo haver sessões com a presença da maioria de seus 
membros - a metade e mais um, isto é, cinco (Lei n. 914, de 21 de 
Setembro de 1917, art. 1.0

). Ora, estando ausentes de 1Vla:náus, tres 
deputados, é claro que para a constitui(}ão legal da Junta se faz 
mistér a, couvoca.ção dos supplentes necessa,rios para perfazer nu­
mero de oito. Pois bem, a concessão do habeas-corpns ao paciente, 
no dia 30 de Julho, motivou que no dia seguinte, 31, fosse apre-
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sentado um projecto, alterando a citada LBi n. 91-±, para llUe nenhum 
snpplente possa tomar parte nas deliberações da .Junta Commer­
cial, sempre que se verificar, pelo menos, o comparecimento ele 
ánco deputados, inclusivé o presidente e revogando a Lei n. 936, 
de 16 de Outubro de 1917, que estabelece que os negociantes ma­
triculados poderão votar e ser votados, ai.nela que n[iu estejam rxel'­
ccndo a profissão do Commercio. Esse projccto torna o numero 2::l 
e entra logo em primeira discussão, dispensado de impressão e in­
terstício. E' de notar que o paciente, commerciante matricnlado, 
desde o antigo regímen, não exerce hoje a profissão do commercio. 
Evidentemente, trata-se de elaborar, quanto antes, em repr,•zália á 
decisão do 'l'ribunal, nma Lei que imprça o paeientp de tomar parte 
11as deliberaçiies da -T1111ta ( 'om111ercial. lrnrlanc1o-se por esta f{>rma 
11 ordrm de l1abeus-corp!ls, qnc na vcspera llll' fôra concedida e 
mais, ltlH' üe -fnturo, não possa votar nem ser votado, contra,vindo 
assim o principio de Dirrito Snb;.;tantivo, consagrado no art. 1-±, tit. 
unico elo Co,1. Com. Sobre ser ineou,;titucional, é uma Lei 1wssoal 
<'SSa que se (·ogita ele for,ictr á tncla a pressa, sómcntr pal"él ünpcdir 
us effeitos do habeus-corp11s euncec1il1o ao pncirntt•. Demais. ,; ve­
darlo aos E,;taelos, corno á União, prrscrever L,·is retruactivas, C'on;;t. 
Fecl. art. 11 § 3.0 • Esse 1wojl'cto de Lei ferr fnndo nm c1ircito ad­
quirido elo paciente tolhendo-o que de -fntnrn possa Yníar 011 St>r 

votado, uma vez qne sendo 1wg-ociantc matriculac1o, não faz adnal­
rnente profissão do commerciu. l'ara lllll' o preeeito l'Onst itucional 
não seja violado, basta que a Lei de modo alg·nm prc·jndi,pw: - a) 

os direitos civís adquiridos; - h) os actos jnridicus já 1wrfritos e 
- e) as sentenças passadas em jul.gado. O Poclcr .Jm1iciario, no 
dizer de Ruy Barbosa, tem competencia para aprccia.r a validade 
das Leis e dos Regulamentos e c1eixar de applicar, aos casos occor­
rentes, as Leis manifestamente inconstitucionacs e os Regula­
mentos manifestamente incompatíveis com as Leis e c:om a Consti­
tuição. - Sâ Peixoto, Relator para o Accordam.-A bel Garcz'.a. - L. 
Cabral. 

Aggravo de Petição n. 67 

AGGRA V AN'l'E: - FRANCISCO SALLES VIElRA. 
AGGRAV ADA: - D. DINAR! DE AMORIM Al\'I'O::-;:Y. 

Havendo carta de sentença a extra­
ir na primeira instancia, a interpos·i­
ção ele recitrso extra01·di'.nario não imi-
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pede q1le, para esse f hn, baixem os 
autos originaes, na conformidade do 
art. 195 do Regimento visto tal rec,urso 
não ter e/feito suspensivo. 

Nesse caso, o relator do feito fixa iim 
prazo fatal para a devolução dos autos 
ao cartorio das appellações, afim de 
que tenha segnimento o recurso extraor­
dinario. 

ACCORDAM 

Vistos etc. A espécie é a seguinte: - Francisco Salles Vieira 
accionon o Dr. João Carlos Antony e sua mulher D. Maria Lina 
de Amorim Antony, para cobrança da quantia de quarenta e qua­
tro contos e cem mil réis, sendo trinta e cinco contos de réis, que 
lhes emprestou sob hypotheca de uma casa e respectivo terreno á 
avenida J apurá, nesta Capital, e o restante de juros vencidos e 
honorários de advogado, conforme o contracto. Posto em hasta pu­
blica o bem penhorado foi, em terceira e ultima praça, arremata­
do pelo exe(1uente, por doze contos e quinhentos mil réis, maior lan­
ce offerecido. Compareceu nesse acto a senhorita Dinari de Amo­
rim Antony, filha legitima dos devedores, e requereu a remissão 
do hem. fazendo o deposito do preço da arrematação. O exequente 
i111puin10n a remissão e pediu que lhe fôsse adjudicado o immóvel 
pela totalic1ade da divida. Nessa conformidade, decidiu o Juiz da 
primeira instancia: mas a Carnara Civil deu provimento ao- aggra­
vo de prtição, que a remittente intcrpoz, e mandou homologar a 

remissão. Desta sentença proferida em ultima instancia pela J~1s­
tiça Local, interpoz o exequente recurso extraordinário para o Su­
premo 'l'ribunal Federal. Este recurso foi tomado por termo no 
prazo legal e arrazoado pelo recorrente. Requereu então a remit­
tente que o rela01· do feito mandasse baixar os autos á instancia 
inferior. nos termos do art. 195 do Regimento deste Trrbunal, afim 
de ser retirad,t a carta de remissão, com a clausula de serem os 
mesmos autos devolvidos á superior instancia, logo depois de ex­
trahida a allndida carta, para que tenha seguimento o recurso ex­
traordinário. O Relator deferiu essa petição e do seu despacho in­
tcrpoz o exequente ô presente aggravo, autorizado pelo art. _88, 
11aragrapho 2.0 , do Regimento. Allega o aggravante que a diligen­
cia pretendi!'la pela remittente e concedida pelo relator, visa pro­
crastinar, para que fique deserto, o recurso extraordinário por 
ellc intrrposto, porque os autos devem ser apresentados no Snpre-
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mo Tribunal Federal, no prazo fatal de seis mezes, a contar da 
data da interposição do mesmo recurso: 

considerando que o art. 195 do Regimento deste Snperior Tribu­

nal preeeitúa que, publicado e intimado o Accordam, proferido em 
recurso de ag·gravo, si este fôr de petição, os autos serão devolvi­
dos ao Juiz a quo e, si fôr de instrumento, extrahir-se-á carta de 
sentença, que se entregará no Juízo inferior; 

considerando qne os antos em questão subiram ao Tribunal em 
virtude de um aggravo de petição, prlo qne clrviam ter descido para 
o Juiz de onde viéram no prazo regimental, si não tivesse sido in­
terposto o recurso f'Xtraorc1inário; 

considerando que é da competencia do ,Juiz inferior expedir a 
carta de remissão, (1\1e ckY\' s,•r ('Xfrahida rlos autos originaes, sem-

11re rpw fôr possivel: 
considerando qne o recm·so extraurllinário não tem effoito sus­

pensiYo e seria dar-lhe esse effeitn niiu facultar a extracção da carta 

de remissão, impedindo assim a execn\ão da sentença recorrida; 
considerando que o prazo de seis mezes 1narcado á parte que 

interpõe o recurso, para tirar o traslado e fazer subir ao Supre­
mo Tribunal Federal os autos (lrig·irnws, é bastante longo, exacta­
mentr para que possam ser a th·mliclas ,i,; diligencias requeridas 
pelo recorrente ou pelo recorrido, a bem ele seus direitos, e fatal, 

para que não se etrrnizem as demandas, pois muito interessa á 

oi·dem publica e prompta solução dos litígios, r1t11· se suscitam entre 
os indivíduos que compõem a sociedade; 

considerando que, convenientemente interpretadas, não se repel­
lem as disposições elos Regimentos daqnelle e deste Tribunal; a 

Gamara Civil 

NEGA PROVIlVIENTO ao aggravo e, confirmamlo o despacho do 
Relator. manda que, sem mais delonga. drsçarn os autos á instancia 
inferior, para que possa ser retirada a carta da remissão, devendo 
os mesmos autos ser devolvidos ao cartório elas appellações no prazo 
improrogavel de quinze dias contínuos, contados de momento a 

momento elo termo de remessa, afim ele que tenha seguimento o 
recurso extraordinárjo. 

Superior Tribu"nal de Justiça do Estado do Amazonas, Manáos, 
8 de Agosto de 1917. - Raposo dc1, Gamara, Presidente. - Pauli­
no de Mello, Relator do proces8o. - Sú Peixoto, designado para redi­
gir o Accordam. - L. Cabral. 
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APPELI,AN'rE: - OSCAR BRAUM. 
APPELLADOS: - AGUILLA & COMP. 

Appellação Commercial n. 129 

O devedor por nota promissoria. póde 
defender-se p1·ovancl-O que esse t·itulo re­
presenta uma obrigação si,m,ulada ou 
fráudvJenta. 

ACCORDAM 

Vistos. relatados e discutidos os presentes autos de appellação 
connncrcial, em que é appellante Oscar Braum e são appellados 
Agnilla & Comp.: 

ACCORDAM em Camara Commercial rejeitar a appellação inter­
pósta da sentença de fls. 84 v. a 86, que sustentam, por conforme o 
direito e as provas dos autos, pagas as custas do processo pelo appel­
lante. Verificando-se dos presentes autos a responsabilidade crimi­
nal i1o saccador e acceitante do rloc. de fls. 4, - Germano R. Garros 
e D. Alberto Sicsú, mandam que sejam extrahidas cópias das peças 
neee,;sárias, e enviadas ao Exmo. Sr. Desembargador Procurador 
f+eral do Estado, afim de qne este dê as providencias que no caso 
eouberem. 

Sala üas Conferencias da Camara Commercial do Superior Tri­
bunal (le ,Justiça, em Manáus, 6 de Fevereiro de 1918. - Sá Peixoto, 
Presidente ad-hoc. - So11sa Rubiin, Relator. - Estevão de Sá. -
Bo11ifacio de Almeida. 

S,EXT,E~ÇA A,PPELLAI>A 

Yistos estes autos de acc;ão exe­
cuth-a em que é exequente Oscar 
Braum e executado Aguilla & Com­
panhia, e, 

attemlendo a que sene de base 
ft presente aec;ão a nota promissoria 
de fls. 4 passada por Aguilu & Corn­
pnnhia a D. Alherto Sicsu' e t.rau,:­
feriila JJor este ao auctor, deJmis <lP 
St'll \'t'JlCÍ!lle!ltO; 

ut\ell(lPmlo a que, feita a penho­
ra em llens de Aguilla & Compa­
nhia, YiPram estes, em os embargos 
de fls. 17, allegando que a nota 
promissoria em questão era simnl:1-
da, era o rpsnlta<lo de um conluio 

entre seu ex-sorio Gernrrno R. Gar­
rns P n. Alherto Sic;;u', afim de ex­
rnrquir dinheiro tln emburgantP on 
de qualquer outro, e que não repre­
senta,va transacç.ão entrr Aguilla e 
Sicsu', com quem nunca tivera ne­
gocio. e que. na data da emissão, as 
pc•~s(bs que fig-uravam, não se a('ha­
rnm Plll Floriano Peixoto; 

at.tenclcmlo a que os itens dos em­
ha1·.,ros nprPf'Pnt~1<los est.:io pnwudos 
COlll \\S <lll("l11lle1itos junto>' e <lPJHli-
1\l('lltos (IP testPIIIU!lha"; 

ilttPrn1Prn1o a que Grnnano R. 
(~arn>~ anilou a•prPsentando 1n-0Jh •:<­

ta s pa rn Pmis;<ão ,IP promi;,soria;:;, 



498 REVISTA DO SUPREMO TRIBUNAL 

afim ue apurar dinheiro, lançando 
mão llo nome da firma ele llUe tinha 
sido socio, como fez certo o depoi­
mento da testemunha Theodorico 
Serarifüo Lo,vc~. ,·hlc fls. 24° v; ain­
da mais, 

attenclenuo a que as teslemunlrns 
apre-:eutada:s referem o fado artieu­
lado de Germano Garros pi·eternler 
fazer negocio por similhante meio 
uiusPguindo afinal que se fizesse 
arresto em borracha do l'Xequente, 
que, para li\-rar-se, teve dP ues('lll· 
bolsar a quantia ele quatro conto;; 
de réis para de·'.embaraçnr a borra­
cha que trazia, far.en1lo úe;sta sor­
te pagamt•iito rt pessfüt que não ti­
nha qualidade para pffrc·tuar tal eo-
hrança; · 

attendcmlo a qne as testernuulia::­
inquiridus são accórdes em affir­
mar que tanto Sicsu' como Garros 
Hiio "<' adwvam em Floriano· Pei-

xoto em 1.º de Dezembro ue 1915, 
Ilia em que foi assignntla a pro­
missoria ajuizada e que, portanto. 
trata-se de urna di\·ida simulada, 
achando-se a simulaçi'ío pro,·ada dos 
autos: 

attendell{ln que a simulaçiio ou 
falsidade é defesa que pôde ser op­
posta a tal especie de titulo; 

attendendo, assim, ao que consta 
<los autos e mais 1n·ommciaçiies de 
tlireito: 

JULGO provados os embargos 
1ll' fls., vara o fim de considerar in­
;,ubsistentc a pPnllora de fls., eon­
dernnando o auctor nas custas, fi­
c:ando salvo a este a ac<;iio compe­
tente 11arn rehavPr de quem de di­
reito o que pagun inllevillamentP. 
Publique-se e intime-se. Manâus, 2õ 
tle Agosto de 1!117. - Raia A·ug11s-
1,, da .1la.tta. 

Appellação Civel n. 116 

APPELLANTE: -A SOCIEDADE BENEFICE::S-TE POR'rUGUEZA. 
APPELLADA:-D. 'MARIA Ai.\1ELI.-\ ALVF:S FERREIRA. 

Uma sociedade beneficente não póde 
sitpprirnir livremente a pensão vitalícia. 
concedida a U11t associado, na confor­
midade dos respectivos Estat11tos. 

ACCORDAM 

Vistos relatados e discutidos os presentes autos dL· appellação 
civel, entre partes: appellante - a Sociedade Beneficente Portu­
gueza e appellada - D. Maria Amclia Alves 1,~errcira: 

AOCORDAM, em Camara Civil e Commercial, negar provimento 
á appellação interpósta, para o fim de confirmar, como confirmam, 
a sentença de 1.ª instancia de fls., proferida ele conformidade com 
o direito e as provas elos autos. 

Sala das Conferencias da Camara, Civil e Commercial1 em 1.º de 
Setembro de 1917. - Raposo clct Ca·mara, Presidente. - L. Cabral. 
- PoHlino de ]l,[ello. - Sousa R11bim. 
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S.:E;t\lT.ENÇA APPELLADA 

\·istos e examiuado,; estes auto, 
tle :H'c;ão Ol'di11aria entrl' partes, co­
mo auctura. n. J\Iaria AmelLt Al· 
ye;; Ferreira e, l,O;no ré, a Socie­
,la dp l'o:tugueza Bl'llPficepte do 
Amazonas: alleg·a a primeira que 
SPU marido. Elias l'into Ferreira, 
c0mo sndo dfeetiyo tla rP. Soc·iP· 
dad0 l'urt 11;.-:nC>za BP11eficente do 
Ama:r.011as. n,arnlo ,lo~ direitos c011-

fl'ridos 1"'1os Esta tnto;- então em 
vigor, !'Pq1wri•n :1 Diredoria que. 
por m01·te delle, fosse concedido a sua 
psposa l>. ~Iaria AnwHa Alves Fer­
reil':1, a a ndcwa, o benc-fido peeu-
11 ia rin ,Jp ,lons mil !'éis diarios, para 
,, qu,•. <'lll oh·cliP11d:t ao que preeei­
trn1Y:1m clitos l•~statntos. pagou. du· 
ma sú yez, a joia tlP dtrnentos mil 
r(•is, sP1Hlo expetlLdo :i sua mulh,'r 
o l'PSpPeth·o diploma, a 5 de Maio 
rll' 1 ~;:1;,: qn0, falleC'ido ,,eu marido 
em 18flS. não nl,stante assistir-lh0 o 
,lirc>ito ú pc>rcepc;ão ela )lt•nsão cita• 
da. a fazer valel-o illlmecliatamente. 
prc•frl'in YiYPr elo ,pn tl'ah:11110. m:1, 
quP, prn 1002, não lh'o perrnittindo 
mais, nem a edadP, nem o precario 
esta!lo !le ,11:1 ,-:an'!lP. rliri:.:iu fl Di­
rc>doria ela rC, um rPquerirnento JlP· 
clill'do a satisfa(:ão daqup]]p bPnefi­
<>io. i"Pndo :1Hc>ndida por (lespaclw 
dado em l'l'lllli:ío tle 17 (le Agost11 
desse anno, depois quP. por exigen­
cia da predita Directoria, exhibiu 
o St'll diploma e lhe e,ntregou o re­
c·iho !l:1 quantia paga fü, joia por 
"l'U mariLlo: que desde aqnella rl,1-
t:1, isto é, ,\gosto tle 1902, ·1rns,-:ou ,t 
ser-llw pa::a ppla ré a pensão ele ses­
~P11 h1 mil r(•is Illensnes. até o nir•:r. 
c]p :\1::r<:o til• 191-!, quando, com sur­
pre:r.a sua, foi sn,-:pp11s:1 em virtude 
ele> delibera<;ão da mPsma Directo­
ria, :11,prov.ada nas renniões ela As­
semhJC,a Geral da ré, de 1-! e 21 de 
NoYemllro de 1!)15: qtw o acto da 
ri\. supprirni111lo a pensão tln aucto­
ra. a:ssenta em motivo futil, pob 
qnp as ~tllegatlns <liff'.t·nltlacles fi. 
11a1wPirns em !neta na nccasiiío. cnm 
qne prete1Hkn justifi.cal-o, não são 
,·erclatleiras, tanto quP a esse mes­
mo tempo adquiriu, por vinte e dou, 
e-mito:< e qui11ht>1ltos mil réis, trinta 
apolkes da divitla pnhlie:1 naeio1wl: 
que a Jll'rC'PJ)(::ío rlo beneficio que 
rcl'lama constitne um tlirl'ito aclqui­
rillo, (le accôl'clo t•om o (lispositivo 

elos Estatutos da ré, fl qual não era 
licito extinguil-o, visto que é um 
contracto estabelecido entre a ré e 
'J seu fLnaclo marido, pelo que re­
qu9ren que fosse a ré condemnada 
a vagar-lhe a ])ensão <le dous mil 
r(•is diarios, a partir elo mez de 
A!J;·il ele Hl14, juros a contar da 
contPstac;ão da lide e custas. Con­
testando a acção, esta oppoz que 
f~lta funrlamento jjridico fl pre~e~­
t:ao rl:! imctora, po1'que o benef1c10 
a 11ue se 11efere lhe foi concedido 
p01· aetn !le mera beneficencia da 
1·(;, etn ,·bta tle ,;eu estado ele pobre­
r.a e do~ servi<:os vrestados á Insti­
tui<;iío pielo seu finado !llari<lo; que, 
para a sua pretenção constituir uma 
olJrigação juri(]ica, tornava-se ne­
cessario que a a~tora houvesse sa­
tisfeito exi;;encias regula!llentares 
tlos Esta,ntos ela ré a respeito da 
coneessão d,• 1wn><ões, o que não fez, 
conforme se verifica da escripta da 
rf; que o facto ela autora possuir 
o titulo de soeia relllida não quer 
<'l i:r.er que o fosse real!llente, em vis­
ta do costunw da Té expedir taes 
titulos logo apú,; a proposta dos so­
éio:,;, inüependenteme.nte da· satisfa­
ção daquellas exigencias regulamenta­
res; que embora os Estatutos actuaes 
manth-essem as ·pensões institnidas 
anteriormt'11te, niío rPclunida desse 
neto direito adquirido para a auto­
ra, porque a pe11são lhe foi dada 
por mera liberalidade, revogavel 
em qualquer tempo e porque. sendo 
os Estatutos fêitos e approvados em 
Assembléa Geral, orgam legitimo da 
;;obera11i1a da Sociedade, pôde modi­
ficai-os em qualquer tempo. Resu­
mindo, por esta fór!lla, a contro­
versia, exalllinada a prova docu­
rneutal, o clepoime11to da ré, o lau­
do elos peritos de fls. 51, e pondera­
das as razõ,·s finaes duma e outra 
parte: 

considprnndo que Elias Pinto Fer­
reira, marido da auctora, conforllle 
llle facultavam os Estatos da ré, e 
na qualicla:de ele socio effectivo, re­
quereu fl Directoria desta que, por 
ma mort1e (<lelle), fosse concedido 
ú sua 111:1lller, D. M:irb Al 1·es Fer­
reira, autora, um beneficio 1wcunia­
rio de dous mil réis diarios, expe­
dindo-se-lhe diploma de socia remi­
da, foi deferMo o seu pellillo por 
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deliberaç:ão tuma.da pm sessão de ri 
de M•aio de 1895; 

consülerando que ~1 autora, me­
diante ,requerimPnto ~lirigido á Di­
riectoria da Sociedade Portugueza 
Beneficente do Amazonas, a rê, ins­
truido com o diploma de sócia remi­
da, pediu o pagamento do beneficio 
instituido a seu favor e lhe foi conce­
dido o direito á sua percepç:ão, por 
deci:;,ão da mesma directorb, mlic•a 
auctoridade competente para fazel-o, 
na conformi<l:wle do art. :n <los 1·J~­
tatuto5 de 189fl, dispo;sic;ão esta cer­
taIDente jft existentP nos E,,:tatutos 
anteriores, isso depois de haver proce­
dido ás investigac:ões, que julgou in­
dispensaveis para poder resolver o as­
sumpto sulnnettido ft sua llelibna­
<:ão: 

considerando que. si a vensão da 
autora constitue um acto de bencfi­
cencia, estú dentro cios intuitos da 
Socie-tl,a(lP Portu;.:neí:a Be11Pficente 
do AlllllZOU:t,<, a r(>, que ,:(' fundon 
exactamente para 11ratiear a henefi­
('eneia Pin favor (le ~Pn::-: :-::1H·iu~. pe­
rnntl~ os qn~H_.}~ a~sn1nin e:sta ohri_~:l·· 
(:ão, 1na~ 11:ío é u111a e.-;;1nola : 

considerando qne tem todos o., 
,·iso,s lle venl:Hlt• a affirm:11ivn da 
autora, ele haver entregue ft ré o 
reciho do,,: 2.ií0$000 pa,!.!;os por SL'll 

marido t•m M:tio \ll' 1Sfl:i, PXigcnd,1 
essa a que ;se ,mhmettPn, quando fei­
ta 11·ela llirectoria, afim dP llll' sPr 
1·cc·onlweido ,.:pm dl•mor:1 o direito 
Íl pPl'C:E'JH;:io do hcnPfidn ([lll' plei­
tl"'ava junto tlPlla, 11110 t('n(] • J a ré 
feito a prova ílc que ta I alle;.::tc;lu 
era destituída ele fundamp1Jto. nem 
de qne Pra de :!0(l.~()\Jil e 11,w (ll' ... 
2ií0$000, eorno dPl·larava a auetura. 
a quantia exi.~illa como joia pelos 
J•Jsta tu tos Pnt:io cm l'igor, par:: a 
conc·essão ll:1<Jnelle !JcnPficio. A dP"­
truic;iio <lo qup clizia a auctora ~ó 
podia ser feita pela ré - ou com a 
exhihic;i'ío elos I·~~tatuto,.: \·igente~ 1•111 
l.895, eujos 01·i.:!'inaes. si o seu ar­
c:hiYo pstít Pm p:•rfPita ordem, corno 
rleclaron Plll suas ra½(JPS fin:tl':-, (k­
vem alli encontrar-se, ou com clerioi 
mentas incontéstes ele antigos so­
dn;;, mas nfio fez nPm uma lll'JU un· 
tra eon,:, .. A confian(;a <la autorn mt 
llirec-tm·ia lla r(•. P11trPga11do-l!w (1 

r:•(:iho pn ra melhor provar o ,;l,n 
(!lJ'PitO ao h('lll'fil·io (\U{' rr<·laman1. 
PX]i]i(·il-H' pcl'fPitamc11tp J)(']a \11',écl'll­
(•i:i qup ti.nlla ('Til vêr (1cspad1ado o 
seu peui11o, attento o seu estado d<' 
snu'de e edade, e porquP a melhor 

prova tlo seu direito, para Plht, nfio 
estava no recibo, mas no diploma de 
soda remida : 

eonsLderando que os Estatutos da 
l'f, appron1dos em reuniões da As­
sembléa Ger.al de 30 e 31 dP Março 
P lle l.º de Abril de 1913, em seu 
art. 'iG para).(rapho unico, rezam que 
"ficam mantidas as J)ensões ante­
rioruwn tl' cstallelecidas a vinvas clP 
sod11s ", l'C<.'.Ollhel'.<!U i,p1w /neto o di­
reito da autorn. que, de&le l\lO~. vi-
11l1a J;Pl'eelJPn(lo a qne lllP ftíra ps­
tahPlC'C'ida 1'111 18\JG, l\lUl!\f]o llte ex­
Jll'diram " lliploma tk S(wi;1 l'emi­
da ; 

'-'llll,;idt•nmdo que ft Dired.oria da 
rr- fallecia con)Jletenda lP).(al para 
sn,1,primir a Jll'IIS>Ío usufruil1;1 pela 
autora, eoncl'tlicla na conformidade 
,!os 1;;5tatutos vigentes ao tempo da 
f•OJ1('PS:"~lll e l.Ílantiila ])Plos :1<'1 lll\C,S; 

cou~icler:imlo qnl' a r(· 1;,w pro­
von quP houve;;s,•111 sido ,·umJ)rida,; 
:(~ <1i:--IHl~i<:lH .. \."' (]l)S art~. :t.!. S(\~Un<la 
l)artc, e :\ri n. 8 do,; l•~stututos, para 
:1 1·,·n1·o(·a,;::11 ,. ddilwra<::ío (!a As­
"''ml,l(·a n,•ral reunida a 14 e :!l 
<l<' >:t1n•mhl'o dr JH1;í, qn:111do foi 
:i ppr"va<lo o aC'to tia I lin•doria ,;1111-
primin(lo a JH'n;.;iio tia a nlor:1 : 

l'Ull:•:idPr:lll(lo qn:· :l rPvoga<::io do 
,]i,q)(J,-;\o 110 para;.:r:q,!10 nnko tio 
,11·\. íri (]p dito,.: Est:1t11to,,:, frita na­
q1wlla,- n•1111i1>('s (· 1rnl!a, visto que 
nos :lllll l!lll·ios de ('OIIVOP:ll:ão da 
_\s.,p11,h!(•a (;pra] 11:io c·ons1a tN ,,:i­
:\11 L·ita :t dP<'l·11·a<:1w dl' q\H' S(' ia 
nP!la,; trata 1· <le altPra<;ão nos Fls­
ta tnto,:; 

('!Jl\Sit]l'r:Jll(lt• <j\ll', pos1o fo,;S('lll 
1·l•:--p1•it:11lo:-.; n:-. di:--;po:--:itovo.'-i rr-.~ula-
ll\P1Jta l'l'S da ~(ll'Íl'tladl' qnn nto (u.; 

1•p1111ifip,.: ela Asspmh!(•a (;t•ral, a 
...:npprP.~~:to (lo art. 7ri e :-,;~"'11 p:tra­
gra pllo ela ld o!'ganica da r(• não 
110(1ia attingir f1 autora no seu di­
reito. 1wlo iprindpio dp que nPnhum 
contr:ieto se llesfa½ rP.~nlarmente 
pPla \·o,nta;!P nnica '1l' nma das 
p:i rtP" c·ontrnc·tantl's: 

considerando que, si a Directoria 
rla l'l' entrP).(a ao ~meio, logo depois 
rlr sna admissiio, os respP<·.tivos di­
plomas. mesmo sem que tenha sa­
tisfeito integralmente as exigencias 
l'l'!.!;ll]ameHtart'>', póde aclmi1Jir-se 
qnP Ps~a faeilidadr, pela sua cons­
tnncia, tenha constituitlo uma 11ra­
x:c; unn l'l'l1t(;ão aos sodos' effecti­
VIIS ou contrihni111tl•s, cujo numero 
é eJ.Pvallo <' a:-: (~l!uli<;õPs ll1tr:1 serem 
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a(JCeitos differem da,s estabelecidns 
para as outras especies de socios, 
rlL~11011iclo a Sociedade de penas pa­
rn C'ompellil-os ao cumprimento elas 
ohrig-açõt>s a·ssumidas para com el­
ta. EffectiYamente, faltando um so­
C'io ef.fectiYo ao pagamento das men­
salidades respectivas, ou das quõ­
tas-partes ela joia. a Directoria eli­
mina-o, sem mais consMerações, 
llt>utro das attribui<;ões que lhP con­
ferem os Estatutos. Mal, pois, não 
ha em que seja entregue o diplo­
ma ao ~odo ,l:'ffectin} log-o irmnedh1-
tamemte a11ús a sua admissão; o 
nwsmo, porém, não suceede com· ·a,: 
,nitras es11ecies de socios, a quem a 
p1Jtre>g-a 1ln diploma re,;pec•t.iyo iu .. 
.,·p,:t,e mt vos,:e ele direito~ irretra­
.-ta veis por parte da Soeietl:l'<lP. De,;­
tc,: a nto~ não eonsta que pxistam m1 

tenham pxist.ido outras. pessôas g-o­
~audo ,10~ direi.tos que lhes clú o di­
ploma <li' ~ocias remidas. além da 
autora, e de uma outra senhora. 
As,:hu sPmlo, o faeto de a ellas L•r 
!<ido pxpe-clido tal titulo. lluma fór­
ma on dP outra qualqtwr. não püde 
pstahdecer uma i1raxe, pela impos­
sibilillude da succesão continuada 
(!p uma pratica q,ue a estabeleça. 
);{•m P ele J)rPsumir que a Directoria 
111111111 Sociedade, escolhida deutrP 
a!-1 pessiias mais intelligentes, ne­
·'ocinntes na sua maior part{', JJOr­
tanto scieutes da responsabilidade 
que ;tc-nrretaria parn a instituição 
a ,pratica de taes facilidades, fo13se 
entregar um di:ploma de soeia re-

mida sem que estiYessem satisfei­
tal.'I toda's as exigencias esmbeleci­
<las nos Estatutos; 

considerando, finalmente, que, 
,tirHla me,;mo admittido um modo 
1Jp proceder identico para os socios 
eff,pctivos e para os remidos, ou 
qrurnsqu{'r outros por llal.'lte da rê, 
:r:; facilidades ou negllgencias de 
quem quer que seja lhe nfl'D a;ppro­
veitam para eximil-a das obriga­
•:õe!' d'ecorrentes dos seus actos; 

con;üdPran.do, adnda, que a si.tua-
1:ão tla ri:>. aincla mesmo que fosse 
preearia. por esse motivo si não 
ju;;tificava juridicamente a suppres­
,:ão do bem-ficio usufroido pela au­
tora, qne demonstrou, pelo exame 
fPito un escri:pta da proriria ré, ser, 
a es;:e tempo, tão prospera, que teve 
rPcursos pnra adquirir por ...... . 
22 :500$000 trinta apolk:es da divi­
lla puhlica nacional: 

em1si<ll'ran:do tudo o nrnL~ que 
L·on,:ta dos autos : 

.TCI.,GO procedente a presente ac­
<:ão, para condemnar, como conde­
nmo. :1 ré, Sociedade Portugueza 

Benefi('pnte do Amazonas, a pagar 
á auctora. D. Maria Amelia Alves 
Ferreira, o beneficio de dous mil 
rl'is (li:trios, a partir de 1 de abril 
1IP lfll-1 e emqua;nto esta viva fõr, 
juro;;: da mõrn, contados da data da 
eontesta<:ão da lide, e as custas. 
Publique-se e intime-se. 

l\1:m1áos. 16 de Março de 1917.­
JJ0111.i,11gos J .. P,creira de Queiroz. 

Embargos n. 104: 

EltlBARGANTE:-A COMPANHIA ALLIANÇA DA BAHIA. 

EMBAllG-ADO: - H. BALDING. 

As despesas feitas co-m a ca-u.sa,, q1~ 
pódem ser cobrad-as por acção execiit1.­
va, são as c1t.stas do processo, as custas 
f ôrenses, e não todas a-s despesa,,; a que . 
dá logar a de-rnffnda. 

Escapa á compete-ncin das legislatu­
ras estadoaes, por ser m,ffterü1, dl' Dfrei­
to Substa-nt-i-vo, arnpl·iar ou. t·est-ri-ngir o 
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que se deve entender por ciistas do prn­
cesso, o que clevern estas abramger, e de­

terminar o direito da acção. 

AOCORDAM 

Vistos, expostos e discutidos estes autos de embargos ao Accor­
dam, n-0s quaes é embargante a Companhia Alliança da Bahia e em­
barg·ado H. Balding, delles consta o seguinte: A Compamhia Al­
liança da Bahia, allegando que uma partida de borracha embarcada 
por Maximino Rodrigues no porto perúano de Inapari, na lancha na­
cional Tnpana, á consignação de II. Balding em Manáus para re­
mettel-a por um transatlantieo a H. :::iinglehurts C. 0 , Limitecl, de Li­
verpool, pertencia ao seu devedor ,José Alexandre da, Silveira, pro~ 
prietario da mesma lancha, arrestou uma certa quantidade dessa bor­
racha, com a promessa de provar, no tríduo, na conformidade do 
art. :323 do Regulamento 11. 7:17. de 1850, que o seu referido de­
vedor se retirára para o interior üo Estado sem liquidar os seus de­
bitos e estaYa fraudando os credores. eoflocando os bens em nome 
de terceiros. A justificação proeecliL1a 110 triduo foi julgada impro­
cedente, sendo, em consequencia, deerl'tada a insubsistencia do ar­
resto effectuado. Então, H. Balcling, qnr tinha pedido para acom­
panhar essa justificação como assistente, obtida a restituição da 
borracha, requereu a eonta geral de eustas e propoz, para a re­
spectiva colJrança, a presente acç·üo exeentiva: 

considerando que o auetor, ora embargado - quer como consigna­
tario da borracha arrestada, quer como representante de 1'Iaximino 
Rodrigncs cm virtude de prneuração, <1ue mais tarde exhibiu, ra­
tificando os seus actos, - é parte illegitima para cobrar as custas, a 
que tem direito o vencedor, pois nem a um, nem a -0utro, é licito 
substituir-se ao arrestado. Com effeito, a part\> veneedora no pro­
cesso do arresto foi o arrestado J m:é Alexandre <la Silveira, at­
tenta a razão de decidir da sentença julgadora da causa, que foi a 
irnrnfficiencia da prova produzida1 no tríduo, pelo arrestante; 

considerando que a uniea intervenção do exequente ( certidão de 
.fl. 24) foi requerer, na qualidade de consig-natario ela borrach,1 ap­
prehrnclida, para; assistir á justificação, a que se ia proceder no 
tríduo e requerer a.final a expec1iqão do mandado de levantan1l'nt.o 
do arresto. Assim, a borracha lhe foi restituída, não por que tivesse 
demonstrado que ella pertencia realmente ao seu committeute :.\fa. 
ximino Rodrigues, mas, por que, julgada improcedente a justifica­
ção, se devia repôr tudo no estado primitivo; 

considerando que, si o exequente é parte illegitima para cobrar 
as custa:s, que competem ao arresto e por este foram pagas, cabe-
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lhe, no emtanto, ser indemnizado das custas relativas aos actos que 
praticou como assistente; 

considerando que a Lei n. 305, de 9 de Agosto de 1900 (Regi­
mento de Custas Judiciarias do Estado) dispõe, no art. 199, que 
'' todos os que decairem da acção em qualquer insta:ncia: serão con­
demnados nas custas, nas qualé's se comprehendem todas as des­
pesas a que o pleito deu causa e (1ue se acharem comprovadas nos 
êlntos"; 

considerando que a expressão todas us despesas a que o pleito deu 
crrnsa é s.n1011ima desta outra "todas fü; despesas feitas com. o pleito", 
empregada no art. 205 e se drve interpretar combinando-a com o 
prPccito elo art. 20:.!: - "As despesas e salarios marcados neste Re­
g;11w11to erão pagos logo depois ele concluídos os actos respectivos, 
(' os escrivães e mais of:ficiaes contarão á margem a importancia 
delks, cleclaranclo ele quem os houveram e rnhricanclo a conta, afim 
de que na contag'L'lll sejam as respectivas importancias debitadas e 
creclitadas a ql1em de direito··. Significa as custas elo processo, de 
qne fala a Ordenação do livro 3. 0 , titulo 67, que são as custas foren­
ses e não todas as despesas a que dá loga.r a demanda. "Custas, en­
sina Luiz ::\Iiranda, á pag. 7 de sua obra Custas Ji'orenses, são as des­
pesas feitas na expedi('.ão da cansa. e que, tendo uma: taxa legal, se 
contam para serem pagas á parte vencedora pela vencida. Differcm 
das despesas rom{) o genero da espécie; porquanto, a palavra des­
pesas comprehende tudo aqnillo c1ne se desembolsa por occasião da 
c·ausa, P ainda mesmo o ((Ue a parte vencedora não póde haver da 
vn1cida, si não por ac('.ão ele perdas e damnos"; 

consideraudo qlll' seria nulla, por infringentP da Constituição e 
de Leis Fedenws, a disposi~ão do art. 199 citado, si outra fosse a sua 
interpreh1('.ão, ~i englobasse para· cobrança por via executiva aquillo 
que só por via ordinária póde ser reclamado; porquanto, escapa á 

competencia das legislaturas estadoaes, por ser materia de direito 
substantivo, ampliar ou restringir o ([He se deve entender por custas 
do processo, o que elevem estas abranger, e determinar o direito da 

acc:ão; 

C'Onsiderando, portanto, que em favor do exequente. Ol'it embar­
gado, apenas devem entrar em linha ele custa,; a quantia de sessenta 
mil réis paga aos officiaes de ,Justiça pela diligencia do levanta­
mento do arresto e a de cinco contos, novecentos e quinze mil, du­
½entos e trinta e dois réis, de armazenagem relativa a oito mezes de 
deposito da borracha no ,,ntreposto da 1lfa}l(Íns IIarbour; 

eonsidcrando que, em face ela Nova Consolidação elas Leis das 
Alfandegas e Mesas de RPndas da Repnhlica. artigos 104 P 195, §§ 

2.º, 5.0 e 6.0 e artigos 237, 238, 593 e 594, do DPcrcto n. 3.725, de 
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1 de Agosto de 1900, que auctorizou a execução das <füra,; de melho, 
ramentos no porto de Manáus; do respectivo contracto firmado em 
25 de Agosto de 1900, clausula 5.", e ela Lei n. 428, de 10 de De­
zembro de 1896, art. 11, é de todo o ponto infundada a arguição da 
em1bargante de não ser devida a armazenagem, '·por que os pro­
cluctos, desde o momento do arresto, passaram a constituiT o ob­
jeeto ele um deposito judicial, 0111 mãos ele um depositorio que, a 
esse titulo, os detinha e, embora fôsse fiel t1e armazenag·em. ela ".1\'Ia­
náus Harbour", o clepositario escolhido pdos officiacs ela diligencia, 
clahi por deante º" prndnrtos se encontravam em sPll poder, á ordem 
do .1uizo, e em razão do deposito; não podendo SPl' eonsi<lerados 

como mer.ca,doria deixada ou abandonada nos armaZl'lls tla Com pa­
nhia exploradora dos servi<;os do porto. qnc r a hypothesP µ:eradora 

do direito á armazenagem, na fórma elas Leis Adnaneiras e elas ta­
be llas em vigor''. Em verdade, 

consiclerando, em primeiro logar, que, por se trat.ar dl' mercado­
ria em transito, tirada dos porões da embarcação, que a transpor­
tava, o deposito se effectuou no armazem n. 8 da 1lla-náu.s IIarbonr, 
que é um entreposto ou armazem alfandegado, e não pessôalnwntP 
L'l11 mão do coronel José Alves Junior, fiel fü!sse armazem, <tue não 
podia ser o clepositario, já por esse motivo, já por qne o art. 2.º do 
Decreto Estadoal n. 138, ele 8 de Outubro de '18!-16, cm plrno vigôr. 
ao tempo em que se realizou o a,rresto, por forc;a da LL'Í 11. G83, df' 
11 de Agosto de 1901!, prohihia o <l<•posito jur1ieial ou admillist.ra­
tivü em mão de particnlarcs; 

considerando ainda que a mL•ncionada ( 'onsol irlação lias LP ii-; da'i 
Alfanclega,s, permittindo o embargo, arresto on penhora judicial 
das mercadorias existentes nas Alfandegas on :.lesa.s ele Rendas, 011 

em seus armazens, cntrcposos e trapiclws alfandegados. ou nas em­
bar,ca<;Ões sujeitas á fiscaliza<;ão. estatue que, mandmla enrnprir a 
precatoria pelo res-pectivo inspector ou administrador, o embargo 
ou penhora se fará, lavrando-se o auto na fórma do Regulamento 
n. 737, de 1850, e accrescenta (art. 195, § 2. 0 ) : - "EstP a,uto será 
a,ssignaelo pelo empregado a cujo cargo estiver a guanla <las mer­
cadorias, a quem os officiaes ele ,Justiça darão contra-fé elo mesmo 
úuto, para se averbar, tanto na precataria, como á margem do livro 
das entradas das mercadorias. o embargo on 1wnhora qne uellas !'lC 

tiver feito''; 

considerando, portanto, que o Coronel ,José Alves ,Junior assignou 

o com!petente auto, por ser o fiel do armazem onde foi recolhida a 
borracha e, por isso, dizem os officiaes ele ,Justiça "e a elita horracha 
e, por isso, dizem os officiaes de jnstiça "e a dita borracha, depois 

de arrestada, depositámos no armazem n. 8, ela 1lfomí11.s Harbour,, 
em poder e guarda do fiel do dito armazeml" ... ; 
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considerando que a co'brança de uma taxa de deposito é autorizada 
pelo a.rt. 238 da Consolidação, assim redigido : "Arrecadar-se-á nos 
entrepostos uma retribuição, proporcional á dimensão, peso ou qua­
lidade de cada volume, por cada mez, pelo seu deposito, guarda ou 
armazenagem, além das despesas de embarque, desem'barque, con­
ducção e arrumação, e as de beneficio, si este se realizar", convindo 
notar que o artigo anterior se refere aos casos e formalidades de 
arresto e penhoras judiciárias. A retribuição a que allude o artigo 
transcripto se acha fixada no art. 11 da Lei n. 428, de 10 de Dezem­
bro de 1896, que revogou os paragraphos 1.0 , 2.0 e 3.0 do art. 594 da 
Consolidação. Corroborando essas disposições e applicando-as parti­
cularmente á Manáus Harb-our, o Decr. n. 3.725, de 1 de Agosto de 
1900, llUe approvou as b.ases para a execução das obras de melhora­
mientos no porto de Manáus, comprehendendo dragagens de que 
precisar o porto. regularização da margem do rio, construcção do 
caes, rampas de accesso, obras permanentes e fluctuantes, para atra­
cação de qualquer navio, em qualquer época do anno e se:r:viços de 
earga, desearga e armazenagem com relação á grande e pequena na­
vegação, e o eontracto assignado. em virtude desse Decreto, em 25 
de Agosto de 1900, estabeleceram que, para remuneração e amorti­
zação do capital empregado na construcção das obras e pagamento 
das despesas de custeio e conservação respectiva e bem assim da fis­
calização por parte do governo, perceberão os contractantes as taxas 
marcadas. sendo as armazenagrns "cobradas de accôrdo com as dis­
posições das Leis das Alfandegas para os entrepostos e armazens 
alfandegados'' : 

considerando, finalmenté, ltue a importancia para a "Manáus Har­
bour '', a titulo de armazenagem, ourta cousa não é sinão o premio de 
deposito e, portanto, constitúe custas do processo, nos termos do art. 
199 do Regimento: 

ACOOR:DA.M:, em Camaras Reunidas, receber, em parte, os embar­
gos, para condemnar a ré en:füa,rgante a pagar ao autor embargado 
sómente a quantia de cinco contos, novecentos e setenta e cinco mil, 
duzentos e trinta e dois réis, com os juros da móra e custas pro­

porc1onacs. 

Superior Tribunal de Justiça, Manáus, 2 de Maio de 1918. - Ra;­
poso da Ca:inara, Presidente, com voto. - Soitsa Rnbvm, Relator, ven­
cido: em synthese, para evitar delongas, - votei no sentido de se­
rem rejPitaclos, in limine, os embargos de fls. 133, oppostos ao Ac­
cordam de fls. 130, que confirmou a sentença de primeira instancia 
por ter sido esta proferida de accôrdo com o direito e as próvas dos 

antoi-;. Assim o Pntendi, por que pensava, e penso, que custas judiciá-
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rias, paga-as a parte vencida á vencedora,-são as próprias palavras 
do Regimento de Custas de 1874 e da Lei n. 305, de 9 de Agosto de 
1900, Regimento de Custas do Estado. H. Balding, na qualidade de 
consignatário, a principio, e subrogad,o, mais tarde, - vide pro­
curação de fls. 46, - de uma partida de b,orracha de que foi remet­
tente Maximino Rodrigues, - a defendeu, se bem que illl'/-~·almente 

repellido dos autos pelo ,Tuiz de um arresto. - do eillllbargo 11ue sobre 
a mesma levou a effeito a Companhia Alliança da Bahia. l'omo per­
tencente a ,Tosé Alexandre Silveira. Xo caracter, quer de von~igrnl­
tário da borracha, que, por seu intermédio, era remettida a R. Sin­
glehurts, C.º, Limited, de Liveirpool, - quer de subrogado, fez com 
a mesma borracha as despesas e pagou as custas a que se n·fért• o 
doe. de fls. 7 v e 8, na importancia de sete coutos. quatroc-entos í' 

quarenta e um mil. cento e setenta e dois réis. AprN:cntando esta 
conta á devedora, esta, sob o falso fundamento de ser H. Balding­
parte illegitima no arresto, - que se effectnou entre ella e ,1 nsé Ale­
xandre da Silveira, reem-ou-se a pagar. H. Balding-, então. propôz 
a presente acção, em que foi vencedor, e nem podia deixar de ser. 
E' certo que o embargo foi requerido contra José Alexanr1rl' da 

Silveira, mas recaindo sobre bens de Maximi110 Rodrigues, foi, de­

pois de arrombamento de porões. cnstas, des1wsas eo-m ar1rn1zPm1-
gem etc., julgado improcedente, - e quem pagou toda a importan­
cia de 7 :441$172, foi justamente o consig·natário e subrog·ádo II. 
Balding, e não o primeiro indivicluo. pois que. nada tendo que vêr 
com a borracha, nada, ipso f a-eto, tinha que vêr com o arresto. g_ pro­
movendo a acção executiva, estava o autor em seu pleno direito. 
Desde que foi subrog-ado. e accciton a subrogação, o que se prova 

com o facto de achar-se ('1'1 ,J nizo, - sendo para notar qne bastava o 
facto de silenciar, para denotar a acceitação, - podia e se achava 
autorizado a usar do meio aconselhando para a cobrança de sua di­
vida. Tira toda e qualquer duvida a respeito o art. 988 do Codigo 
Civil, que taxativamente reza: "1\. subrogação transfere ao novo ere­
dor os direitos, acções, privilegios e garantias e1o primitivo, t•m rt•1a­
ção á divida, contra o devedor principal e os fiadores .. , NA o ha. por­
tanto, a respeito desta acção, - a restricção estabelecida em Lei, -
relativamente á clecendial, - que pelo art. 267, do Reg. 7:37 de 25 
de Novembro de 1850, só póde ter log-ar "entre as proprias partes con­
tractantes e endossadores de lettras e papeis de credito commerciacs". 
Respeitando a doutrina adaptada pelo Tribunal, della diverg-i. por 
parecer-me contrária ao Direito.-Estcvão de ~rí. venciclo.-Bonif a­

cio de Almeida, vencido: de accordo com os funclam,entos elo voto do 
Exmo. Sr. Desembargador Sousa Rubirn. E tanto mais jurídico é 
este modo de decidir, quanto é certo que o Accordam, que julgou de-



.J :'RJSPRUDENCIA 507 

finitivamente a questão do arresto, diz textualmente, a fls. 6 v., "Ora, 
o conhecimento de fls., prova a posse e induz a presumpção de domí­
nio por parte de Maximino Rodrigues. Si, pois, tal partida de borra­
cha pertenceu, em algum tempo, ao aggravado - hoje constitile pro­

priedade de Maximino Rodrignes. Não ha negar o direito que assiste 
ao embargado de receber as custas demandadas, na importancia de 
sete contos, quatrocentos e quarenta e um mil, cento e setenta e dois 
réis. - Sá Pinto, Relator para o Accordam:: não me a:qeirei 
<la questão- da subrogação, porque não foi o assistente, mas o arres­
tado, quem pagou as cnstas do arresto, conforme consta dos autos 
r está dito no terceiro considerando. Deixei, por esse motivo, de de­
monstrar que si, realmente, o exequente, que não foi parte no pro­
cesso do arresto, tivésse pago ao arrestado José Alexandre da Silvei­
ra, paTte vencedora, ou directamente ao escrivão, as custas em que 

foi condemnada a arrestante. vencida, o autor não seria um subro­
g-ado de ,José Alexandre da Silveira, mas um interventor pagante, 
agindo por méra officiosidade, a quf'm não cabia a acção executiva. 
O Codigo Civil distingue duas especics de subrogação: - a legal, 

que se opéra de pleno direito, nos casos determinados no art. 985 e 
a convencional, que resulta da estipulação entre partes, nos termos 
do art. 986. Em nenhuma dellas se enquadrará a espécie dos autos. 
Dá-se a subrogação legal: - a) em favor do credor que paga a divi­
da do devedor commum ao credor, a quem competia direito de pre­
ferencia, hypothese que evidentemente não occorre aqui; b) em fa­
vor do adquirente do immovel hypothecado. que não paga ao credor 

hypothecário. assumpto de que se não cogita nestes autos; e) em fa­
vor do terceiro interessado, que paga a c1ivida pela qual era, ou po­

<lia ser obrigado, no todo ou em parte, o que não acontece egualmente, 
pois o auctor em caso algum poderia ser obrigado pelas custas devi­
das por José Alexandre da Silveira ou pela Companhia Alliança M 
Bahia. tanto mais quanto aqnclle foi vencedor e quem paga as 
custas é a parte vencida. Tão pouco se verificou subrogaçiio conven­
l'Íonal; porquanto, nem ha transf eren-cfo e:rpréssa de todos os direi­
tos do credor, caso em que vigóra o disposto no Codigo Civil quanto á 
cessão de créditos, em virtude do art. 987, nem corista que o autor 
tenha emprestado ao devedor a quantia precisa para solver a divida, 

sob a condição expréssa, de ficar suhrogado nos direitos do credor sa­
tisfeito. Aliás, o exequente reconhéce a inexistencia de subrogação 
convencional, que não allegou. Pretende estar legalmente subrogado, 
dizendo ter pag·o custas pelo m:resto, em nome e sem autorização 

d 'elle. E', portanto, segundo suas proprias declarações, ui11' inter­
veniente officioso e não um snhrogaclo. Nullo seria, então, o processo, 
pela impropriedade da acção executiva. O anesto, eonvem lembrar 
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e sublinhar, para que se não repita a confusão havida na discussão 
da causa, foi movida pela Companhia Alliança da Bahia contra 
,José Alexandre da Silveira, que constituiu advogado e se defen­
deu, sahindo afinal victorioso. Maximiuo Rodrigues, de quein o 
autor é representante, não foi, nem podia ser parte no processo. 
Carregador da borracha embargada, a intervenção d'eHe como ter­
ceiro restringia-se a provar a sua posse e dominio sobre essa mer­
cadoria. Não lhe era facultado debater o merito da medida asse­
curatoria requerida, substituindo-se por essa fórma ao arrestado. Não 
oppoz, entretanto, embargos de terceiro senhor e possuidor, ~ica in­
tervenção que lhe cabia. Em vez d'isso, requereu para assistirá justi"' 
ficação a que se ia proceder no tríduo, e foi um assistente mudo, que­
do e irnpassivel, por que, extranho ao processo, nada pÓdia articular, 
e nada articulou. Consequentemente. não lhe compek reclamar para 
si as custas do arresto, que pertencem ao arrestado. - O Accordam 
transcripto na certidão de fls. 5 a 9, julgou improcedente o arresto 

pela deficiencia da prova produzida no triduo. Nada decidiu_. porém, 
quanto á legitimidade do domínio da borracha por ~arte de Maxi­
mino Rodrigues, desde que este deixou de oppôr embargos de terceiro 

senhor e possuidor. Na sentença, o que vale, o r1ue obriga, é o rlispo­
sitivo ou conclusão, onde o .Juiz resólve a c1uestão submettida ao seu 
conhecimento. Ora, o dispositivo ou conclusão do Accordam é este:­
" negar provimento ao aggravo e confirmar a decisão, que julgou 
in~procedentc a jnstificação produzidci no trid1w e insub,sistente o 
arresto effectuado "'. Vê-se que nada ficou decidido relativamente á 
propriedade da horracha. Do mesmo modo, no histórico da questão 
ou relatorio do feito e na motivação do julgamento, nada se encontra 
que importe em reconhecer a legitimidade ou validade do domínio 
de Maximino Rodrigues. Diz o Accordaín: - "O arresto foi reque­
rido com fundamento no paragrapho 3.0 do art. 321 do Regulamento 
n. 737, de 25 de Novembro ele 1850, allegando o aggravante que o 

seu devedor, por obrigação liquida e certa, ,José Alexandre da Silvei­
ra, se retirou para o interior, sem liquidar os seus de bitos e está agora 
a fraudar os seus credo:res, collocando os bens ou prodnctos em nome 
de terceiros. Os documentos de fls. 10 e 11 demonstram que não 
occorreu a primeira hypothese elo parag. 0itado ... "E'gualmente, não 
se verificam as demais hypotheses do paragrapho 3.0 - O arresto é 
medida preventiva, como o indicam as expressões intentar e te1itar, 
empregadas nos diversos paragraphos do art. 321. Tem por fon iin­
pedir os diversos intentos errnumerados nesse artigo. Não póde, pois, 
recair sobre os bens já alienados. ~)ra, o conhccimcuto de fls. 33 
prova a posse e induz a presumpção de dominio por parte de Ma­
ximino Rodrigues. Essa presnmpção não foi destruida pela prova 
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testemunhal, abundante quanto ao numero de depoimentos, mas 
deficiente e contradictória no conteúdo. Si, pois, tal partida de bor­
racha pertenceu, em algum tempo, ao aggravado, hoje constitúe pro­
priedade de Maximino Rodrigues, unia vez que não ficou averiguada 
a simulação. O caso seria, portanto, o de bens já alienados pelo deve­
dO'I' e o arresto não é 111,eio apto para invalidar a alienação e sim me­

dida destinada a impedil-a ... " Estes tópicos, textualmente reprodu­
zidos, móstram com clareza a razão de decidir a improcedencia do 
arresto. Não provada a retirada maliciosa do devedor, nem a passa-
gem dos bens para o nome de outrem, o Accordam considera indiffe­
rente, para a solução do caso, perquirir quem é o verdadeiro dono 
da borra,cha embarcada em nome de Maximino Rodrigues, por não 
ser o arresto meio habil para annullar a alienação em prejuizo de 
credores e, sim, medida destinada a impedil-a. - L. Cabral, vencido. 
- Pa1tlino de Mello. 
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NOTAI 

DISCURSOS DO SENADOR DR. JOÃO LUIZ ALVES 

Enfeixados em brochuras, editadas pela Imprensa Nacional, re­
eebemos os discursos, pronunciados no Senado Federal, pelo nosso 
eminente e illustrado collaborador, Senador Prof. Dr. João Luiz Al­
ves, soibre-0 Estado de G1terra e o Estado de Sitio, pronunciado na 
Sessão do Senado Federal, de 10 de Novembro de 1917; Modifica;,.. 
ções no Codigo Civil, discursos pronunciados em réplica ao Senador 
Epitacio Pessôa, nas· Sessões de 11, de 13, de 22 e 23 de Julho de 
J fü8; e discurso - Perante o Senado -, proferido na Sessão de 26 
de Agosto de 1918. 

NOTA 11 

APPELLAÇÃO CIVEL N. 9.013 

(I'Prante a Justi!;a Locai!. de S. Paulo) 

Do operoso advogado mineiro Dr. Antonio Ribeiro da Silva 
Braga, recebemos um folheto contendo as razões de l.ª instancia e 
,i-<; razões do appellado, no importante pleito movido por William 
Fowles contra a Camara Municipal áe São Paulo, acção em que 
foi provido o pedido do auctor - de indemnização de cêrca de 
20. 000 :000$000, pelo acto lesivo da Camara-ré, attentatório da 
liberdade do exercício do commercfo e iudustria das carnes con­
geladas, iniciados no Brasil pelo auctor. 

O feito pende do julgamento de appellação, interpósta pela ré, 
para o Superior Tribunal de Justiça do Estado. 

NOTAlll 

PUBLICAÇÕES JURIDICAS E FORENSES 

Recebemos e agradecemos: 
- Folheto contendo ais razões finaes do auctor, subscriptas pelo 
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Dr. J. F. de Gusmão Lima1 na acção sum.maria especial movida 
pelo Dr. Honorio Pinheiro 'l'eixeira Coimbra contra a União Fe­
deral, perante o Juizo J<7 ederal da l.ª vara do Districto Federal, 
p11ra annullar o acto do Governo da Republica, que demittiu o 
auctor do cargo de Promotor Publico da 2.ª V ara Criminal do Dis­
tricto Federal. 

- Volumosa brochura editando o minucioso e bem feito rela­
torio apresentado ao Presidente do Estado do Ceará, Dr. João 
Thomé de Saboya e Silva, pelo chefe de policia do Estado, Dr. 
José Eduardo Torres Camara. 

- Boletim da Associação, Commercial do Paraná, correspon­
dente ao mez de Agosto de 1918 (:fascículo 76, do anno X). Sum­
mário variado e interessante, destacando-se um opportuno artigo 
sobre a industria das fibras nacionaes, da lavra do Dr. J. R. Mon­
teiro da Silva. 
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A 

Abuso de poder - não occórre, quando o interventor fe­
dem! em u,m Estado recon.héce a ,legitimidade do 
,porta.dor de um <Cargo municipal 5 

Acareação - a de testemunhas, no summário de culpa, só 
é ·31d•m~ss·ive1 ,que..Il'do ha divergen,cta ou oontra-
d,icção •nos respecttvo,s depoimentos 76 

Acção só oo ju,1'ga improced•ente por f.alta de prõva da, 
intenção do au,ctor ~7 

Acção de alimentos - é de ruatureza 1d,as sentenças condem-
natõrias nelle.,s proJ'eri,d31S, a proml)'ta ,e i:ma:nedia-
'ta execução, :não obstante ,qu·a.esquer ,emlbargos . 236 

Acçiio de manutenção - requdsitos, que o Direito Pátrio exi-
,ge para o uso del1a 421 

-- só é legitiml(l. co•rutra ,o .turba·d·o,r da põsse, ou con-
tra quem ma;n,dou fazer •ou raiti.fico,u a tu,rbação. 446 

Acq1úescencia - •a ·do réu é dispensavel para •a: desisténcia 
ida e.icção,, ,re-quer,i,d,a pelo -auctor, si a mes.ma a.c-
ção ,ainda não foi con.teS'taida . 20 

Administração - 1a, ,do Lloy,d Brasileiro, incorporáda essa 
empresa, ,co:mo foi, ao patrimôlliio da Nação, tor-
n.ou-Be um ramo ,do serviço 11ubl:ko . 217 

Adniinistrador dos Correios - ·não irnco,rre na Sa:Tucção doe 
ar.ts. 226 e ,230 do Cod. Penal -o •que, ·no us-o ,de 
attrtbuição re·gulaimentar, impõe >ao lfuncci.onário 
seu subalterno a pena de su.sipen,são . 13 

Adnússibilid:u.le - da ,co-exi,stén.cia ,da circumst,a•nc,ia l(l.ggra-
vante •do :motivo 1frivol!o •com a ,a,ttenu:a.nte .d-a em-
bria.guez i,ncomp1éta. 448 

Agente do Correio - não pode ser demittido "ad nutum" o 
nomea,d,o sob o -regimen ,que precedeu ao do Reg. 
annexo ,a,o De1c. n. 9.912-A, ,de 1888 . 253 

Aggra,m.nte -- ,a d-o art. 3-9, § 17, ,do Cod. P.enal: "o em­
prego ide vári-os •meios para com.metter o crime", 
não póde ser admitti,da como existente em crime 
de ina;cção, tal como seja o do réu ter deixado 
de f.azer a· entréga do diruheiro rece,biod-0 230 
a do miotivo fr.ivolo pode -co-existir -com a atte-
.nu,aTute ,da •embria,gu·ez .in.co,mpléoo 448 

Aggravo - ,ca1be, com fundamento •no ar.t. 715, lett. r, parte 
3.ª, ,do De.e. 3.084, de 1898, do despacho que in-
difére a expedição de interd1-cto prohibitório 29 
co,m fun,damnto em ,d,a,mno irreip·arável cabe do 
despacho qu,e, com eX1cesSio ,dl(l, eixecução, d,efére 
a petição do exe,quente, para pro,ceder-s,e de mo-
do divér.so d'a•qu,eHe 1qu:e é declarado n•a sentença 46 
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-- ,não cabe nas ,cau,sas 1qu•e, \POr seu valor, estão na 
alçada do Juiz ·"a quo" 241 
não se toma; .por térmo nem se conhéce deUe, 
quando na sua interposição não foi \d•eclarada 
a Lei o.ffendida . 409 
si ,o Juiz "a quo" ,reconhece ,que €Se recúrso não 
oobe na espécie a,ggravada, deve negar-lhe segui-
mento, usando a parte, si quizer, do recúrs'O de 
carta te.stemu,nhável 241 

Alçada - nas caus,as que, por seu v·alor, estão na ,do Juiz "a 
quo", não cabe aggravo 241 

Alfandegas - pódem fazer directamente o serviço de carga e 
descarga de mercadoria.s, sua ,conservação e guar­
da, no interesse do Fisco, ou transferil-o a par-
1iculares ou ,empresas 63 

Alimentos - julgados legítimos e ,devidos os pedidos, qu,al-
·quer recúrso interpôs,to ,da decisão final &erá .s•em-
,pre recebido no unico effeito ,devolutivo 235 

Ameaça --- rió é fundamento ·acuctorizável d-a corucessão de 
"habeas-cor.pus", quando seja ·consistente em 
Ulegalidade ,ou :abuso •de poder 210 

Apólices - podem ser penhoradas as •da •div1'da 'Pfrblioo. cau-
cionadas, para 'I'eS'POnderem pela solução das ,obri-
,gações de ·quem as cau.cionou 51 

Appcllação - a interpósta nas acções summárias é sempre 
recebida no effeito devolu.tivo, unicamente 31 

Applici:ção-d,a Consolidação das Leis Alfandegárias, art. 203 53 
da Const. Federa!l, arts. 34, n. 5, e 72, § 24 29 
da Lei Federal n. 191-b, de 30 de Setembro de 
18!!3, art. 9. 0 68 
da Lei Federal, n. 1221, de 20 d·e Novemlhro de 
1894, art. 12 64 
,da Lei Federal, n. 221, de 20 de !Novembro de 
1894, ,art. 24, da II parte . 412 

-- ·da Lei Federal, n. 221, de 20 de Novembro de 
1894, art. 60, da II ,parte . 407 

-- da Lei Federal, n. 2.110, de 1909, art. 1. 0 217 
-- da Lei Federal, n. 2110, de 30 de Setembro de 

1909, art. 10 262 
da Lei F·ederaJ, n. 2.024, de 17 ,de Dezembro •de 
1908 (Lei de Falléncias). art. 25, § 2." . 44 
da Ord. do L. 3. 0 , Tit. 31, princ. . 239 
das dispo5'ições ,do art. 7 .º, d•a Lei n. 1.889, ,de 
1908, que •ampliáram as do art. 59, da Lei n. 221, 
de 1894. 31 

-- do art. 2.º, •da Lei n. 221, ,de 1874 38 
-- do art. 13, ,do nec. ,n. 848, de 1890 38 
-- do ,art. 35 •do Cod. Civil 37 
-- do e.rt. 55 ,d•a ,Con.stit. Federal 38 

,do art. 136, § 3.0 do Regimento Interno do Su-
premo 'Federal 2,2 
do art. 523 do ICod. Civil 40 
<do art. 715, lett. r, :parte 3.•, d-o Dec. 3.084, de 
1898 29 
do art. 7 49 do Cod. rCommer,cie,l 73 
do art. 1.287 do Cod. !Civil 6 
do Cod. Civil, art. 3 5, n. IV, § 2. 0 38 
do Cod. Civil, art. 6 31 . 2 2 2 
do Cod. Com.mercia'l, .art. 6 7 7, § 1. º 2 4 9 
do Cod. Penal, art;· 38, § 2.º . 449 
do Cod. Penal, art. 39, § 17 . 230 
do Cod. Penal, art. 66, § 2. 0 • 76 
do Dec. Federal n. 3.084, de 1898, arts. 12 e se-
guintes da 'Parte IV . 48 
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do Dec. Federal n. 3. 084, de 1898, aTt. 45, da 
parte III . . . . . 245 
do Dec. Federal, n. 9. 080, de 1911, art. 485 
do Reg. Federal, 8.586, ,de 6 de Março de 1911, 
art. 60 . . . . . . . . 440 
doe -a,rts. 226 e 230 1do Cod. Pen.al . 13 

Arbitramento - o do valo,r da lindem.niw.ção pode ser redu-
zid-o pelo Ju,iz, -quando o repu1tar exaiggerado . 251 
o •dos peritos não céde sinão á prova peremptória· 
em conitrário . . . . . . . . 73 

Arrésto - é medida preventive., ,d·estin-ada e. ev-itar as frau­
des previstas •n,o a:rt. 321, do Reg. 737 ,de 1850, 
e só póde ser concedido, havendo próva litteral 
da ,div,i,da . 23 9 
,para e. s-ua corucessão -constitúe pr6va litteral de. 
divida a sentença condemnatória, pendente de ap-
pellação rece1bida em ambos -0s e.fifeitos . . 61 
requisi'tos ind-is·pensiáveis ,pe.r,a a sua concessão . 48 

Assistente - é e.quelle que allega o inte·resse apparente ,que 
tem ·na ·causa e pretende ded'end.er o seu •direito 
conjunctamente com o auctor ou o réu, recebendo 
a causa no esta-do em .que ena se achar . 44 

-- lfalta..J.he IegitJimidade pe.r.a, subetitu-indo e ex-
cluindo a parte que assiste, assumir a posição del-
le. e promo,ver o. ,an-damento ,do feito . 416 

Assistentes - devem .se•r a:dmittidos no procésso, ID€flmo de­
pois da ,sentença que julga o feito na l.• instán­
,cia, e iBso emb6ra •defenda ,direitos autonomos 
ou primár.io,s, Ménticos, porém, aos so,bre que 
verse o Iit,i,gio 423. 

Attenuante - a da embriaguez 'i,nconipléta pôde co-existir 
-com e. aggre.vante •do motivo ,fri'Volo . · 448 

Avaria grossa - nella, por ter sido abolido o Juizo Arbitral 
.necessário, ·os -per,itos 1>ro,cédem como simple.s a-
v,aliadores e não como -regula,dores 61 

Avocação - em caso ·algum póde dar-se, pela Justiça Local, 
a ,de um execut-ivo ,fiscal movi.1do pela Fazenda 
Nacional 'Perante ,a JuBtiça Federal 16 

Auctor - pôde substituir o p·ro-césso .s-umm.ári,o pelo O["diná-
rio (V. Substituição) 2 6 

B 

Hens -- do domínio público - o são os terrenos de Marinha, 
e, por isso, insusceptiveis de prop-riedade privada 63 

e 
Oaracterização - a do esta,do -de •faUéntci,a como se dá . 49 

-- do ,fu,ncoionario público, para -0-s e,ffedt•o,s •do e.rt. 
1.º, da Lei, n. 2.110, ,de 1909 . 2!17 

Oircumducção - a ,da citação, accusa,da pelo auctor em au-
,diencia, não póde ·oc,correr, e. re,qu,erimento do 
,réu, sobre qual,quer allegação . 26 

Coacção illegal - não occórre, quando o interventor fede-
. re.l de um Esta,do reconhe·ce a .leg-i-ttmidade do 

!Portador de um cargo munddpal . 5 
Co-existéncia - é admissivel a d•a. aggravante do motivo fri-

vo,lo com a attenu.a'Ilte ,da embriaguez ineompléta 448 
Código Civil - e.pHcação do seu art. 35 . 37 

-- applicação do seu art 35, n. IV, § 2.º 38 
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a1>pl1kação •do seu <al'lt. 5213 40 
applicação •d-o seu art. 1.287 6 
€ incci,nciliável -o seu art. 63·1, ,com o art. 37 do 
Dec. n. 720, ,de 5 ide Setembro de 1890 . 222 
-interpretação de seu art. 631 . 222 
o disposi,1:livo do seu art. 523, não modificou, nem 
podia modificar, as ,fórmulas preexistentes para 
o ,exerci-cio •d-os meios ju-diciaes de pr,o,tecção da 
pósse, matéria ·qu·e l)erténce á orbita -do Direito 
Proce,s:sual. 40 

q;digo Commercial - aplicação ,do seu art. 749 . 73 
~ applicação •do seu art. 677, § 1.º . 1 249 

Código Penal - a -disposição do seu -art. 407 não póde ser 
-alterada ou modifica,da pela Lei Processual do,; 
;E,st,ados 398 
apUca;ção do § 2.º, -do .seu art. 3S 449 
aplicação ,do § 17, d-o seu art. 39 . 230 
app1icação do § 2.º, do seu art. 66 76 
appli1cação dos ,seus art9. 226 e 230 13 

Competencia - a con.ferida 1)elo •art. 12 da Lei n. 221, de 
,20 -de Novemlb-ro ,de 1S94, á Jusiça Federal, é li­
mita•da aos caeo,s 11re-ceituados pelo art. 31, -da 
Lei •n. 1.236, de 20 de Setembro -de 1904, e art. 
5, da Lei n. 1.839, de 25 de Agosto de 1908 ti4 
a da. Justiça Federal é garantida ao,s Htti,gantes 
,qu,e habitam est,ados ,divérsrns. para o f,im de s·e 
evitar a i,nrflu,éncia de factores ou elementos re-
•gion.aes na -dec,i-são dos litig,ios 2 :{ 
a material 11óde ser decretada independentemen-
te -da argu.ição ,expresea dos litigantes 446 
a 11ara a regulwmen•tação do fornecimento de -ge-
•neros de pú·blica alimentação é exclus1iva do Es-
tad,o ou ·Municipio . 29 
da .Justiça Federal da Capital da Repüblica pa-
ra o procê3so e julgamento de uma acção de a,n-
nullaçí\..o ·de 'testamento. cujro auctor reside na 
mencionada Capital, e entre cujos réus ha pessoas 
residentes em vários Estados da União, um Esta-
·do ela União e um paiz ex:trangeiro, legatarios 
do teBta-men,to an•nullando; e is.co embóra a res-
pectiva partilha já tenha sido julgada por senten-
ça, perante a Justiça Local - a competente para 
o ,i,nventário . 242 
da Justiça Federal para julgar litigios, entre ci-
dadãos >residentes em Estados divérsos . 20 
da Justiça Federnl para julgar o.s feitos em qu-e 
tenha· •interesse a União ·Federal . :rn 
-da Ju.sti~a Fe..dera,l par,a o :procélS-so da.; ,causas. em 
que a Urnião Federal tenha interesse, embóra me-
diáto e r-emó-to . 42 
,da .Ju-s,tiça Federal par.a os pleHos e-m que a 
União 1F,ederal t-eniha intere-sse . . 229 
da Justiça Feden1l para -os plei'to.s movi-d-os con-
·tra ,a Fazenda Fe-dernl, qual-quer que seja o •fun-
damento q11e nelles se invúque . . . . . 3;\ 
é ·da Justiça Federal a para julgar e processar ac-
ção 1p-ropósta p.or ha.'bitante do Diistricto Federal, 
para a -annullação da vend,a •de um prédio :teita 
por ,hab-i-ta·nte d·e um Eistado a um habitante ,do 
mesmo Distl'ict•o, •que está ,de pósrse •do :prédio 
compre.do e a quem se péde -en•tréga do mesmo. 2 3 
de ood-a Juiz 1Secci-onal para o .procés,so -das cau-
sas que versárem so,bre questões oriundas de 
·factos pa1s,s,a-do,s na res]}ectiva Sec<;ü,o Ju,cl-ilCi'al . 3 8 
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na Justiça Feider·a1, pa,ra o procésso e julgamento 
de acção ,contra a União, vers•ante sohre ,fa,ctos 
ar,gui,do,s e consummado.s ,n,mm IE'stado ·da Fede-
ração, é a da Seccional desse Estado . . . . 244 
subsiLste, •sem embal'go ,do •dis,pôsto no ,ar-t. 35, do 
ICod. Civil, a .do,s Jufaoo ·se,oci-o-naes rpara o pro-
cesiso e julgamento ,da,s cauoos ·movidas ,contra 
a -Fazenda Federal, por -ca.sos occorrid,os nas ·res-
pectivas ,secções, ou aictos !que nellas tenham de 
pro,duzir seus afüeitos 37 

Conceito - da expres.são "Estaclos ", do art. 60, let. -d, da 
Constit. Federal . 64 
-da sente,nça de ult•ima instánda no ,crime 512 
elo que seja funccionári-o público, p-ara os effei-
los do art. 1.º, da Lei 2.110, de 1909 217 

C.oneessão - a de um mandado ,de ma,nutençã,o ,de pó,sse, 
1ior simples re,querimento ·da parte, mesmo com­
provado o dominio, constitúe •UIID e.slbulho ju,d.i-
cial d-a pósse 40 
p•ara a do embargo ou arrésto, é indispensável, 
além da prova litteral da divida ,a próva litteral 
ou a justificação de algum dos casos referidos 
nos arts. 12 e •seguintes, parte IV, -do Dec. 3.084, 
de 1898 48 

Concessões - -as de terren-os -de Marinha são sempre feitas 
tas ,a titulo precário e, portanto, revogtáveis a 
qualque,r tempo •que o interesse da communhão .o 
exija . 53 

Condemna<;ão - a da Fazenda Federal nos juros da móra é 
[rucab-ivel, •quando o pedido recla.ma judicialmen­
te da mesma Fazewda a restituição de imposto 
indevido, e a •sentença a.s.sim de-créta, pois a ·res­
tiu'ição ,só •comprehende esse imposto: o termo 
"restituir'' não alcança os jur-os da móra, que não 
fôm.m pagos . 45 

- a pena restric·tiva. da liberd,ade não exce-dente de 
6 .mezes prescréve em um anno . 212 

Conflicto de Jurisclic1:ão é o meio regular de ,fazer cessar duas 
manutenções de pósse. relativas a um mesmo i-m­
móvel, nas ,quaes ainda não exista sentença de­
fi.nitiva, nem te-nha ,sido op·pó,srte, excepção de jrn-

competéncia 229 
é recurso inhábil para a refórma de despacho ou 
sentença . 18 
não pôde existir, sem que haja uma causa pen-
dente, para a •quail dois ou mais Ju,izes se jul-
guem. egualmente competéntes ou incompetentes 18 
não péde o-ccorrer, emquanto não fôr a!l'firmad,a 
por qualquer dos Juízes em questão a própria 
compebénciai para .o fei.to . 21 

Consolida<;ão - elas Lei.;; Atfall'degárias - e.pplicação d·e seu 
art. 20-3 53 

Constibú~·ão l<'c<lcral, - applicação de .seus arts. 34, n. 5, e 
72, § 2 4 . 2{1 

-- appli,cação do seu art. 55 . 3•8 
em seu art. 60, let. d, na expressão "Estados", 
refére-.se áo partes componentes da Nação Bra-
sile1ira e não ás nações extrangeiras . 64 

-- revogou a,s Lei., ele "mão-morta" . 43,6 
< 1onstrangimento ill,';!al - o-cctirre com a conservação do réu 

em prisii.a por tempo excedente ao f.ixado .para e. 
formação da culpa . 9 
occórre com a pri-sã.o orde,nada. com fundamecnto 
no art. 1. 287, d:) Cod. Civil, desde que s•e m.óstre 
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1q·ue o depósito é simulado, ,pare, en•cobrir um-a .ope-
ração de compra e ven,da . . . . . . . 6 

Crimes de inacção - nelles, como seja, por exemplo, o do réu 
ter deixado de fazer a entreg,a de dinheiro recebi­
-do, não ha como admitt-ir-.se aiggrave.nte do e.rt. 
39, § 17, do Co-d. Penal: "o empregG de ,diver,sos 
meios para coIIl/metter o crime" . . 230 

Cumullação - é illícita, na .mesma a,cção, a -de pedi-doe, di-
vérso-s, feita p-ara o effeito flagrante de •alterar a 
ordem da competência . . . . . . . . 36 

Cnmnllação de acções - a de divisão e demarcação de ter-
~as era facultada na vigéncfa do Dec. 720, de 5 
de Setembro -de 1890 . 59 

D 

Damno - a estimação do ,causado por collisão de navios se 
faz por meio de árbitros . . . . . . 7 3 

-- -0 ca,usaido ao navio abalroado e á sua carga será 
,pago pelo n,avio oo u,sador do sinistro, de13,de qu:a 
ess,e tenha occorrído po-r .i,nobs-erváncia do Reg. 
do Porto, ou imperícia ou negligéncia do com-
mandante ou da tripulação 73 
·provocado ou decorrente de um desastre de coJ,-
li,são de vehiculos, deve ser indemnizado pelo 
proprietário do vehículo cauEe.dor do dern . .stre . 251 

Damno irreparável - occórre do despaciho •que, com excés­
s.o da execução, defére a petição do exequente, 
para proceder-se de modo divémo daquelle que 
é declarado na sentença 46 

Decreto Federal - n. 720, de 5 de Setembro de 1890 - in­
,conci.lie.biliclade do ,seu art. 37, com o art. 631, 
-d.o Cod. Civil 220 
n. 848 de 1890 - applicação do seu art.13 38 

-- n. 3.084. de 1898 - applicação do Geu art. 715, 
lett. r, parte 3.• . 29 

-- n. 246, de 13 de Outubro de 1869 - intelli-
.géncia do seu conteúdo . 53 
n. 3.084 de 1898 - applicação do seu e.rt. 12, 
da parte IV 48 
n. 3.084, de 1898 - applicação do seu art. 45 
da parte III . 245 
n. 3.266, de 1 de Junho de 1817 i1ntel1Jgéncia 
do seu conteúdo . 48 
n. 9.080, de 1911 - applicação do s·e.u art. 485 263 
,n. 12.188, de 6 de Setembro de 1916 - intelli-
.géncia do seu conteúdo . 213 

Decisão - ,a preferida em pre.:otaçã.o de contas é acto de ad­
ministração, que, -como tal, não adquire aucto­
·riidade de cou.s,a julgada, em relação a uma de-
cisão contencioaa . 2 4:í 
confirma-se a ,que denéga ordem de "habeas-cor-
pus" por já estar encerrado o summário de culpa, 
do paciente e por constar dos autos que elle foi 
preso, preventivamente, medeante mandado escríp-
to -da auctoridade competente . . 7 

Decisões - de ultima i,nstáncia não pódem ser consi-derados, 
para. della,s admittir re.cumo extraordinári·o, a,s 
conferidas peloG Tribunaes Locaes sobre despa-
1chos de pronúncia 612 

Defesa legitima - prr.valéce, "ex-vi" do art. 38, § 2.º do 
1Cod. Penal, sobre a a,ggravo.nte da superiorida-
de en:i armas . 449 
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Demissão é illegrul •a "a.d nutum" de agente do Correio no­
,meado so,b o -reg-imen qu.e precedeu ao do Reg. 
annexo -ao Dec. 9. 912-A, de 1888 . 

. Demissão - é licita 0. do funccionarfo públfoo federal que 
,tenha commettido falta grave, verificada p.or 
.meio de procesGo admhnistra,tívo•, r-egularmente 
•feito 

Denuncia - do despacho -que a não acceita ou a recébe cabe 
rec,ura3-o 

Deserção da appellação - para obstal-a não basta a 1,imples 
allegação de motivo,s; mis.tér é -que es.s,e13 moti­
vos <:Jejam cumpridos e immediatamente prova-
doa . , 

Desistencia - a da a.cção, requerida ])elo iauctor, tem cabi­
mento, independentemente da acquiescencia do 
réu, não estando ainda contestada a mesma acção 

Despacho - do que indefére a expedição- do interdicto pro-
h!bitór,io cabe aggravo . 

-- ,é recorr'ível o que não acceita ou não T•ecébe 
•queixa -OU denunda 

Despa<'hos - não pódem ser reformadoo por via de confli­
cto de jurisdicção 

Devedor - não pagando incon,tinenti a. importancia pedida. 
no mandado executivo, é licito ao credor exe­
;q uente requerer penhóra e.m dinheiro q-ue o 
mesmo deve-dor tenha em depósito num estabe­
lecimento bancário 

Direito adquirido - não póde invocal-o um funccionário 
público, quanto ao exercício de um cargo extin­
C\to, mas só ás vantagens inherentes ao mesmo 
cargo 

Direitos creditórios - os contra a Fazenda Nacional, quaes­
quer ,que elles sejam, prescrévem em 5 annos . 

Domicilio - o da pessôa jurídica, cuja administração ou di­
rectoria tiver a s.é::le no extrangeiro-, no t.ocan,te 
ás obrigações contrahidaa por suas agências no 
iBrasil, é o do logar. do es'tabelecimento dle-si:;aJsl 
Agencias . 

E 

Effeito - é devolutivo, aunicamente, o do recebimento de 
qualquer recurso interpôsto de decisão final que 
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253 

uo 
22il 

4'06 

20 

29 

220 

18 

49 

63 

523 

38 

julga devidos os alimentos pedidos. 235 
-- é unice.mente devolutivo o do rece,bime-nto da 

appelJ.ação interpósta nas acções summárias . 31 
E~.1a - tem como Poder Legislativo ordinário o Papa . 436 
Embargo - requisitos indi,3.p,~nsaveis para a sua conce,sGão 48 
Embargos - não cabem ao Accórdam que, em conflicto de 

Juri,sdicção, se limita a decidir que o caso não é 
de conflicto . 15 
são de desprezar, pelo Juiz deprecado, os oppos-
tos á carta rogatória - citatória de Justiça Ex­
trangeira, versantes sobre incompetência da mes-
ma Justiça i45 

Embriaguez iucompléta - essa attenuante póde co-existir 
com a aggravante do motivo frivolo . 448 

Esbulllo judicial - o da pósse occórre com a conces.são de 
um mandado de ma.nutençã:o•, por .simples re­
,querimento .da parite, mesmo comprova.do o do-
m'ínio . 40 

"Estados" - conceito em que o -art. 60, let. d, da Const. 
Federal, emprega essa expressão 64 
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Execução - a das sellitenças co-ndieIIllnatõrias, em• acção ide 
alimentos, é, por ·sua própria natureza, prompta 
e -immediata, -não· obstante quaesqu,er embargos 2,3 5 

Estimação - a de d,amn,o caus,aido por e.balrowmento d,e na-
1vios, .se faz por mieio de arb.itr:os . 7 3 

Extincção - não impórta na de uma Ordem Religiosa a exis--
téncia de um :llrade unico 436 

F 

Faculdade -- que tem ,o Juiiz d·e não ,acceitar, i,ndiS\tincta-
:mente, to,das as q,ueixas ou den.uncias (V. Juiz) 220 

Fallencia - como se caracteriza o seu estado . 49 
já estando finda a de uma .Sociedade Anony-
ma, por sentença que transitou em julgado, na-
da tem ·que ver o Juiz della com o procedimento 
da Fazend,a Nacional contra os ad,quirentes da 
mass,a fallida onerada pela divida exequenda 15 

Fazenda Federal - é obrigada a pagar o material e os ser­
viços emprega,d,os na construcção d·e um prédio 
nacional, ai.nd,a que allégue não• estar o seu pre­
posto ,de,vidamente auctorizado a contractal-os, 
desde que os recebeu e delle se utilizou . 58 

Fiança - presta1da el1a, fica o réu r,evestido •da facuLd:ade 
de livrar-se solto, até o seu julgamento final, ao 
qu,al, sómente, é obrigado a comparecer pessôal-
.men,te, so·b pena de ser julgado á revelia 207 

Formação da culpa - nella não podem ser devidamente 
apreciad,os os elementos da bôa-fé e do bom pro­
cedimento anterior do denunciado, cuja aprecia­
ção só póde ser regularmente feita em outra phase 
do processo 10 
si excede ao tempo por Lei fixado para ella, oc-
.córre constr:ang,Lm~nto .fllegal com a prisão do 
réu 9 

Funccionário 11úblico - não póde invocar direito adquirido 
ao exercício administrativo de um cargo extin­
cto, mas só as vantagens inherentes ao mesmo 
cargo . ./ 63 
,póde ser demittido o feder:al, desde que tenha. 
commettido falta grave, devidamente ver,i-fica•da 
11or meio de prdcesso aidministrativo, regular-
mente f-etto, . 4 40 

Funccionários - os do Ll'OYd Bra;;ileiro, .depois de incorpo~ 
radia es,sa empresa ao patrimônio da Nação, são 
•considerados co,mio funccio·n.ários :públicos 217 

Funccionários públicos - o que caracteriza os resp.onsaveis 
para com o Estado, em face do disposto no art. 1, 
da Lei n. 2 .110, de 1909, não é o goso de todas 
as vantagens inherentes aos cargos públicos, mas 
ter a guarda, o -depósito, a arrecadação ou a 
administração de quaesquer bens móveis públi­
cos, ou particufa,res, em razão do cargo, seja esse 
remunerado ou não 217 

H 

"Habeas-corpus" -- caso em que se o eleve conceder. tirante os 
casos de prisão ou ameaça de prisão illegal 395 
concéde-se o preventivo, desde que existam fun-
,da,dos motivos para receiar u.ma viole•ncia, e.m-
bóra a auctoridade coactora negue o propósito 
1de pratica,1-a . 7 
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confirma-tle a .dectsão ,que !O idenéga, iPOT já €,Sitar 
encerrado •O suID1mal'io ,de ,culpa d:o ·paciente e 
.por constar dos autos que el1e foI preso p·reven­
tivaIIllente, p,or ,mandado ,escriptio 1c1e auctoridade 
,oompetente. . ., 

-- é aéLmiSélivel o ,seu pedtd,o, ,origin.áriamente, ,a:o· 
1Swpremo Trib. iFederal, ,quando, a aucto•rtdlã,d,e 
coactora é um Juiz Seccional . 
não póde essa medida sobrepôr-se ao recurso or­
dinário estabelecido na Lei militar, nos pro-ces­
so.s ,a que, porventura, tenham de responder os 
SOI'lteados para o Serviço !Militar. 

não se concéde a réu condemnado, em gráu de 
appellação, ,pela !Superior Jm:itiça Local 
,não se concéde ,sinão á pessôa phy.sice. 
não se concéde o preverutivo, contra ameaças ou 
receios de ameaças, desde que taes ameaças se 
,não reputam ,de illegaUcla.de ,ou ,abuso ele ,p,odeT' 

- ,néga~se ao paciente detido por m,o,tivo de seg,u­
rança pública, em virtude do estado de sítio . 

I 

lncompetencia - da Junta Administrativa da Caixa de Amor­
tização, para investigar do merecimento de actos 
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7 

212 

209 

400 
397 

2\10 

399 

do Poder Judicário . . . . . . 71 
Inconciliabilidade - do art. 631 <lo Cod. Civil, com o art. 37 

do Dec. 720, de 5 de Setembro de 1890 . 222 
Inconstitucional - como infractora dos arts. 34, n. 5, e 72, 

§ 24, da Const. Federal, não é a Lei Municipal 
que prohibe o abatimento de gado, sem o exame 
prévio pelas auctoridades designadas, e em loga-
res predeterminados 2 9 

Inconstitucionalidade - do arti. 3.º § unico do Cod. ele Pro-
césso elo Est. do Rio Grande do Sul, ,por derogá-
,tório do art. 407, § 2.º, n. 1, do Cod. Penal . 214 

Indemnização - o seu valor póde ser reduzido pelo Juiz, 
quando julgar exaggerado o res·pectivo arbitra-
mento 251 
só mediante a do respectivo valor (fixado, na 
falta de accôrdo, vor arbitramento) se opéra ef­
fectivamente a transmissão do terreno expro-
priado . 442 

Indicios vehemeutes - os existentes contra o denunciado, 
quanto ao crime que se lhe imputa, tórnam de 
rigor a pronuncia 12 

Intelligencia - do art. 189, da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas e das Mesas de Rendas da Re-
publica 396 
do conteúdo do Dec. Federal n. 246, de 13 de 
Outubro de 1869 53 
do conteúdo do Dec. Federal n. 3. 266, de 1 da 
Junho de 1917 48 
do conteúdo do Dec. Federal n. 12 .188, de 6 de 
Setembro de 1916 . 213 

Interdicto prohibitório - não é meio hábil para manutenir 
a pósse de mercadorias que se pretendam adquirir 
para o exercício do commercio, o que seria ma­
nutenção pessoal, contra a esséncia de interdicto, 
que visa garantir a pósse existente . 2 9 

Interpretação - a simples, do Direito Civil, Commercial ou 
Criminal, não basta para legitimar a interposição 
do recurso extraordinário 412 
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-- da Lei Federal n. 221, de 1894, art. 46 . . . 260 
do art. 31, e respectivos parágraphos, da Lei Fe-
deral, n. 2. 321, de 30 de Dezembro de 1910 (so-
bre extracção de loterias da União e dos Estados) 444 

Intervenção - a da Justiça Federal, como Justiça de excepção 
que é, só se dá nos casos expressamente estabele-
cidos em Lei . 17 

Intimação - não é indispensavel a do réu ou do seu pro­
curador para arrazoar a appellação criminal, <pelo 
que a sua falta não constitúe nullidade do pro-
cesso 22 

J 

Juiz não é obrigado a admittir todas as queixas ou 
denuncias, indistinctamente por que pódem ser des­
pidas das condições legaes, qu dadas contra factos 
não qualificados crimes, ou, emfim, contrariadas 
por outras considerações sanccionadas pela Lei. 220 
póde reduzir o valor da indemnização, quando o 
reputar exaggerado 261 

Juízo Arbitral - o necessário foi abolido por Lei . 247 
tendo sildo abolido, os peritos, na hypothese de 
avaria gróssa, procédem como simples avalia-
dores, e não como reguladores 61 

Juiz Seccional - é o competente para o julgamento das cau­
sas que versárem sobre questões oriundas de fa-
ctos passados na respectiva Secção Judicial . 33 
sem embargo do que dispõe o art. 35 do Cod. 
Civíl, subsiste a sua competencia para o procésso 
e julgamento das causas movidas contra a Fazen-
da Federal, .por factos occorridos na respectiva 
Secção, ou actos que nella tenham de produzir os 
seus effeitos . 37 

Junta Administratíva - a da Caixa de Amortização não tem 
competencia para entrar na investigação do me-
recimento de actos emanados do Poder Judiciário 71 

Jurisdicção militar - a ella estão sujeitos os reservistas na-
vaes, nos crimes que commettam, previstos no 
Cod. Penal Militar 213 

Juros da Lei - são os juros da móra, que sempre são de-
vidos e devem ser contados de accôrdo com que 
sobre a matéria dispõe o Cod. Civil . 408 

Juros da móra - contar-se-ão ás prestações de qualquer na­
tureza. depois e desde que lhes esteja fixado o 
valor pecuniário, por sentença judicial 40 
não são devidos quando o pedido reclama judi­
cialmente, da Fazenda Nacional, a restituição de 
imposto indevído, e a sentença assim decréta, pois 
a restituição só comprehende esse imposto: o ter-
mo "restituir" não alcança os juros da m,óra, que 
não fôram ,pagos . . . 45 
são sempre devidos e devem ser contados de ac-
côrdo com o que sobre a matéria dispõe o Cod. 
Civil 40S 

,Justiça Federal - a da Capital da Republica é a competente 
para processar e julgar uma acção •de annullação 
de testamento, cujo auctor reside na menciona­
da Capital e entre cujos réus ha pessoas residen­
tes em vários Estados da União, um Estado da 
União e um paiz extrangeiro, legatários do testa­
mento annullando; e isso erobóra a respectiva par-
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tilha já tenha sido julgada por sentença, perante 
a Justiça Local - a competente ipara o inventário 
a sua competéncia é garantidai aos litigantes que 
habitam Estados divérsos, para o fim de se evitar 
a influéncia de factores ou elementos regionaes 
na decisão dos litígios . 
como Justiça de excepção que é, sómente inter­
vém nos casos expressamente estabelecidos em Lei 
é a competente para julgar e processar a acção 
propósta por habitante do Districto Federal, de 
annullação da venda de um prédio feita por habi­
tante de um Estado, a um habitante do mesmo 
Districto, que está de ipósse do •prédio comprado 
e a quem se pede a entrega do mesmo . 
é a competente para julgar litigios entre cida­
dãos residentes em Estados divérsos . 
é a competente para julgar os feitos em que 
tenha interesse a União Federal . 
é a competente para o julgamento •das causas em 
que a União Federal tenha qualquer interesse, em­
bóra mediato e remóto . 
é a com;petente para os pleitos em que tenha in­
teresse a União Federal. 

é a competente para os pleitos movrnos contra a 
Fazenda Federal, qualquer que seja o fundamento 
que nelles se invóque . 

Justiça Local - em caso algum póde avocar da Justiça Fede­
ral um executivo fiscal movido pE>la Fazenda Na­
cional . 

Justiça Seccional - é a competente para o procésso e julga­
mento de acção contra a União, versante sobre 
factos arguidos de inconstitucionaes e consumma­
dos num Estado da Federação . 

Justificação - a prévia da pósse effectíva e da respectiva 
turbação foi sempre exigida, pela prática, para a 
concessão dos mandados de manutenção "in li­
mine litis'' 

L 

525 

242 

23 

17 

23 

20 

38 

229 

33 
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40 

Lei de fallencia - (Lei n. 2.024, de 17 de Dezembro de 
1908, o seu art. 25, § 2.º, não se limita, em sua 
applicação, apenas ás acções propóstas contra a 
firma fallida, sim que traduz disposição genérica, 
que abra,nge a firma fallída, bem como os seus 
sócios, individualmente . 44 

Lei Estadoal - não póde alterar ou modificar o dispôsto 
no art. 407, do Cod. Penal . 398 

Lei Federal - applicação do art. 7.º, da de n. 1. 889, de 
1908, que ampliou o disposto no art. 59 da Lei 
n. 221, de 1894 . 31 
n. 191, "b", de 30 de Setembro de 1893, applica-
ção do seu art. 9.0 • 68 
n. 221, de 1894 - applicação de seu a,rt. 2.0 • 38 
n. 221, de 20 de Novembro de 1894, applicação 
do seu art. 12 64 
n. 221, de 20 de Novembro de 1894 - applica-
ção do seu art. 24, II parte . 412 
n. 221, de 1894 - interpretação do seu art. 46 250 
n. 221, de 20 de Novembro de 1894 - applica-
ção do seu art. 60, da II parte 407 
n. 2.110, de 1909 - applicação de seu art. 1.º 217 
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n. 2.110, de 30 de Setembro de 1909 - applíca-
ção de seu art. l,º . 262 
n. 2.024, de 17 de Dezembro de 1908 (Lei de. 
Fallencia) applícação do seu art. 25, § 2.º . 44 
n. 2.321, de 30 de Dezembro de 1910 - inter-
pretação do seu art. 31 e respectivo parágrapho 444 

Lei Municipal - a que prohfbe o abatimento de gado, sem o 
exame prévio pelas auctoridades designadas e nos 
loga,res determinados, não póde ser taxada de in­
constitucional, por infracto,ra dos arts. 34, n. 5, 
e 72, § 24, da Const. Federal . 29 

Leis de "mão-morta" - fôram revogadas pela Constituição 
Federal 436 

Lloyd Brasileiro - por ter sido incorporado ao patrimonio 
da Nação, a sua administração tornou-se um ramo 
do serviço público 217 

M 

Manutenção - a de posse do direito pessôal é contra a essén­
cia do interdicto possessório, . que visa apenas 
garantir a pósse existente . 29 

Manutenção de pússe - a acção da espécie só é legítima con­
tra o turbaidor da pósse, ou contra quem mandou 
fazer ou ratificou a turbação . 446 
aos respectivos mandados "in limine litis", se-
gundo a prática, precéde sempre a justificação 
da pósse effectiva e da respectiva turbação . 40 
a sua concessão, por simples requerimento da par-
te, mesmo comprovado o dominio, constitúe um 
esbulho judicial da pósse 40 
requisitos que o Direito Pátrio exige para o uso 
da acção da espécie . 421 

Motivo frivolo - essa aggravante póde co-existír com a at-
tenuante da embriaguez incompléta 448 

N 

Navio - sendo abalroado por outro. a responsabilidade do 
da.m!lo c.órre por conta elo causador do sinistro, 
desde que esse tenha occorrido por inobservancia 
do Regulamento do Porto, ou imperícia ou negli-
gencia elo commanclante ou da tripulação 73 

Navios allemãcs - a sua utilização foi legalmente determi­
nada, sob a fórma de "embargo". como um acto 
de •·represália", segundo as nórmas elo Direito In-
ternacional Publico 48 

Nova Consolidação - das Leis Alfandegárias - intelligéncia 
de seu art. 189 396 

Nulidade - da refórma de official do Exécito, sem prévia 
inspecção ele saúde para verificação da invalidez 258 

-- do julgamento perante o Jury occórre quando os 
jurados se limitam a responder, pela simples ne­
gativa ou simples affirmativa, os quesitos for-
muh:dos, sem repetil-os em sua íntegra . 264 
occúrre a do procésso ele regulaçfw e repartic;ão ele 
avaria grossa, de cujos autos não conste o com-
promisso expresso exigido, pelo art. 3.º, do Dec. 
3.900, de 26 de Junho de 1867 . 247 
não occórre a de um Accórclam, por .ter tomado 
parte no julgamento um Ministro que havia 
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antes se declarado impedido para funccionar nos 
autos . . . . . . . . 

-- não occórre a do processo criminal, pelo facto de 
ter sido de,f.erido compromisso ao promotor "ad 
hoc", que funccionou apenas na formação da 
culpa 
não o·ccórre a do processo da appellação criminal, 
pela falta da intimação do réu ou de seu pro­
curador para arrazoar o recurso . 
não occórre, no procésso crime, pelo indeferi­
mento do pedido de acareação de testemunhas 
do summário, acareação que só se permitte, ha­
vendo divergéncia ou contradicção nos depoimen­
tos das mesmas testemunhas 
occórre dos depoimentos de testemunhas e das vis­
torias, cujos termos o Juiz do feito não assignou 

o 
Obrigação - tem a Fazenda Federal a de pagar material e 

serviços empregados na construcção de um prédio 

527 

2&2 

261 

22 

75 

257 

nacional, desde que os recebeu e delles se utilizou 5 8 
Ordem do Papa - a para que se faça a filiação de novos 

frades a uma Ordem Religiosa, por nenhuma au-
ctoridade ecclesiastica pôde ser revogada 436 

Ordem Religiosa - não impórta em sua extincção a existencia 
de um frade umco 436 

Ordenação - a.pplicação da do L. 3. 0 • Tit. 31, princ . 23'.l 

p 

Papa -- é o Poder Legislativo oruinário da Egreja . 43 6 
Papel de crédito - qual seja, para os effeitos da Lei Penal 262 
Pecnláto - como se consuma o crime da espécie . 402 
Pena disciplinar - a de suspensão, impósta pelo Juiz Fede-

ral a seu escrivão, não está sujeita a recurso al-
gum 399 

Penhóra -- é lícito fazel-a no dinheiro que o devedor tenha 
em depósito em estabelecimento bancário, si o 
mesmo devedor não paga incontinenti a impor­
tancia pedida no mandado executivo e nem no-
meia bens á penhora 49 
pôde recair em apólices da divida pública, cau-
cionadas para responder pela solução das obri-
gações de quem as caucionou . 51 

Pedido oríginário - o de "habeas-corpus" é admissível, para 
o Supremo Tribunal Federal, quando a coacção é 
attribuida a um Juiz Seccional 212 

Pedidos divérsos - não é licito ao auctor cumullal-os na 
mesma acção, para o effeito flagrante de alterar 
a ordem da competéncia 3 6 

Pedido verbal -- o feito pela mulher de official do Exército, 
solicitando, sob qualquer fundamento, a refórma 
do marido, não preenche as condições exigidas 
pela Lei, relativamente ao assumpto . 258 

Pessôa physica - só a ella se concéde "habeas-corpus·· . 397 
Poder ,Judiciário - deve garantir e respeitrur a situação de 

representantes estadoaes, reconhecidos e procla-
mados pelo poder competente, regular que tenha 
,;ido a respectiva eleic;ã.o 210 
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Prazo - é de um anno o da prescripção da condemnaçã.o a 
pena restrictiva da liberdade não excedente de 6 
mezes . 212 
é de 5 annos o da. prescripção de quaesquer di-
reitos creditórios contra a Fazenda Nacional . 423 

Prescripçiio - a da acção criminal resulta exclusivamente do 
lapso de tempo decorrido do dia em que foi com-
mettido o crime, e se interrompe pela prom1ncia 21:1 
é de cinco annos a de quaesquer direitos creditó-
rios contra a Fazenda Nacional 423 
é de um anuo a da condemnação a pena restricti-
va da liberdade não excedente a 6 mezes 212 
interrompe-se pela pronúncia 212 
não procéde a allegação de sua occorrencia, ba-
seada na pósse de terras cujos limites não eram 
conhecidos e nunca tinham sido determinados 69 

Prcscripç.ão quinquenal - só se applica ás dividas pecuniá-
rias da Unffw, e não a quaesquer outros direitos 
contra ella invocados 414 

Prestação de contas - a decisão nella proferida é acto de 
administração, e, como tal, não adquire aucto­
ridade de cousa julgada em relação a uma de-
cisão contenciosa 246 

Prevaléncia - da attenuante da defesa legitima sobre a 
aggravante da superioridade em armas 449 

Prisão - é illegal a ordenada com fundamento no art. 1.287 
do Cod. Civíl, desde que se móstre que o depó­
sito é simulado, para encobrir uma operai:ão de 
compra e venda . 6 

Procésso - póde o auctor substituir o summário pelo o'rdi-
nário (V. SUBSTITUIÇÃO) . 26 

Pronúncia - é ella de rigor, havendo vehementes indícios de 
que o denunciádo praticou o delicto que se lhe 
impúta 12 
interrompe o prazo prescripUvo 212 

Próva indiciária - deve ser inequívoca, de módo a não se 
poder, legitimamente, concluir, a respeito della, 
de fórma divérsa 233 

Próva litteral - da dívida - para o fim de concessão de ar­
resto, é a sentença condemnat.ória pendente do 
julgamento de appellação recebida cm ambos os 
effeitos 51 

Q 

Quebramento - quando occorre o da fiança . 207 
Queixa-do despacho que a não acceita ou recébe cabe recurso 220 

não impórta em sua acceitação ou recebimento o 
facto de o Juiz mandal-a autuar, additar e ouvir 
o querellado 220 

R 

Recebimento - é no effeito devolutivo, unicamente, o de qual­
quer recurso interpôsto de decisão final que jul-
gue devidos os alimentos pedidos . . . . 235 

Recibo - si passado por saldo, presume-se comprehender todo 
e qualquer déhito que provenha ele causa ante-
rior á data em que foi firmado . . 436 

Recurso - é, admittido por Lei, do despacho que não acceita 
ou não recehe queixa ou denüncia . 220 
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-- qualquer que elle seja, interpõsto da decisão final 
que julga devidos alimentos pedidos, deve ser re-

cebido no effeito devolutivo, unicamente . 235 
Recurso extraordinúrio - não basta, para legitimar a sua in-

. terposição, a simples interpretação da Lei Civil, 
Commercial ou Criminal 412 
não cabe das decisões sobre despachos de .pro-
núncia proferi-das pelos Tribunaes Locaes . . 5'2 

Ref6rma - a de despach-0s e sentenças não se póde fazer por 
via de conflicto de jurisdicção . . 18 

-- é nulla a de official do Exército, sem a prévia veri-
ficação da invalidez . 258 

Regimento Int<'rno - do Supremo Tribunal Federal - appli-
cação do seu art. 136, § 3. 0 • • • 22 

Regulamentação - a do fornecimento de generos para a ali­
mentação pública é da competéncia exclusiva do 
Estado ou do Municf'Pio . 29 

Regulamento Federal - n. 8. 586, de 6 de Março de 1911 
- applicação do seu art. 60 . . . . . . 440 

Remédios judiciúrios - só são possíveis contra as sentenças, 
os regulados pela Lei sob cujo império fôràm ellas 
pronunciadas . 255 

Requi!dto - indispensável para a validez da próva indiciária, 
é que ella seja inequívoca, de modo a não se 
poder, legitimamente, concluir, a seu respeito, de 
maneira diversa . 233 

Requisitos - quaes os exigidos, pelo Direito Pátrio, para o 
uso da acção de manutenção de pósse . 421 

Reserva Naval - os seus membros, como assimillados que 
são aos militares ao serviço da Marinha de Guerra, 
estão sujeitos á Jurisdicção Militar, quando incur-
sos em crimes previstos no Cod. Penal Militar 213 

Reservista - o da Marinha, assimillado que é, por Lei, aos 
militares ao serviço da Marinha de Guerra, está 
sujeito á Jurisdicção Militar, quando incurso em 
crime previsto pelo Cod. Penal Militar . 213 

Responsabilidade - a pela indemnização do damno decor-
rente de uma collisão de vehiculos cabe ao proprie-
tário do vehiculo causador do desastre . 251 

-- a quem cabe a do damno causado a um navio abal-
roado por outro . 73 

Responsabilidade criminal - nella incórre a auctoridade, cuja 
negligencia dá logar á demóra na formação da 
culpa . 9 

Réu affiançado - fica revestido . da faculdade de livrar-se 
solto até o seu julgamento final, ao qual, sómente, 
é obrigado a comparecer, sob pena de se julgar 
quebrada a fiança e ser elle julgado á reveUa 207 

Revisão Criminal - concéde-se, para reduzir a pena do réu 
de crime de morte, em consideração á attenuante 
do § 1.0 , do art. 42, do Cod. Penal: "não ter ha­
vido pleno conhecimento do mal e direeta inten-
ção de o praticar". . 449 
concéde-se para reduzir a pena, por ter lrnvido 
erro no cálculo da que foi impósta ao réu . 76 
dá-se a ella provimento, para reduzir a con­
demnação do réu, na ausencia de circumstancfas 
attenuantes e aggravantes 84 

Revogação - das Leis de "mão-morta pela Const. Federal . 436 

s 
Segurru:lor - é ohrigádo a indemnizar o sinistro, desde qlH• 

se próve ter sido o meRmo casual . !lfi 2 
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responde pelo valor do prédio segurado e des­
truído por :incéndio, uma vez provada a casuali-
dade do :incéndio 250 

Seguro - o da cousa póde ser feito pelo credor do proprie-
tário, pelo locador ou por qualquer que nella • 
tenha um interesse real. 249 

Sentença - a condemnatória, pendente de appellação rece­
bida em ambos os effeitos, constitúe próva lit-
teral da divida, para a concessão do arrésto . 51 
de ultima instáncia, no crime, é tão sómente 
a que afinal condemna ou absolve o réu . 52 

Sentenças - as condemnatórias, em acção de alimentos, por 
sua natureza, são de prompta e immediata exe-
cução, não obstante quaesquer embargos 235 
não pódem ser reformadas por via de conflicto 
de jurisdicção 18 

Sequéstro - a Lei auctoriza o de cousa controvérsa, para 
garantia da divida 239 

-- o de cousas móveis, sobre que vérsa a acção real 
ou pessoal, rége-se especialmente pela Ord. do 
L. 3.º, Tit. 31, princ. 239 

Sorteado - o para o Serviço Militar não póde soccorrer-se do 
··habeas-corpus·• para oppôl-o ao recurso ordiná­
rio estabelecido na Lei Militar e para impedir o 
andamento dos Conselhos de Guerra a que, por-
ventura, tenha de responder 209 

Substituição - é facultada ao auctor a do procésso summano 
pelo ordfnário, já por lhe ser permittido renun­
ciar a favor da Lei, já. por que, emvez de com isso 
prejudicar o réu, lhe faculta, ao contrário, mais 
amplos meios de defesa 26 

Suspensão - a do escrivão do Juízo Federal, pelo respectivo 
Juiz, é pena disciplinar, de que não cabe recurso 
algum . 399 

-- essa pena, :impósta por administrador dos Cor-
reios a funccionário seu subalterno, não fnc:ide 

na sancção dos arts., 226 e 230 do Cod. Penal . 13 

T 

Terrenos de marinha - são bens do domínio público 35 
Testamenteiro - a elle compéte, com ou sem o concurso do 

inventariante dos herdeiros institu:idos, propugnar 
pela validade do testamento 245 

Transmissão - a do terreno expropriado só se opéra effecti-
vamente pela indemnização do respectivo valor, fi-
xado, na falta de accôrdo, por arbitramento . 442 

u 
Ultima instáncia - conceito .della, no crime 52 
Utilização - a dos navios allemães foi legalmente determi-

nada, sob a fórma de "embargo", como um acto de 
"represália", segundo as nórmas do Direito In-
ternacional Público 48 

V 

Voto - o de um Ministro, que se declarou imtpedído ante­
riormente ao julgamento, e nelle votou por equí­
voco, não annulla o Accordam proferido, de vez 
que esse voto não alterou o mesmo julgamento, 
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pois, embora, eliminad10 tal voto, -se manteve maio­
ria vencedora . 

Viúva - a usofructuária dos bens do filho sob seu poder tem 
direito aos rendimento.s desse usufrlj.cto, os quaes 
póde consumir 

Vistoria - é nulla aquella cujo auto não foi assignado pelo 
reS1pectivo Juiz 

Valor - o da indemnização póde ser reduzido pelo Juiz, 
quando o reputar exaggerado . 

Valldez - para a da próva indiciária se faz mistér que a mes­
ma próva seja inequívoca, de fórma a não se po­
der, legítimamente, concluir, a seu respeito, de 
maneira diversa 

II DEBATES E JULGAMENTOS 

Sessões do Supremo Tribunal Federal, em Outubro de 1918, 
com os resumos dos debates (comprehendendo a 
6 .n Sessão Extraordinaria e da 61. • á 6 7. • Sessão 

531 

232 

56 

257 

251 

233 

Ordinária) 79-116 
Sessões do Supremo Tribunal Federal, em Novembro de 1918, 

com os resumos dos debates (comprehendendo da 
68.ª á 76.• Sessão Ordinária) . 267-323 

lll PARECERES E DOUTRINAS 

A. Magistratura e a Nova Lei de Aposentadoria (estudo, pelo 
Dr. Murillo Fontainha) . 

A Theoría do Risco e os Accidentes de Automovefs (artigo 
do sr. Senador Prof. Dr. João Luiz Alves) 353 

Interpretação do art. 1.289, § 1. 0 , do Cod. Civil (pelos Drs. 
Julio Santos e Gabriel Loureiro Bernardes) 151 

Juizo Arbitral. Posição Juridica dos Sub-Empreiteiros (pa-
recer do sr. Conselheiro Ruy Barbosa) . . . 119 

Naturalização de Subdito Extrangeiro. Investigação de Pater­
nidade (voto proferido pelo sr. Ministro Pedro 
Lessa, na Appellação Cível n. 3. 17 4, da Capital 
Federal) 3 2 7 

O Imposto Sobre os Vencimentos dos Funccionarios Públicos 
(parecer do sr. Senador Prof. Dr. João Luiz 

Alves) . . . 145 
Parecer sobre o Decreto Prohíbftivo da Exportação de Fundos 

(,pelos Drs. A. Magarinos Torres, Levy Carneiro e 
Targino Ribeiro) 135 

Requisições de Estradas de Ferro por um Estado (parecer 
do Dr. Clovis Bevilacqua) . 

Sobre a Expulsão de Extrangeiro (parecer do sr. l\'linistro 
Edmundo Muniz Barreto, Procurador Geral da 
República, proferido no "habeas-corpus" 4. 3 86, 
julgado na 62.• Sessão Ordinária do Supremo Tri­
bunal Federal, realizada a 6 de Outubro de 1917). 

Sobre a Investigação de Paternidade (promoção d,o sr. Minis'­
nistro Edmundo Muniz Barreto, Procurador Ge­
ral da República, produzida na A~pellação 3. 174, 
da Capital Federal) . 347 

IV JURISPRUDENCIA DIVERSA 

A 

Alteração não se opéra a da improrogabilidade da com-
petencia federal ou local, por força de cláusula 
contractual (Tribunal de Justiça do Amazonas) 158 
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Applicação - do art. 6 7 7, § unico do Cod. Civil - ( Côrte 
· ., de Appellação) 3 5 9 
Aval:fnção - é nulla a que incidiu sobre o .proprio penhor, 

quando, a penhora recaiu em um crédito pigno-
raticio - (Tribunal de Justiça do Amazonas) .• 376 

B 

Banco do Brasil - é uma socie:dade anonyma, independente 
e autónoma, apesar da intervenção do Governo 
da União em sua gestão, e, sendo assim, está su­
jeita á jurisdicção da Justiça Local - (Tribu-
nal de Justiça do Amazonas) 1 6 7 

e 
Cessão Civil - nella o devedor pode oppôr ao cessionário as 

excepções que lhe competiam contra o cedente. 
que fica responsavel pela existencia e legitimidade 
da divida ao tempo da transferencia - (Tribunal 
de Justiça do Amazonas) :J86 

Cláusula - a contractual não tem força para alterar a pro­
rogabilidade da competencia federal ou local -
(Tribunal de Justiça do Amazonas) 158 

Cobrança - a da multa estipulada num contracto de arren­
damento não póde mais ser effectuada, quando 
decorreu o prazo respectivo, e o acto Hlicito. 
attribuido ao arrendatário, occorreu depois de 
findo aquelle prazo - (Côrte de Appellação) . 360 

Código Civíl - a•pplicação elo seu art. 677, § unico - (Côrte 
de Ap.pellação) :15!1 

Comminação - a ela pena de confésso, em verificação judi­
cial de conta, não tem cabimento, quando o nego­
ciante não possúe livros, devido á exiguidade elo 
seu negocio e á falta ele habilitações litterárias ru-
dimentares - (Trib. ele Justiça elo Amazonas) . :l7o 

Commocluto - transfórma-se em locação, pela a estipulação de 
um preço em dinheiro (Tribunal de Justiça do 
Amazonas) :3 8 2 

Competencia - a falta clella, seja na Justiça Federal, seja 
na Local, produz nulliclade absoluta, insupprivel, 
que deve ser decretada "ex-officio", embora não 
tenha sido allegada pelas partes (Tribunal ele 
Justiça do Amazonas) 15 8 
da Justiça Federal ou Local é improrogavel e não 
póde ser alterada por cláusula contractual (Tribu-
nal de Justiça do Amazonas) 158 
é da Justiça Local a para conhecer de "habeas-cor-
pus ", quando o constrangimento resulta de acto 
do Governador do Estado (Tribunal de Justiça do 
Amazonas) . . 4 8 1 
é da Justiça Federal a para os litígios entre partes 
residentes em Estados diversos ( Tribunal de Jus-
tiça do Amazonas) 1 u s 

Concessão - a de um "habeas-coprus" na vigéncia de uma­
Lei não póde ser invocada para o effeito ela Assem­
bléa Estadual ficar privada elo direito, que a Con­
stituição lhe assegura, de alterar essa mesma Lei, 
quando o interesse público o exigir, ou dar-lhe 
authentica interpretação, si é obscura ou paréce 
anti-nomica (Tribunal de Justiça do Amazonas) . 485 
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Conta não tem cabimento a verificação judicial della, com 
a comminação da pena do confésso, quando o 
negociante não possúe livros, pela exiguidade do 
seu negócio e sua falta de_. habilitações litterá­
rias rudimentares (Tribunal de Justiça do Ama­
zonas) 

Conta-corrente - a assignada e reconhecida exacta prescréve 
em quatro annos (Tribunal de Justiça do Ama­
zonas) 

Oonta de venda - a assignada e reconhecida exacta pres~ 
créve em quatro annos (Tribunal de Justiça do 
Amazonas) 

Credores - aos chirographarius, na fallencia, se distribúem 
dividendos todas as vezes que o saldo em caixa 
baste para um rateio de 5 % (Tribunal de Jus­
tiça do Amazonas) 

Crime - o de defloramento tem como elementos constituti­
vos: a exísténcia de cópula compléta ou incom­
pléta; a virgindade e a menor edade da victima 
e o consentimento della, enganada pela seducção 
ou fráude (Tribunal de Justiça do Amazonas) 

Criminoso - não déve ser perdôado o que, não só pelo pouco 
tempo de prisão, c·omo por outros motivos, não 
demonstra ter desapparecido para a sociedade o 
perigo de sua vólta ao seio della (Tribunal de 
Justiça do Amazonas) 

Cm,t.os - escápa á competencia das Legislaturas Estadoae3 
ampliar ou restringir o seu conceito, por ser maté­
ria de Direíto Substantivo (Tribunal de Justiça do 
Amazonas) 

Custas fôrenses - só ellas, só as •·custas do procésso .. pódem 
ser cobradas por via executiva, e não outras des­
pesas a que dér Jogar a demanda (Tribunal de 
Justiça do Amazonas) 

D 
Damno irreparavel - occórre do despacho que denéga a remis­

são, quér simplesmente de bens penhorados, quer 

533 

370 

380 

380 

157" 

502 

502 

da execução (T,ribunal de JusUça do Amazonas) 159 
Decretação - para a da falléncia não basta a existéncia de 

obrigação. mercantil Hquída e certa vencida, é ne­
necessaria a impontualidade (Tribunal de Justiça 
do Amazonas) 3 7 O 

Defesa - é lícito ao devedor por nota promissória a consis­
tente em fráude ou simulação da obrigação repre­
zentada pelo titulo (Tribunal de Justiça do Ama-
zonas) ~98 

Deflornme11to - são elementos constitutivos desse crime: 
que exista a cópula completa ou incompleta; que 
a mulher seja virgem; que tenha menór edade e 
que haja consentído, enganada pela seducção ou 
fráude (Tribunal de Justiça do Amazonas) 36S 

Denegação - a da remissão causa damno irreparavel (Tri-
bunal de Justiça do Amazonas) 159 

Despacho - o que denéga a remissão causa damno irrepa-
ravel (Tribunal de Justiça do Aniazonas) 159 

Despachos - dos que concedem "habeas-corpus" déve ser 
sempre intimado o representante do Ministério 
Público (Tribunal de Justiça do Amazonas) . 364 

Despesas - as feita com a causa, que pódem ser cobradas 
por acção executiva, são as custas do processo, 
unicamente (Tribunal de Justiça do Amazonas) 5 O 2 
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Destituição - a do liquidante de uma sociedade mercantil 
exige como condição essencial a omissão ou negli­
géncia culpável no exercício de suas funcções 
(Tribunal de Justiça do Amazonas) 37 3 

Devedor - o por nota promissória póde defender-se provando 
que o titulo representa uma obrigação simulada 
ou fraudulenta (Tribunal de Justiça do Ama-
zonas) 498 

Distribuição - a de dividendos aos credores chirographários, 
na fallencia, se opéra todas as vezes que o saldo 
em caix,a baste para um rateio de 5 ºIº (Tribunal 
de Justiça do Amazonas) 15 7 

Dividendo - só o ultimo distribuído aos credores chirogra-
.phários, na fallencia, póde ser inferior de 5 ºIº 
(Tribunal de Justiça do Amazonas) 157 

Dividendos - distribúem-se aos credores chirographários na 
fallencia, todas as vezes que o saldo em caixa 
basta para um rateio de 5 º!º (Tribunal de Jus-
tiça do Amazonas) 15 7 

Documentos - ao aggravo só pódem as partes juntal-os 
antes da conclusão dos autos ao Juiz "a quo", 
para a contra-minuta (Tribunal de Justiça do 
Amazonas) 3 7 4 

E 

Elementos - os constitutivos do crime de defloramento são: 
a existéncia de cópula compléta ou incompléta; 
a virgindade e a menor-edade da vfctima e o seu 
consentimento, enganada por seducção ou fráude 
(Tribunal de Justiça do Amazonas) 368 

Erro - o do escrivão não prejudica a parte (Tribunal de 
Justiça do Amazonas) 3 7 4 

Escrivão - não deve limitar-se a fazer nos autos referéncia 
á data de um acto anterior, em vez de repetil-a, 
sinão quando essa data tivér sido escripta de seu 
punho, ou pelo Juiz (Tribunal de Justiça do 
Amazonas) 3 7 4 

Estado - é civilmente responsavel, não só pelos actos pra­
ticados por seus funccionários, como pelos pra­
ticados por seus agentes (Tribunal de Justiça do 
Amazonas) 16 2 
nessa qualidade é considerado o Território do 
Acre, para os effeitos juldiciários, por ter o mesmo 
Território dualidade de Magistratura Federal e Lo-
cal (Tribunal de Justiça do Amazonas) 158 

Estradas - as de serigueiras, ainda que encravadas em outra 
propriedade, não constitúem accessórios deUa, 
desde que, pela sentença de partilhas, ficam sepa­
radas e desmembradas, para se tornárem autóno-
mas (Tribunal de Justiça do Amazonas) . 170 

Estado de guerra - não auctoriza qualquer restricção á liber­
dade de imprensa, sem a conjuncção da formal 
decretação do estad·o de sitio' (Tribunal de Justiça 
do Amazonas) 4 81 

Execução - póde ser remida pelo executado, em qualquer 
estado em que esteja, pagando olle o montante da 
divida e custas (Tribunal de Justiça do Amazonas) 15!1 

Executado - póde remir a execução, em qualquer estado em 
que a mesma se encontre (Tribunal de Justiça do 
Amazonas) 15 9 
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ao que quér remir a execução, é licito offerecer 
o pagamento, com protesto de repetir qualquer 
excésso que porventura se verificar (Tribunal de 
Justiça do Amazonas) 

F 

l<'aculda<le - a concedida á Junta Commercial, de funccionar 
com maioria, não envólve a de conservar incom­
pléto, por tempo indetermin,ado, o número de seus 

535 

159 

deputados (Tribunal de Justiça do Amazonas) . 171 
1<,allc11cia - para a sua decretação, não basta a existéncia de 

obrigação mercantil líquida e certa vencida, é ne­
cessária a impontualidade (Tribunal de Justiça 
do Amazonas) 370 

J<'alsa c·ausa - ·a da obrigação para approveitar a quem a al-
léga, deve ser devidamente provada (Tribunal de 
Justiça do Amazonas) 386 

H 
"Habeas-Corpus" - a concessão de um na vígéncia de uma 

Lei, não póde ser invocada para o effeito de a As­
sem bléa Legislativa Estadoal ficar privada do 
direito, que a Constituição lhe assegúra, de alterar 
essa mesma Lei quando o interesse publico o 
exigir, ou dar-lhe authentica interpretação, si é 
obscura ou ·parece antino mica ( Tribunal de Jus-
tiça do Amazonas) 4 8 5 
caso em que se o concéde afim de sustar o cum­
:primento de mandado de prisão arguido de illeg•al 
(Tribunal de Justiça do Amazonas) 36á 
concede-se a réu preso em flagrante, si o facto, 
capituládo crime inaffiançavel pela auctoridade 
Policial, constitue, no emtanto, contravenção, ou 
algum daquelles delictos em que os réus se livram 

soltos ( Tribunal de Justiça do Amazonas) 3 6 3 
dos despachos que o concédem déve sempre ser 
intimado o representante do Ministério Público 
(Tribunal de Justiça do Amazonas) 364 
é parte legitima para recorrer de decisão profe-
rida na espécie a auctoridade a quem se attribúe 
a coacção ou constrangimento do paciente (Tri-
bunal de Justiça do Amazonas) 364 
para delle conhecer a competente é a Justiça Local, 
quando o constrangimento provém do Governa-
dor do Estado (Tribunal de Justiça do Amazonas) 481 

I 

Inipontualidade - a do pagamento devido próva-se pela in­
terposição do protésto perante o official publico 
encarregado de tal serviço (Tribunal de Justiça 
do Amazonas) 3 7 O 
caracteriza-se pelo não pagamento reclamado, 
sem relevantes razões de direito que o justifi-
quem (Tribunal de Justiça do Amazonas) 370 

llnpóstos - os que recáem sobre ,prédios, no caso de venda em 
praça, transmittem-se aos adquirentes, até o equi-
valente da arrematação ( Côrte de Appellação) 3 5 ~ 
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Impr01-ogabilidade -- a da competencia da Justiça Federal ou 
Local não pôde ser modificada por força de cláu­
sula contractual (Tribunal de Justiça do Amazo-
nas) 158 

Intimação - a do n~presentante do Ministério Público é in­
dispensavel, quanto aos despachos que concédem 
"habeas-corpus" (Tribunal de Justiça do Ama-
zonas)_ 364 

J 
Julgamento - é nullo, perante o Jury, quando não fôram pro­

póstos quesitos destacados sobre as circumstancias 
constitutivas da legítima defesa própria, allegada 
pelo réu como justificativa do crime (Tribunal 
de Justiça do Amazonas) 3 6 7 

,Juntada - a de documentos, em aggravo, só é permittida, a 
qualquer das partes, antes da conclusão dos autos 
ao Juiz "a quo•· (Tribunal de Justiça do Amazo-
nas) 37 4 

Juntas Commerciaes - a organização dos serviços a seu cargo 
compéte ao Legislativo Estadoal ( Tribunal de 
Justiça do Amazonas) 4 8 5 

,Justiça l!'ederal - é a competente para conhecer dos litigios 
entre partes residentes em Estados diversos 
( Tribunal de Justiça do Amazonas) 15 8 

,Justiça Local - competencia della para conhecer de ''habeas­
córpus•·, quando o constrangimento provém de 
acto do Governador do Estado (Tribunal de Jus-
tiça do Amazonas) 481 

L 
l,iberdade tle imprensa - não pôde soffrer qualquer restri­

cção com o estado de guerra que não é conjuncto 
com a decretação do estado de sitio (Tribunal de 
Justiça do Amazonas) 4 81 

Liquidante - a destituição do de uma sociedade mercantfl 
exíge, como condição essencial, a omissão ou ne­
gligéncia no exercício das suas funcções (Tribu-
nal de Justiça elo Amazonas) . 3 7 3 

Litigios - para os entre partes residentes em Estados diffe-
rentes, é competente a Justiça Federal (Trihuna! 
ele Justiça do Amazonas) lf, s 

Lh-1·os - os regulares dos commerciantes fazem próva plena 
relatíva a favôr do proprietário, em litígio contra 
o não negociante, sendo os respectivos assenta­
mentos comprovados por documentos que só por 
sí não pássaro fazer próva plena ( Tribunal de 
Justiça do Amazonas) 3 7 1 

Locação - a de prédio urbano, em falta ele convenção ex­
préssa, presume-se feita por tempo indetermina­
do, consôante o uso do logar (Trihuna! de .Justiça 
do Amazonas) 3 8 2 
nella se transfórma o commodato em que occorre 
a estipulação de um preço em dinheiro (Tribunal 
de Justiça do Amazonas) :J82 

M 
l\lin.istél'io Público - deve ser sempre intimado o seu repre­

sentante, dos despachos que concédem "habeas-
corpus" (Tribunal de Justiça do Amazonas) 364 
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Multa a estipulada num contracto de arrendamento não 
póde mais ser cobrada, quahdo decorreu o prazo 
respectivo, e o acto illicito, attribuído ao arrenda­
tário, occorreu depois de findo aquelle prazo 
( Côrte de A!ppellação) 

N 

Xullidacle - a da acção, por illegitimidade de parte não p6de 
ser arguida, pelo executado, no decurso da liquida-

360 

ção (Tribunal de Justiça do Amazonas) . 371 
a por inobservancia do prazo ou deficiéncia dos 
editaes da primeira ou da segunda praça só exis-
te, quando nas praças ha effectiva arrematação 
(Tribunal de Justiça do Amazonas) .3 7 6 

- -- a resultante da falta de competencia da Justiça 
Federal ou Local é absoluta, insupprivel, e déve 
ser decretada, ainda que não tenha sido allegada 
pelas partes (Tribunal de Justiça do Amazonas) 15S 
occórre a da avaliação que incidiu sobre o próprio 
·penhor, em penhóra, recahida em crédito pignora-
ticio ( Tribunal de Justiça do Amazonas) . 3 7 6 
do art. 16, do Reg. do Mercado Público de Ma-
náos, vigente em 1918, por contrário á ordem 
pública (Tribunal de Justiça do Amazonas) , 382 
occórre a do julgamento perante o Jury, quando 
não fôram propóstos q uesftos sobre circumstan-
cias constitutivas da legítima defesa própria, alle-
gada pelo réu, como justificativa do crime (Tri-
bunal de .TustiGa do Amazonas) 3 6 7 

o 
Ommissões - é o ffistado, em these, responsavel pelas contra­

ctuaes e extra-contractuaes de seus prepóstos 
( Tribunal dé Justiça do Amazonas) 16 2 

Organisação - a dos serviços a cargo das Juntas Co~mer-
ciaes c-ompéte ao Legislativo Estadoal (T,ribunal 
de Justiça do Amazonas\ 4 85 

p 

Parte Jegítimu - é, para recorrer de decisão proferida em 
pedido de "·habeas-corpus", a auctoridade a quem 
.se attribúe a coacção ou co1nstra•ngimento do pa­
ciente recorrido (Tribunal de Justiça do Ama-
zonas) _ 364 

Perdão - não déve ser concedido ao criminoso que, não só 
pelo pouco tempo de prisão, como por outros mo­
tivos, não demonstra ter desapparecido para a 
sociedade o perigo de sua vólta ao seio della 
(Tribunal de Justiça do Amazonas) 169 

Pena de confésso - não tem cabimento a sua comminação 
em verificação judicial de conta, quando o nego­
ciante não possúe livros, devido á exiguidade do 
seu negócio e 'á falta de habilitaçõe.s litterárias, 
rudimentares (Tribunal de Justiça do Amazo~ 
nas) . . . . :•~70 

Pensão ,·itnJicia - não póde ser supprimida livremente a 
concedida por Sociedade Beneficente a um asso-
ciado, na conformidade dos respectivos estatutos 4 !J !l 
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Prazo - é de quatro aunos o da prescripção da couta-cor­
rente e da conta <& venda assignadas e reconhe­
cidas ex-actas; e, de ,dois a,nnoe, si não são acceitas, 
nem presumidas liquidas (Tribunal de Justiça do 
Amazonas) 380 

Prejuízo - não •occórre, para a parte, com o erro do escrivão 
. (Trihunal de Ju6tiça do Amazonas) . . . 374 

Prescripçíio - a estabelecida pelo artigo 445 do Codigo Com­
mercial só córre a favor do devedor, depois de ser 
a conta extraída, remettida e acceita (Tribunal 
de Justiça do Amazonas) 167 
é de quatro anno0 a da conta-corrente e da conta 
de vend,a, assignadas e reconhecidas exactas; e de 
dois annos a das que não são acceitas nem presu-
midas líquidas (Tribunal de Justiça do Amazo-
nas) 380 

Prisão ---- é illegal a decretáda em virtude de despacho de 
pronuncia proferido em procésso radicalmente 
nullo (Tril.nmal de Justiça do Amazonas) 365 

Próvn - - a da impontualidade se faz pela a interposição do 
protésto perante o official público encarregado 
de tal serviço (Tribunal de Justiça do Amazonas) 370 
plena .relativa fazem os livros regulares dos com-
mercian tes a ,favor do proprietário, em l!Ugio 
contra o não commerciante, desde que os respe-
ctivos aseentos sejam comprovados por documen-
to·s ,que, por si sós, não póssam fazer prova plena 
(Tribunal de Justiça do Amazonas) :171 

Quesitos 

Q 

si não· fõram pró postos, destacados, sobre as cir­
cumstancias constitutivas da legitima defesa pró­
pria, allegada pelo réu, como justificativa do 
crime, occórre nullidade do julgamento pere.nte 
o Jury (Tribunal de Justiça do Amazonas) . 

R 

Remissão - o despacho que a denega causa damno irrepa-

367 

·ravel (Tribunal de Justiça do Amazonas) . ltí>!I 
Responsabilidade - a civil do Estado occórre não sómente 

pelos actos praticados por seus funccionários, 
como pelos praticados por seus agentes (Tribunal 
de Justiça do Amazonas) 16 2 

s 
Seducção - para que seja elemento constitutivo do crime de 

defloramento, déve ser enganosa e causa efficiente 
delle (Tribunal de Justiça do Amazonas) 368 

Serviços - a o,rgamização dos a cargo das Junta,& Commer-
ciaes co.mp-éte ao Legialativo ,Estadoal (Tr.libun,a,l 
de Justiça do Amazonas) 485 

Sociedade Beneficente - não póde supprimir livremente a 
pensão vitalícia concedida a um associado, na con­
formidade dos estatutos respectivos (Tribunal 
de Justiça do Amazonas) 499 

Supplente - o de dep·utado á Junta Commercial, convocado 
para completar o numero, não póde ser dispen-
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sado emquanto não comparecerem to-dos os depu .. 
tadoe (Tribunal de Juatiç4 do ,Amazo.n3.13) 

T 

Território - o do Acre, por ter dualidade de Magistratura, é, 
para os effeitos juridiciários, equiparado a um 

539 

171 

Estado (Tribunal de Justiça do Amazonas) . 158 

V 

Verificação - a judicial da conta, com R comminação da 
pena de confésso, não tem cabimento, quando o 
negociante .não possúe livros, devido á exiguida­
de do .seu negócio e á ,fe.lta de habilitaçõe.s, litte­
rária.s rudimentares (Trilbunal de Justiça do Ama-
zonas) 370 

V LEGISLAÇÃO 

Constituíçí1.o Politira do Estado do Ceará 

VI VARIAS NOTICIAS E NOTAS E COI\DlENTARIOS 

A Terminação da Guerra Mundial ... 
Agencia de São Paulo . 
AppeJiaç,ao Cível n. 0,013 . 
As Razões do Incidente na Estação Central elo Rio de Janeiro 
Dr. Egberto Penido . 
Commemoraçiio á Bandeira . 
Commendador Eugenío Fontaínha. 
Ministro 1J1•. José Xavier de Toledo 
Publicações Juridicas e Fôrenses 
Vários discul'Sos do sr . St>-nador Prof. nr. João Lniz Alves . 
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